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Resumo 
 
 A dupla tributação é um obstáculo às relações comerciais e à circulação de bens,  
serviços,  de pessoas e de capitais. 
A eliminação deste obstáculo ganha maior acuidade no contexto atual, dominado 
pelas novas tecnologias e pela internet. 
Segundo Alberto Xavier (1997) a económica 1existe quando o mesmo 
rendimento é objeto de tributação na esfera de dois sujeitos passivos diferentes. Esta 
tributação pode ser Internacional ou não, pois ela verifica-se quando a empresa 
distribuidora de dividendos – lucros e os respectivos sócios são sujeitos passivos de um 
imposto no mesmo sistema fiscal. 
No que diz respeito á dupla tributação jurídica, verifica-se quando o mesmo 
rendimento está sujeito a tributação na esfera do mesmo sujeito passivo, que vem de 
dois sistemas fiscais diferentes, ou mesmo no âmbito do mesmo sistema fiscal. 
No caso da dupla tributação jurídica o instrumento para obter a eliminação da 
dupla tributação internacional são as convenções bilaterais. Foram celebradas  várias 
convenções, seguindo sempre o Modelo de Convenção da OCDE. 
Os sistemas fiscais nos PALOP’s apresentam diversas diferenças. Porém,  
verifica-se que com a reforma do sistema fiscal angolano um desenvolvimento crescente 
e com a reforma dos sistemas fiscais tencionou-se prevenir a evasão fiscal. No caso do 
sistema fiscal angolano,  cada vez mais se  aproxima  do modelo de desenvolvimento 
português e da União Europeia. 
 
Palavras Chave: Dupla Tributação Económica, Dupla Tributação Jurídica, Evasão 
Fiscal, Sistemas Fiscais e Desenvolvimento. 
 
                                                 
1
 XAVIER, Alberto, (1997) Direito Tributário Internacional. 
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Abstract 
 
 Double taxation is an obstacle to trade relations and movement of goods, 
services, people and capital. 
 Removing this barrier becomes more acute in the current context, dominated 
by new technologies and the Internet. 
 According to Alberto Xavier (1997) economic exists when the same income is 
taxation object in the realm of two different taxpayers. This tax can be international or 
not, as it is the case where the distribution company dividends - profits and their 
partners are a taxpayers tax in the same tax system. 
 As concerns the legal double taxation occurs when the same income is subject 
to taxation in the sphere of the same taxpayer, which comes from two different tax 
systems, or even within the same tax system. 
 In the case of double taxation legal instrument for the elimination of double 
taxation are bilateral agreements. Several agreements have been concluded, always 
following the OECD Model Convention. 
 Tax systems in the PALOP have several differences. But it turns out that the 
reform of the Angolan tax system a growing development and the reform of tax systems 
tensed up prevention of fiscal evasion. In the case of the Angolan tax system, 
increasingly approaches the Portuguese development model and the European Union. 
 
 
Keywords: Economic Double Taxation, Juridica Double Taxation, Tax Evasion, Tax and 
Development Systems. 
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INTRODUÇÃO 
 
Portugal é signatário de uma convenção que tem como objetivo evitar a dupla 
tributação e evasão fiscal em muitos países a nível do mundo. 
O Tratado de Prevenção de Dupla Tributação permite a compensação tributária 
para um ou dois países contra o imposto a pagar no outro, e desta forma se pode evitar a 
dupla tributação. 
Os acordos de dupla tributação representam uma área complexa em matéria de 
impostos  a nível internacional.   
No caso dos PALOP’s, têm-se vindo a verificar mudanças nos sistemas fiscais 
que visam terminar com a evasão fiscal.   
Esta investigação centra-se, em analisar a Dupla Tributação em Portugal, União 
Europeia e PALOP’s. Os princípios epistemológicos subjacentes à construção do objeto 
do estudo conduziram à delimitação da área temática na qual se situaria o trabalho de 
investigação, centrando-se essencialmente, nos impactos da tributação entre Portugal, 
União Europeia e PALOP’s. 
Sintetizando, como objetivo central desta pesquisa, pretende-se recolher um 
conjunto de características que, possibilitem a emergência/construção de um modelo de 
convenção para evitar a Dupla Tributação, de forma eficaz e sistemática, a partir da 
reflexão dos critérios de legislação de cada país. 
Partiremos dos sistemas fiscais em geral e avançaremos para um  melhor regime 
de tributação, em face das relações económicas destes países e regiões. 
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CAPITULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1.  Tema da Investigação   
 
Durante os últimos 10 anos, a relação entre a mobilização de recursos 
financeiros para o desenvolvimento e da cooperação fiscal internacional apresenta 
destaque principal para os documentos finais das Conferências e Cimeiras, sobre as 
questões económicas e sociais. Estes incluem a conferência de Monterrey, de 2002, o 
2008 Doha, Declaração sobre Financiamento para o Desenvolvimento, bem como, os 
resultados do Financial Conference crise de 2009 e da Cúpula dos ODM em 2010. Na 
Declaração de Doha2, por exemplo, os Estados-Membros reconheceram 
multilateralmente, os esforços regionais e nacionais que visam melhorar o 
desenvolvimento e a capacidade dos países "para negociar os acordos de investimento 
mutuamente benéficos" e "promover as boas práticas fiscais." 
O regime que tem por objeto evitar a  Dupla Tributação das Nações Unidas, 
fornece os dados suficientes para que os países possam negociar nos termos destes 
tratados e são atualizados regularmente. 
É de salientar que os países em vias de desenvolvimento estão cada vez mais a 
aderir aos tratados fiscais com países mais desenvolvidos, com a finalidade de facilitar o 
comércio e investimento transfronteiriço. Existe um vasto e crescente corpo de literatura 
que trata das disposições substantivas dos tratados de imposto e as relações entre estas 
disposições e as disposições integradas no Direito Interno do país. 
Os países de economia planificada ou nacionalista estão a aderir à liberalização 
económica, com todas as consequências que dai resultam. 
É sobre a análise deste aspeto que este trabalho pretende trazer um grande 
contributo de reflexão e de pesquisa, atendendo ao complexo fenómeno que constitui a 
Dupla Tributação em três regiões, Portugal, União Europeia e PALOP’s. É nosso 
                                                 
2
 SOUSA GALITO, Maria (2011). Declaração de Doha. CI-CPRI, AO, -.º 25, pp. 1- 8. 
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objetivo, com este trabalho esboçar um panorama geral das investigações que existem 
na área da Gestão Fiscal, com o objetivo de conferir unidade a um campo de 
organização, que muito se tem desenvolvido nas últimas décadas. 
 
2. Metodologia 
 
Esta dissertação apoia-se, em termos metodológicos, num formato de pesquisa 
não experimental, com uma génese metodológica de estudo de caso e com recolha de 
dados qualitativos com predominância dos sistemas fiscais português e angolano 
sempre tendo em vista o fenómeno da dupla tributação. 
A pesquisa exploratória segundo Santos (1991) é o estabelecimento do primeiro 
contato com o tema em análise, com os sujeitos investigados e com as fontes 
secundárias. 
A pesquisa exploratória tem por objetivo compreender as motivações que levam 
a determinadas atitudes e comportamentos das pessoas, proporcionando um melhor 
entendimento do problema a estudar. 
Como o objetivo principal da pesquisa exploratória é encontrar caminho; a 
hipóteses de investigação é flexível. 
O investigador fica alerta para reconhecer as inter-relações entre as informações 
que vai recolhendo para encontrar novas ideias. 
Os principais métodos utilizados nos estudos exploratórios são: levantamentos 
em fontes secundárias (levantamento documental e bibliográfico), levantamento de 
experiências, através de entrevistas em profundidade, direta, semi - estruturada e não 
estruturada, e estudo de casos, segundo Yin (1994) o estudo de caso propõe-se a 
investigar um fenómeno atual, onde o limite entre o fenómeno e o contexto não são 
claramente conhecidos e contribuiu para a construção de teorias. 
No sentido em que as evidências empíricas devem gerar feedback para a teoria. 
Justifica-se a aplicação de estudo de caso em determinados contextos: a possibilidade de 
responder a perguntas do tipo como? E porquê? Ou seja, compreender a natureza e 
complexidade do processo em estudo. 
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A unidade de análise, nos estudos de caso, pode ser composta por grupos ou 
organizações ou por projetos, a determinação da unidade deve ser resultante de uma 
análise cuidadosa das questões da investigação, o investigador tem de decidir entre a 
utilização de caso único ou de múltiplos casos, a nossa investigação decidiu-se por 
estudo múltiplos de casos, uma vez que se pretende a descrição de um fenómeno, a 
construção de uma teoria (Yin, 1994). 
Denzin e Lincoln (1994)
3
 definem a investigação qualitativa como multi 
metódica, uma vez que envolve uma perspetiva interpretativa, construtivista e 
naturalista face ao seu objeto de estudo. 
Este fato predispõe os investigadores qualitativos ao estudo da realidade no seu 
contexto natural, procurando dar-lhe sentido, interpretando os fenómenos de acordo 
com os significados que têm para os sujeitos envolvidos. 
Uma das principais preocupações foi definir a metodologia, decidir qual a 
natureza do estudo. Tendo em conta os objetivos da investigação optamos por uma 
abordagem de natureza qualitativa. 
Uma abordagem centrada essencialmente nos aspetos qualitativos. O nosso 
estudo pretende, escrever e interpretar o fenómeno da Dupla Tributação em três regiões 
distintas e com sistemas fiscais diferentes, quer no tipo, quer no seu desenvolvimento. 
A pesquisa em causa, ocorre em três momentos: as construções do quadro 
teórico, resultantes do apanhado dos principais estudos científicos já realizados e de 
grande importância, porque nos fornecem dados atuais e importantes para a 
investigação, pelas técnicas de recolha de dados e pelas fontes de informação: 
observação comparativa. 
De qualquer forma, Reichardt e Cook (1986)
4
 referem que o investigador não é 
obrigado a optar por um método exclusivo quantitativo ou qualitativo, poderá portanto 
combinar o seu uso e a sua aplicação. 
                                                 
3
 DENZIN, NK & Lincoln, YS. (1994). "Introduction: Entering the field of qualitative research." In 
NK Denzin and YS Lincoln (Eds.) Handbook of Qualitative Research 
4 Reichardt e Cook (1986), Métodos cualitativos y cuantitativos en investigación 
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Tem como objetivo final estabelecer um confronto crítico entre a realidade 
observada e o quadro de referência teórico da investigação. 
Importa estabelecer neste estudo uma correlação/comparação entre o quadro 
teórico apresentado e a realidade prática de cada país em estudo. 
Na ótica de Yin (1994) podemos identificar quatro categorias ou interesses 
inerentes à realização de estudos de caso: estudos exploratórios (investigar fenómenos 
pouco conhecidos para identificar variáveis importantes e gerar hipóteses para 
investigações futuras e mais alargadas); estudos explanatório (incidem na explicação de 
forças que originam o fenómeno em estudo e procuram identificar redes plausíveis de 
causas que o afetam); estudos descritivos (procura-se documentar o fenómeno de 
interesse); estudos avaliativos (visam predizer os resultados de um fenómeno e prever 
situações e comportamentos resultantes do fenómeno). 
Podemos enquadrar o nosso estudo na lógica supracitada, uma vez que o seu 
carácter exploratório se concebe na perspetiva de continuidade que percebemos como 
imprescindível a esta investigação. 
 Para além do referido, temos a consciência que desta fase exploratória podem 
emergir questões suscetíveis de alargar os nossos objetivos científicos e melhorar a 
nossa investigação, reforçando a explicação de forças que originam o fenómeno em 
estudo e procuram identificar redes plausíveis de causas que o afetam. 
Os objetivos propostos levam-nos à utilização de uma metodologia designada 
por paradigma qualitativo, capaz de descrever e compreender fatos pelo seu 
relacionamento e comparação, atrás referido, com base nos dados que podemos 
recolher, de Portugal e de países de expressão portuguesa africanos. 
 
3.  Objetivos da dissertação 
 
Analisar e identificar o fenómeno e processo de Dupla Tributação em Portugal, 
União Europeia e Palop´s. 
Identificar os diferentes processos de Cooperação entre Portugal a EU e os 
Palop´s e as convenções tendentes á  eliminação da dupla tributação existente entre eles. 
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Pretendemos fazer a análise do sistema de Dupla Tributação em cada um dos 
países em estudo e os respetivos  sistemas fiscais. 
Identificar e comparar entre Portugal e Angola os sistemas fiscais no que 
concerne essencialmente no rendimento e no consumo. 
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CAPITULO II – OS SISTEMAS FISCAIS 
2.  Os Sistemas Mundiais 
A tipologia dos sistemas fiscais em concreto pode ser abordada de diversas 
perspectivas (jurídica, económica, sociológica, organizacional, etc.) frequentemente 
importantes e complementares. Aqui, a acentuação será colocada na análise e 
caraterização “quantitativa” e económica do desempenho e evolução temporal dos 
sistemas fiscais, nomeadamente, numa perspetiva dita “macro”, através da comparação 
de cargas fiscais (globais e por bases de incidência) e do peso relativo dos diversos 
impostos; e, numa perspectiva “micro” por principais tipos de impostos, através da 
análise das respetivas bases de incidência, repartição dos sujeitos passivos, impacto dos 
incentivos e benefícios fiscais, taxas legais e efetivas de tributação, etc. Neste âmbito, 
especial relevância será dada ao sistema fiscal português no contexto comunitário e 
internacional. 5 
Como anteriormente referido a classificação dos sistemas fiscais mundiais 
repousam sobre determinados critérios internos (fundamentos sociopolíticos ou sócio-
economicos do sistema) ou externos (carga fiscal, natureza dos impostos cobrados).6 
Segundo G. Ardant (1965) “o imposto é ao mesmo tempo o índice e o garante da 
liberdade individual, poderia incitar-nos a estabelecer uma distinção entre os sistemas 
fiscais dos governos liberais e dos governos autoritários” a liberdade individual que lhe 
serve de base está demasiado dependente dos fundamentos económicos e ideológicos 
das sociedades capitalistas para poder aplicar os diferentes sistemas fiscais em vigor no 
mundo. 
Segundo B. Bracewell (2002) Milnes, os sistemas fiscais que se debruçam sobre 
os critérios sócio – políticos classificou-os em termos de direita e de esquerda conforme 
o tratamento favorável ou não que reservavam aos mais endinheirados. 
                                                 
5
 BELTRAME, Pierre. Os sistemas fiscais. Almedina , Coimbra 
6
 G. ARDANT, Theorie sociologique de límpot, SEVPEN, 1965 
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No que diz respeito aos critérios sócio económicos pretende-se de maneira a não 
ser tão controverso assentava sobre a análise de um levantamento sobre fluxos de 
produção de bens ou de prestações de serviços. 
Para Tabatoni. P (2004) a economia era o corolário da necessária produtividade 
do imposto que tinha como finalidade fornecer ao poder politico os meios financeiros de 
ação. Por isso os sistemas modelam-se segundo estruturas sócio – económicas e 
evoluem em função do grau de desenvolvimento das sociedades. 
Segundo Mehl L.  (1959) na evolução das sociedades humanas podemos 
distinguir que nos meio das economias de mercado capitalista e a de plano coletivista o 
imposto está ligado à capitalista, numa economia de mercado em que a fixação do 
volume de produção do nível de preços e investimentos são regulados pelo livre jogo 
das leis do mercado a necessidade do imposto torna-se inelutável. 
Não existindo estes tipos de economias na realidade, os sistemas fiscais são 
determinados por determinados números estruturais como o regime de propriedade dos 
meios de produção, a natureza dos órgãos responsáveis pelas decisões de investimento, 
o modo de fixação do nível dos salários, etc. Assim entendemos que uma simples 
mutação nas estruturas sócio-económicas pode provocar transformações fiscais. 
As grandes mudanças começam com o inicio da industrialização que provocou o 
crescimento da produtividade mas igualmente a multiplicação das trocas, a 
concentração das empresas e a generalização do assalariado, favorecendo os progressos 
na fiscalidade. 
Tendo em conta esta influência poderemos classificar os sistemas fiscais em 
países industrializados, países em vias de desenvolvimento e países socialistas. 
A análise da evolução dos sistemas fiscais dos vários países evidência a 
existência ao longo do tempo de diferentes “modelos de tributação” e grande 
diversidade de figuras tributárias. E isto, tanto quando se consideram as autoridades 
públicas no seu conjunto, como quando se retêm em separado os diferentes níveis de 
governo. 
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2.1  Países Capitalistas 
A industrialização veio permitir que as atividades secundárias e terciárias 
gerissem uma elevada  produtividade, uma maior concentração urbana e o 
desenvolvimento das organizações administrativas complexas. 
Estas sociedades industriais apresentam um sistema fiscal altamente rentável, a 
sua estrutura é equilibrada e a sua administração sofisticada. 
Estes sistemas fiscais consistem na relação existente entre o conjunto das 
contribuições obrigatórias recebidas pelo Estado e pelas diversas coletividades e o 
produto nacional bruto aos preços do mercado. 
Fazem parte deste tipo de nível fiscal países como: a Suécia, a Suíça, Itália, 
Canada, Espanha, Japão, etc. 
Os dividendos fiscais este tipo de países provem de diferentes tipo de tributação 
como o imposto sobre a despesa, impostos sobre o rendimento, impostos sobre o capital 
e por fim as quotizações sociais. 
Este tipo de rendimentos quanto mais aumenta o rendimento por habitante, tanto 
mais produtivo se torna o imposto sobre o rendimento. 
7 
A industrialização facilita a tributação dos rendimentos suscitando a criação de 
grandes empresas obrigadas à manutenção de uma contabilidade regular e multiplicando 
o número de assalariados cujos rendimentos são conhecidos pelo fisco. 
A tributação destes impostos tiveram inicio com o imposto de classe que era 
pago pelos ricos e tornados quase sempre necessários pelas despesas de uma economia 
de guerra, o imposto sobre o rendimento converte-se com o aumento do produto 
nacional, num imposto de massas pago por todos os titulares de rendimentos. 
                                                 
7 NJINGA,  Joaquim Da Fonseca – Trabalho Final d Curso “OS INCENTIVOS FISCAIS NO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO ANGOLANO” Luanda, 2014 
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A tributação de rendimentos assume a forma de dois impostos distintos o 
imposto sobre o rendimento de pessoas físicas e o imposto sobre as sociedades. Certos 
estados como a Alemanha , países baixos, Canada, EUA, etc, adotaram a tributação 
unitária a partir do inicio do século XX, devido ao aumento das taxas de tributação que 
tornava as descriminações por categoria dificilmente suportáveis. 
Hoje em dia as separações não são tão linearmente feitas, pois países que 
antigamente pertenciam aos sistemas fiscais referido neste capitulo pertence hoje em dia 
à União Europeia. O sistema  fiscal de cada país da União Europeia não é igual, mas do 
mesmo tipo e desenvolvimento, acolhendo os mesmos princípios regime no consumo. 
A fiscalidade é a base da soberania dos Estados, na medida em que, privados de 
recursos financeiros, as autoridades não poderiam executar as suas políticas. É também 
um instrumento de regulação económica capaz de influenciar o consumo, de incentivar 
a poupança ou de orientar a forma de organização das empresas. Por conseguinte, a 
política fiscal é de grande importância para qualquer Estado-Membro e qualquer medida 
tomada num país pode ter efeitos não só nesse país, mas também nos países vizinhos. 
Na União Europeia, caracterizada por um mercado único, é conveniente que os 
Estados-Membros trabalhem em conjunto  e não em direções opostas, no que se refere 
às suas políticas fiscais. Assim, a preparação do mercado interno implicou a introdução 
de um sistema de tributação sobre o consumo o mais neutro possível. Com efeito, 
quando da exportação de mercadorias de um Estado-Membro para um outro, se fossem 
concedidos reembolsos de impostos superiores aos montantes pagos, esses reembolsos 
teriam o efeito de subvenções à exportação. Foi por essa razão que a Comunidade 
adotou o imposto sobre o valor acrescentado (IVA), apesar de nessa altura os Estados-
Membros terem toda a liberdade na criação de impostos. Quando o mercado interno se 
tornou uma realidade e os consumidores puderam, finalmente, adquirir produtos no 
Estado-Membro da sua escolha e trazer esses produtos para suas casas sem se deterem 
nas fronteiras, as diferenças entre as taxas de imposto sobre os produtos deram origem, 
em determinados casos, a desvios em relação aos fluxos comerciais. Essa distorção da 
concorrência respeitante à produção e à distribuição não deixa de ter consequências de 
ordem social. 
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Essa necessidade de trabalhar de forma harmonizada revelou-se menos evidente 
em relação aos impostos diretos. Todavia, a fim de pagarem menos impostos, certas 
pessoas podem decidir viver e trabalhar num determinado país, tal como as empresas 
podem diligenciar no sentido de aliviar a respetiva carga fiscal, situações que podem 
originar uma concorrência entre Estados com o objetivo de cobrar impostos recorrendo 
a reduções fiscais. O presente estudo  aborda o conjunto destas questões e examina o 
quadro jurídico, bem como o contexto económico da fiscalidade na União Europeia — a 
fiscalidade como política da União e não apenas a de cada Estado-Membro. 
Não se trata tanto de apresentar as taxas de tributação em vigor e os montantes 
de receitas fiscais, mas sim de examinar os diferentes tipos de impostos e os sistemas de 
tributação. À medida que a integração europeia progride, favorizada pela introdução do 
euro, as interações complexas entre os 15 sistemas fiscais deverão ser analisadas e, 
eventualmente, dirigidas. 
Os Estados-Membros deverão ainda adotar um número crescente de decisões em 
comum, a fim de adaptarem os seus sistemas fiscais à evolução da sociedade. Por 
exemplo, o aumento da idade média da população nos próximos anos constitui um 
desafio que ultrapassa o quadro nacional. 
No futuro, a política fiscal da União Europeia poderá ainda estabelecer novas 
prioridades, mas a sua essência permanecerá inalterado, trata-se de garantir que as 
políticas fiscais dos Estados-Membros não tenham efeitos prejudiciais nos restantes 
Estados-Membros e de assegurar uma soberania real dos cidadãos e dos seus 
representantes através de uma ação comum. Atributo da soberania nacional, a política 
fiscal participa na política económica de cada país, contribuindo para o financiamento 
das despesas públicas e para a redistribuição das receitas. 
 Na União Europeia, as políticas fiscais são principalmente da competência dos 
Estados-Membros da União Europeia, que podem delegar uma parte dessas 
competências a nível regional ou local, de acordo com a organização constitucional ou 
administrativa dos poderes públicos. No domínio das imposições fiscais e sociais, a 
ação europeia não é, portanto, apenas subsidiária: essa ação não tem por finalidade 
uniformizar os sistemas nacionais das imposições obrigatórias, mas sim torná-los 
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compatíveis, não apenas entre si, mas igualmente com os objetivos do Tratado que 
institui a Comunidade Europeia (Tratado CE). O Tratado CE prevê (no artigo 269º) que 
o orçamento da Comunidade seja integralmente financiado por recursos próprios, que 
estão associados às capacidades contributivas dos Estados-Membros pagos ao 
orçamento são os direitos agrícolas, os direitos aduaneiros, uma percentagem da receita 
do IVA calculada a partir de uma base harmonizada e um quarto recurso baseado no 
produto nacional bruto (PNB). 
A União Europeia não tem qualquer competência que lhe permita criar e cobrar 
impostos. Todavia, no quadro do mercado interno, deve ter-se em consideração se as 
medidas fiscais tomadas pelos Estados-Membros são suscetíveis de dificultar a livre 
circulação de mercadorias, de serviços e de capitais, assim como de falsear o livre jogo 
da concorrência. 
Os progressos na harmonização e na coordenação da fiscalidade comunitária têm 
sido bastante lentos devido à complexidade da matéria, bem como ao facto de os artigos 
do Tratado CE que se lhes aplicam exigirem uma aprovação por unanimidade. Impostos 
indiretos . 
O artigo 90º do Tratado da CE proíbe qualquer discriminação fiscal que, direta 
ou indiretamente, atribua uma vantagem aos produtos nacionais relativamente aos 
produtos provenientes de outros Estados - Membros. 
Por outro lado, o artigo 93º do Tratado CE incita à harmonização dos impostos 
sobre o volume de negócios, dos impostos especiais de consumo e de outros impostos 
indiretos. 
 Primeiro imposto a ser harmonizado, em 1977, o IVA foi adaptado, em 1992, às 
exigências do grande mercado sem fronteiras, ao mesmo tempo que os impostos 
especiais de consumo foram objeto de um quadro harmonizado nessa ocasião. Esse 
dispositivo foi completado com uma aproximação parcial das taxas dos dois tipos de 
impostos indiretos e um reforço da cooperação administrativa. 
Todavia, o mercado único não produz plenamente os seus efeitos nos domínios 
em que a harmonização comunitária das legislações nacionais não está concluída. 
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Impostos diretos contrariamente aos impostos indiretos que exigem uma certa 
harmonização dado que afetam a livre circulação de mercadorias e a livre prestação de 
serviços, esta necessidade é menos evidente relativamente aos impostos diretos, cuja 
aproximação não é expressamente mencionada no Tratado CE. Determinados aspetos da 
fiscalidade direta não necessitam de nenhuma harmonização nem coordenação e, de 
acordo com o princípio da subsidiariedade, são deixados à apreciação dos Estados - 
Membros. 
O mesmo já não acontece sempre que as disposições de fiscalidade direta 
produzam efeitos sobre o exercício das quatro liberdades fundamentais previstas no 
Tratado CE, isto é, a livre circulação de mercadorias, de pessoas, de serviços e de 
capitais, bem como sobre o exercício do direito de estabelecimento de pessoas e de 
empresas. 
Assim, as legislações fiscais dos Estados-Membros devem respeitar as 
liberdades fundamentais do Tratado CE. Além disso, a aplicação de disposições de 
âmbito mais geral, tais como os artigos 94º e 308º do Tratado CE, permitiu a aprovação 
de legislação comunitária, incluindo no domínio fiscal. Contribuições sociais não está 
previsto proceder-se a uma harmonização legislativa neste domínio. 
As contribuições sociais não fazem parte da fiscalidade propriamente dita, 
apesar de se tratar de imposições obrigatórias previstas pelas legislações nacionais que, 
por vezes, consagram acordos entre os parceiros sociais. Neste domínio, a ação 
comunitária está centrada na coordenação dos regimes nacionais [Regulamento (CEE) 
n.º 1408/71] a fim de evitar, entre outros, o risco de duplo pagamento das contribuições 
sociais pelos trabalhadores (assalariados e independentes) que se deslocam no interior 
da Comunidade. 
Diversos acórdãos do Tribunal de Justiça interpretaram nesse sentido as 
disposições do regulamento acima mencionado sobre a legislação aplicável. Função do 
Tribunal de Justiça Paralelamente aos atos legislativos do Conselho, os acórdãos do 
Tribunal de Justiça precisaram não só as condições da proibição de qualquer 
discriminação fiscal, prevista no artigo 90º do Tratado da CE, mas também certas 
noções importantes derivadas das diretivas fiscais. Nomeadamente, uma abundante 
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jurisprudência relativa ao regime comum de IVA permitiu precisar os conceitos 
essenciais da legislação comunitária: âmbito de aplicação do imposto, local de 
tributação, matéria coletável e direito a dedução. No domínio dos impostos diretos, o 
Tribunal de Justiça foi levado a pronunciar-se sobre a aplicação dos artigos do Tratado 
relativos à livre circulação dos trabalhadores (artigo 39º do Tratado CE), ao direito de 
estabelecimento (artigo 43º do Tratado CE) e à livre prestação de serviços (artigo 49º do 
Tratado CE), que proíbem qualquer discriminação em razão da nacionalidade, incluindo 
as discriminações fiscais. 
Impacto das questões fiscais sobre outras políticas Emprego a nível comunitário, 
as orientações gerais em matéria de emprego convidam os Estados-Membros a tornarem 
os seus sistemas fiscais mais favoráveis ao emprego. 
Neste contexto, foi aprovada pelo Conselho de Ministros da Economia e das 
Finanças («Ecofin»), de 22 de Outubro de 1999 (Diretiva 1999/85/CE), a possibilidade 
de aplicação, a título experimental, de uma taxa reduzida de IVA a serviços que 
implicam a utilização de mão de obra intensiva. De uma maneira geral, a necessidade de 
reestruturar os regimes fiscais constitui uma condição para o êxito das políticas ativas 
em matéria de emprego. Esta reestruturação, que constitui um objetivo de longo prazo, 
já produziu alguns resultados na luta contra o desemprego nalguns Estados-Membros. 
O êxito da UEM exige dos Estados-Membros não apenas o respeito das 
disciplinas orçamentais, mas também o aprofundamento e o reforço da coordenação das 
políticas económicas, incluindo no domínio fiscal. 
O exercício anual das «grandes orientações de política económica» adotadas 
pelo conselho inclui recomendações sobre o volume e a estrutura dos sistemas nacionais 
de imposições obrigatórias, bem como sobre a necessidade crescente de coordenação 
entre os Estados-Membros. 
Os regimes de imposições obrigatórias devem ser estruturados de modo a 
favorecer o crescimento económico, a concorrência e o emprego, mas também de modo 
a permitir a obtenção de receitas suficientes para assegurar o financiamento das 
despesas sociais e de bem-estar. 
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Trata-se, com efeito, de assegurar o equilíbrio entre a eficácia económica e a 
coesão social, sem deixar de contribuir para a disciplina orçamental, essencial para a 
UEM. Ambiente desde o início dos anos 90 que a utilização do instrumento fiscal para a 
proteção do ambiente (taxa verde, imposto sobre CO2, imposto sobre os veículos ou 
sobre as infraestruturas rodoviárias, incentivos fiscais) se encontra no centro das 
discussões. Saúde o IVA e os impostos especiais de consumo são elementos importantes 
do preço de retalho do tabaco e do álcool. 
As políticas de saúde e de proteção do consumidor, que visam desencorajar um 
consumo abusivo destes produtos, devem ser tomadas em consideração quando da 
fixação das taxas de tributação. Competitividade internacional enquanto determinadas 
imposições, como o IVA, são dedutíveis na exportação, outras oneram os custos de 
produção e, portanto, afetam a competitividade. 
A estrutura dos sistemas de imposições não deixa de ter efeito sobre o nível 
competitivo das economias europeias. Em período de austeridade orçamental pública e 
privada, vários Estados-Membros continuaram a investir nos seus instrumentos de 
investigação através de medidas fiscais favoráveis às atividades de investigação e de 
desenvolvimento tecnológico. 
A concorrência fiscal, as decisões de localização em matéria de investimentos, 
de atividades, de empregos e de rendimentos são sensíveis às diferenças entre os 
regimes fiscais e os regimes sociais existentes. A mobilidade crescente e diferenciada 
das matérias tributáveis põe em concorrência os Estados-Membros pelos agentes 
económicos, na medida em que estes últimos podem desagregar os diferentes elementos 
sobre os quais são tributados (matéria coletável) e localizar cada um deles no país onde 
esse elemento tem menor tributação. 
Essa concorrência, que exerce uma pressão no sentido da baixa sobre o nível das 
imposições obrigatórias, corre o risco, se não for enquadrada, de vir a revelar-se 
prejudicial, pondo em causa a equidade e a eficácia global dos sistemas de tributação. 
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2.2  Países em Vias de Desenvolvimento 
Para além dos países capitalistas, temos os países chamados em vias de 
desenvolvimento. Países dos continentes de África, Ásia e América Latina. 
Estes países apresentam características em comum tanto económicas, sociais e 
politicas. Estes países caracterizam-se pela pobreza e pela pouca produção por 
habitante. 
A sua economia é essencialmente agrícola e no que diz respeito à sua indústria 
eles apenas tem um papel secundário já que a maioria é dominado pelas multinacionais 
e o comércio feito é direcionado para a exportação. 
Estes países são os designados, Países do Terceiro Mundo , nestes países reina o 
sub-emprego económico
8
. São países com um sistema fiscal de fraco rendimento, mal 
equilibrado e mal administrado. Ainda hoje acontece um pouco disso nesses mesmos 
países embora muito deles já em evolução e modificação, tal como Angola. 
O fraco rendimento fiscal nos países em vias de desenvolvimento é um fato. O 
seu coeficiente fiscal é muito inferior aos dos países industrializados cerca de 50%. Esta 
fraca rentabilidade fiscal deve-se em parte à medíocre produção nacional que mal 
assegura a sobrevivência dos habitantes e limita assim a prestação fiscal que irá 
influenciar a produção e o consumo. 
9 
Estes países apresentam um sistema fiscal desequilibrado pois tem uma forte 
preponderância dos impostos indiretos e tem uma grande parte ocupada pela fiscalidade 
externa. Nos países em vias de desenvolvimento os impostos indiretos, isto e os direitos 
de consumo e de circulação, os impostos de transações e os direitos alfandegários, 
representam em média perto dos três quartos das receitas fiscais. 
No que diz respeito à tributação dos rendimentos nos países em vias de 
desenvolvimento são inspiradas pelos países ocidentais os países que tiveram 
influencias da colonização anglo saxónica adotaram a maneira inglesa de tributação em 
                                                 
8
 H. D. Heroville, L´´economie mundiale, col. “Que sais – je” p. 71 
9
 LOTZ e R. Morss, , Measring tax effort in Developing Countries, Staff Papers, F. M. I., 1967. 
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que o sistema de tributação é uma tributação unitária com retenção na fonte enquanto 
que os países africanos de expressão francesa optaram por sistemas de tributação 
cedular reforçados por um imposto geral sobre o rendimento que eram iguais à 
tributação em França. 
Porém,  apesar das  tentativas de  implementar este tipo de tributação houve 
necessidade de fazer adaptações que se enquadrassem no seu sistema sócio-económico. 
Houve a necessidade de simplificar as regras de lançamento comportando a 
instituição de impostos de capitação e de impostos de quota fixa ou indiciários e outorga 
de largas isenções em vista a  facilitar o investimento. 
Hoje em dia o continente africano apresenta um grande desenvolvimento e uma 
economia sustentada. 
2.3  Países de Economia Planificada 
Os sistemas fiscais dos países socialistas denominados também por países de 
economia planificada, apoiam-se sobre dois fundamentos: a apropriação pública dos 
meios de produção e a das atividades económicas e sociais. 
Neste sistema fiscal a economia coletivista é centralizada no imposto perderia a 
razão de existir, limitando-se o Estado, único proprietário a distribuir a mais valia entre 
os investimentos e os rendimentos, sendo a parte afetada a cada um por assim dizer 
definitiva e não necessitando de reversão de natureza fiscal. 
Nas sociedades capitalistas modernas, o imposto tem sem duvida um papel 
económico importante, que pretende assegurar o financiamento do aparelho estadual em 
países que a maior parte dos meios de produção está nas mãos de pessoas privadas. 
Os sistemas fiscais devem na ausência dos mecanismos do mercado, assegurar a 
redistribuição planificada do rendimento nacional e podem igualmente ajudar a realizar 
certos objetivos particulares. 
Desempenhando a fiscalidade, nos países socialistas, um papel muito diferente 
do que lhe cabe no mundo capitalista, as modalidades de tributação praticadas nestes 
países mesmo que a descentralização atenue esta diferença. 
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2.2   Sistema Fiscal Português 
O sistema fiscal português tem a sua base e grandes princípios orientadores do 
sistema tributário Português encontram-se plasmados na Constituição da República 
Portuguesa, no que se refere ao tipo de impostos e os direitos e garantias dos 
contribuintes. 
No artigo 103.º estabelece-se que os impostos são criados por lei, logo, 
competência da Assembleia da República que determina entre outras matérias a 
incidência e a taxa. 
O artigo 104.º estabelece princípios gerais sobre o modo como são distribuídos 
os encargos tributários entre as várias categorias de contribuintes: pessoas coletivas e 
pessoas singulares. O legislador distingue entre imposto sobre o rendimento pessoal, imposto 
sobre o consumo e impostos sobre o património. 
Para além de outros impostos sobre fatos ou bens específicos. Nas contribuições 
especiais, destaca-se o imposto municipal sobre imóveis que depende do valor tributário 
do prédio rústico ou urbano e o seu pagamento corresponde à contrapartida dos 
benefícios que os proprietários recebem com obras e serviços que a comunidade 
proporciona. São exemplos de impostos sobre fatos ou bens específicos, os impostos 
especiais de consumo (álcool ou tabaco) e os impostos ecológicos (imposto sobre 
produtos petrolíferos).
10
  
Os impostos no sistema fiscal português são: IRC; Regime de Amortizações; IRS; 
IVA; Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Bens; Derrama; Imposto Municipal 
sobre Imóveis; Regime do IVA nas Transmissões Intra comunitárias (RITI); Imposto de Selo; 
Impostos especiais sobre o consumo (IEC's); Imposto Automóvel (IA); Imposto Municipal sobre 
veículos; Imposto de circulação e camionagem.  
  A este respeito, a Constituição assume como principal finalidade a angariação de 
receita por parte do Estado sem descurar, contudo, objetivos de natureza extra fiscal 
(nomeadamente a repartição justa dos rendimentos e da riqueza pelos cidadãos). Em 
virtude da integração Europeia, o Direito Fiscal Europeu surge  com maior importância 
                                                 
10
 http://www.portugalglobal.pt/PT/InvestirPortugal/Documents/Sistemafiscalportugues210708.pdf 
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no ordenamento jurídico-fiscal Português, sedimentando os princípios e valores na 
nossa fiscalidade. 11 
Do princípio constitucional de Estado social, constante do art.º 2º da 
12Constituição da República Portuguesa, emerge o financiamento da Segurança Social 
pela forma das contribuições para a Segurança Social. Por um lado, essas contribuições 
incidem sobre trabalhadores dependentes, tributando-se por uma taxa de 34,75%, as 
prestações pagas pela entidade empregadora aos trabalhadores, com uma divisão de 
encargos entre os trabalhadores e empregadores; por outro lado, as contribuições 
também incidem sobre os rendimentos dos trabalhadores independentes, tributando-se 
por uma taxa de 29,6%, das 20% as vendas e/ou 70% das prestações de serviços 
efetuados anualmente. 
2.3   Sistema Fiscal Angolano 
Diferentemente do sistema Português, o sistema tributário Angolano é cedular, 
incluindo os dividendos na categoria dos rendimentos de capitais, tributados pelo 
Imposto sobre a Aplicação de Capitais. O modo como se procede ao lançamento e à 
liquidação destes rendimentos, levou com que o legislador dividisse essa categoria de 
rendimentos em duas secções, a saber, “A” e “B”. 13 
Os rendimentos de capitais que integram a secção A”, de acordo com a regra 
seguida nos impostos diretos, compete aos serviços das finanças determinar a matéria 
coletável e apurar a dívida do contribuinte, ao qual é depois exigido o pagamento. Já 
quanto aos da secção B”, adota-se o sistema da retenção na fonte, através do instituto da 
substituição fiscal, cometendo-se ao devedor dos rendimentos a obrigação de liquidar o 
imposto e de efetuar a sua entrega nos cofres do Estado.
14 
São compreendidos na secção “A”: 
                                                 
11
 http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/B1F28750-307B-4E03-BEC0-
352B63ED82D3/0/SFP_Taxas.pdf 
12
 http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx 
13
 http://www.info-angola.ao/index2.php?option=com_content&id=1437 
14
  GAMA, João Taborda da , J. L. Saldanha Sanches;  Manual de Direito Fiscal Angolano; Almedina 
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 Os juros dos capitais mutuados, em dinheiro ou géneros, qualquer que seja a 
forma por que o mútuo se apresente; 
  Os rendimentos provenientes dos contratos de abertura de crédito; 
 Os rendimentos originados pelo diferimento no tempo de uma prestação ou pela 
mora no pagamento, e ainda que auferidos a título de indemnização ou de cláusula 
penal, estipulados nos Contratos; 
  As letras e livranças cujo emitente seja comerciante no ato do saque, havidas, 
para efeitos deste imposto, como meros títulos de pagamento, quando delas conste que 
provêm de transações comerciais, podendo as finanças, no entanto, exigir sempre a 
prova desta circunstância; 
  As letras e livranças havidas como meros títulos de pagamento, se não forem 
pagas no prazo em que o devam ser, ficam sujeitas a imposto desde a data do 
vencimento, salvo se lhes aproveitar a isenção estabelecida na alínea b) do art.º 12º . 
A secção “B” compreende os seguintes rendimentos: 
 
 Os lucros, seja qual for a sua natureza, espécie ou designação, atribuídos aos 
sócios das sociedades comerciais ou civis sob a forma comercial, bem como juros 
concedidos nos termos do nº 2 do art.º 192º Código Comercial; 
 As importâncias ou quaisquer outros valores atribuídos aos sócios das 
sociedades cooperativas, desde que constituam remunerações emitidas por qualquer 
sociedade; 
  Os juros das obrigações emitidas por qualquer sociedade; 
  Os juros de suprimentos ou de outros abonos feitos pelos sócios às sociedades, 
bem como os rendimentos dos lucros que, tendo sido atribuídos aos sócios das 
sociedades não anónimas nem em comandita por ações, por eles não sejam levantados 
até ao fim do ano da respetiva atribuição; 
  O saldo dos juros apurados em conta corrente, nos termos previstos no art.º 344º 
e seguintes do Código Comercial, e bem assim os juros escriturados em conta corrente, 
nos demais casos; 
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  Quaisquer outros rendimentos derivados de simples aplicação de capitais não 
aplicadas na secção A; 
  Os lucros que as pessoas singulares ou coletivas aufiram pelo facto de um 
comerciante as interessar nos seus negócios, em regime de conta em participação, nos 
termos do art.º 224º e seguintes do Código Comercial angolano; 
 A emissão de ações em que tenha havido reserva de preferência na subscrição; 
  Royalties. 
 
Os dividendos estão enquadrados na secção “B”.nos termos do nº 1, al. a), do art.º 9º 
do Código do Imposto sobre a Aplicação de Capitais, “ são compreendidos nesta secção, 
os lucros, seja qual for a sua natureza, espécie ou designação, atribuídos aos sócios das 
sociedades comerciais ou civis sob a forma comercial, bem como juros concedidos nos 
termos do nº 2 do art.º 192º do Código Comercial Angolano”. A liquidação do imposto é 
da competência da repartição fiscal onde tiver feito ou para onde tiver sido transferido o 
manifesto. 
 
O imposto é devido pelos titulares dos respetivos rendimentos, sem prejuízo da 
sua exigência a outras entidades nos casos previstos na lei. Se o titular dos rendimentos 
for não residente, o imposto é liquidado aos devedores dos rendimentos (art.º 34º do 
Código do Imposto sobre a Aplicação de Capitais). Quando o imposto for liquidado aos 
devedores, estes responderão unicamente até ao limite dos pagamentos que devem fazer 
aos credores a título de juros ou reembolso do capital. O imposto será liquidado, para a 
cobrança virtual, com base nos rendimentos apurados nos verbetes de lançamento, por 
meio de guia em duplicado processada pelas entidades responsáveis. 
 
 
2.3.1  Dividendos auferidos por residentes 
 
Os dividendos de fonte interna auferidos pelos residentes gozam de isenção, nos 
termos do art.º 13º, alínea b), do Código do Imposto sobre a Aplicação de Capitais. 
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2.3.2  Dividendos auferidos por não residentes 
 
Tratando-se de dividendos auferidos por pessoas não residentes e que não 
possuam um estabelecimento estável em Angola, são tributados a uma taxa de 10% 
(art.º 30º do Código do Imposto sobre a Aplicação de Capitais), por via de retenção na 
fonte. 
Os conhecimentos de cobrança são entregues até 15 de Março ao recebedor das 
Finanças, que expedirá até ao dia 20 de Março os avisos para pagamento junto da conta 
única do Tesouro Nacional através do documento de arrecadação de receitas (DAR). 
Apesar de não ser uma prática legalmente prevista, tem sido usual as Repartições 
Fiscais Angolanas, passarem declarações aos não residentes, quando efetuam o 
pagamento do imposto, para efeitos da eliminação ou atenuação da dupla tributação no 
país da residência. 
O sistema fiscal angolano dá-nos a sensação de que ainda adota o conceito do 
rendimento-produto, que é um conceito de rendimento que atende apenas aos fluxos de 
rendimento que sejam tendencialmente periódicos, aproximando-se, neste aspeto, do 
conceito de frutos do art.º 212º do Código Civil, nos termos do qual, “considera-se fruto 
de uma coisa tudo o que ela produz periodicamente, sem prejuízo da sua substância”. 
Esta noção só leva em conta os resultados inerentes às atividades normais dos 
agentes económicos, não refletindo os rendimentos excecionais ou ocasionais, como as 
mais-valias, fato que reduz a eficiência deste imposto, pois, o ganho inesperado ou 
mais-valia não é tributado. 
 
2.4  Sistema Fiscal Moçambicano 
No início da década de 90 a República de Moçambique deu passos decisivos 
para fomentar o investimento privado, nacional e estrangeiro, em território 
moçambicano. 
A par das diferentes leis moçambicanas com relevo nesta área específica, que 
surgiram no Verão de 1993, 1º cabe destacar a celebração da primeira Convenção para 
evitar a dupla tributação sobre o rendimento e prevenir a evasão fiscal, 2º assinada entre 
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a República de Moçambique (doravante designada por “Moçambique”) e a República 
Portuguesa (doravante designada abreviadamente por “Portugal”) – «ADT P/ M».15 
 
O espírito que presidiu à sua celebração ficou explicitado no preâmbulo da 
Convenção. Ineditamente, no contexto da rede de Convenções ou Acordos para evitar a 
dupla tributação (doravante designados abreviadamente por «ADT»), celebrado por 
Portugal onde ficou a constatar o seguinte: 
«A República Portuguesa e a República de Moçambique, desejando fomentar as 
suas relações económicas e culturais pela eliminação da dupla tributação em matéria de 
impostos sobre o rendimento e desenvolver a cooperação na área da fiscalidade, 
acordaram nas disposições seguintes…» 
 
Desde então, o investimento em Moçambique tem vindo a aumentar, sobretudo 
através da criação de sociedades de Direito moçambicano que associam quer capitais já 
existentes em Moçambique quer capitais estrangeiros, designadamente capitais 
portugueses. 
A estrutura e o conteúdo deste «ADT P/M» seguem de perto os modelos da 
Convenção da OCDE de 1997 e da ONU de 1980, pelo que nos dispensamos de 
proceder a uma análise detalhada sobre o seu significado e a forma de aplicação de cada 
uma das suas disposições. 
Ao longo do presente artigo procuraremos apenas analisar os artigos do «ADT 
P/M» relativos à tributação dos principais rendimentos de capitais, cujas epígrafes são 
as seguintes: Dividendos (artigo 10.º); Juros (artigo 11.º); e os royalties (artigo 12.º). 
No quadro convencional a tributação destes rendimentos assume um papel de 
grande importância atenta a sua especial natureza, mas o seu estudo também merece um 
enfoque reforçado mercê do facto de os mesmos tanto poderem ser tributados no Estado 
da fonte como no Estado da residência do preceptor do rendimento. 
 
Tendo em consideração que, em regra, os rendimentos de capitais afluem de 
forma periódica e regular ao património do recetor dos mesmos, apesar deste último 
                                                 
15
 GAMITO, Conceição; Vasques, Sérgio “Legislação Fiscal de Mocambique – Fim de Século 1999” 
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poder assumir um papel passivo (v.g. em regra, consistem na remuneração de um fator 
originado com um contrato celebrado anteriormente), estas categorias de rendimentos 
são conhecidas como “rendimentos passivos”, para as contrapor àquelas em que o 
preceptor dos rendimentos desempenha um papel constante para as obter e que são 
reconhecidos como “rendimentos ativos” (v.g. lucros comerciais ou outros rendimentos, 
como os obtidos com o trabalho). 
 
O percurso a trilhar circunscreve-se, portanto, à análise da tributação dos 
rendimentos passivos e limita-se a estudar cada uma das disposições acima citadas, 
procurando interpretar estas disposições conjugar e harmonizar a sua aplicação com as 
demais disposições jurídico-tributárias domésticas. 
Assim sendo e por razões que se prendem essencialmente com a metodologia 
deste trabalho, apresentamos a título preliminar, os textos dos artigos convencionais de 
forma a que possam ser apreciadas as similitudes e se observem facilmente os traços 
distintivos. 
 
Finda essa parte geral, dar-se-a nota das especificidades de cada uma das 
disposições que nos propomos a tratar – artigos 10.º, 11.º e 12.º (ponto III) – para, de 
imediato, verificar a tributação do fluxo desses rendimentos quer no contexto interno, 
quer cortejando as respetivas disposições domésticas com as normas convencionais. 
Pareceu-nos interessante fazer sair este estudo da mera análise conceptual, 
retratando, ainda que incidentalmente, algumas situações com que o prático se depara 
neste domínio. 
 
Desse modo, após a explicação dos conceitos do “ADT P/M” e feita já a 
correlação com o direito doméstico de cada um dos Estados contratantes, procuraremos 
colorir a aplicação prática da Convenção com alguns exemplos práticos (ponto IV) aos 
regimes especiais que regulam o investimento e a circulação de capitais em 
Moçambique e Portugal e que podem restringir o pagamento efetivo daqueles 
rendimentos. 
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Não abordaremos “ex professo”  a temática respeitante aos benefícios fiscais que 
podem ser concedidos aos investidores que procuram desenvolver atividade em 
Moçambique ou em Portugal, uma vez que tal incursão alongaria demasiado este 
estudo. Em qualquer caso, cabe mencionar que essa realidade nunca poderá ser ignorada 
num investimento porque o concurso de normas – dupla tributação – pode ser 
meramente aparente. 
 
E, nesse caso, ocorrerá até questionar se o “ADT P/M” é efetivamente aplicável, 
em virtude de não existir dupla tributação a evitar. Esta situação é particularmente 
interessante para as empresas Portuguesas que investem em Moçambique no âmbito de 
um contrato de investimento estrangeiro previamente negociado e que preveja a 
atribuição de isenções fiscais. 
 
Sobretudo, porque ficou consagrada uma cláusula de crédito de imposto fictício 
(“tax sparing clause”) a favor dos investidores em Moçambique que forem residentes 
em Portugal [cfr. Artigo 23.º (2) do “ADT P/M”], permitindo que, em certas 
circunstâncias, o rendimento originado em Moçambique também não seja tributado ou 
seja tributado de forma moderada em Portugal. 
 
À semelhança dos restantes artigos previstos neste «ADT P/M», os artigos acima 
transcritos estabelecem as regras de repartição do poder tributário entre o Estado da 
fonte e o Estado de residência. Todavia, enquanto que em relação à generalidade dos 
rendimentos, Portugal e Moçambique concordaram em prever normas de atribuição e de 
exclusão do poder de tributar quanto ao outro Estado em concurso, em sede de 
dividendos e, bem assim, de juros e royalties, os Estados decidiram repartir o poder em 
face do concurso de pretensões. 
 
Os artigos 10.º e 11.º do «ADT P/M» seguem de perto a redação dada aos artigos 
10.º 11.º da Convenção-Modelo da OCDE, mas o artigo 12.º já se inspira na 
Convenção-Modelo da ONU de 1980, todos eles com a mesma epígrafe. 
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O âmbito de incidência das royalties é mais amplo do que o previsto na 
Convenção Modelo OCDE. Além disso, o artigo 12.º do «ADT P/M» admite a 
tributação das mesmas no Estado de fonte ao contrário da Convenção Modelo OCDE 
que só admitia a sua tributação no Estado da Residência. 
 
O poder soberano de tributar foi repartido, estabelecendo-se limites ao Estado da 
proveniência dos rendimentos (Estados da fonte). Se a pessoa que recebe os dividendos, 
juros e royalties for o seu beneficiário efetivo o imposto retido na fonte, de acordo com 
as normas internas de cada Estado, não poderá exceder 15% do montante bruto dos 
dividendos e 10% do montante bruto dos juros e royalties.
16
 
 
Por seu turno, no Estado da residência admite-se que o preceptor do rendimento 
credite o imposto retido na fonte até ao montante que aí poderia ser tributado (método 
de impugnação ordinária ou normal). No âmbito deste «ADT P/M» previram-se ainda 
duas cláusulas excecionais: uma, a chamada cláusula de isenção com progressividade, 
foi acolhida com reciprocidade; a outra, a chamada cláusula do crédito de imposto 
fictício (mais conhecida sob o termo anglo-saxónico «tax sparing», só vigora em relação 
aos impostos que poderiam ter sido tributados em Moçambique e não o foram em 
virtude de isenção ou redução de taxa para promover o investimento estrangeiro. 
Procura-se assim evitar que o incentivo ao investimento conseguido pela isenção fiscal 
do rendimento em Moçambique ficasse dependente do disposto na legislação 
Portuguesa que poderia acabar por tributar o rendimento que havia sido isento na fonte. 
  
O parágrafo 19 dos comentários ao artigo 10.º da Convenção Modelo OCDE 
prescreve que «cada Estado pode adotar o procedimento previsto pela sua própria 
legislação. Pode limitar de imediato a tributação às taxas constantes do artigo ou tributar 
na íntegra e efetuar o reembolso». 
 
Na prática, a Administração fiscal portuguesa só tem admitido a aplicação da 
taxa reduzida para a distribuição dos dividendos a pessoas coletivas. Quando os 
                                                 
16
 VASQUES, Sérgio; ESTEVES, Jaime Carvalho; GONÇALVES, Catarina “Coletânea de Legislação 
Fiscal em Moçambique” 
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dividendos são distribuídos a pessoas singulares não residentes exige sempre a 
tributação na íntegra à taxa geral de 25% – cfr. artigo 75.º 2a) e d) do C.I.R.S. – se outra 
mais reduzida se não aplicar em virtude de um benefício fiscal e efetua o reembolso 
caso sejam preenchidos os formulários para aplicação do ADT e se provem (no caso de 
aplicação do ADT P/M) as condições de residência da sociedade beneficiária no outro 
Estado Contratante. 
 
Todavia, no caso de Moçambique a Administração Fiscal Portuguesa veio adotar 
expressamente outro entendimento. Ao contrário de outras Circulares, o ponto 3.3.B da 
Circular 8/96 estabelece expressamente que: «A limitação do imposto pode fazer-se por 
redução na fonte quando a liquidação é efetuada pela entidade pagadora dos 
rendimentos, quer o benefício efetivo dos rendimentos seja pessoa singular quer 
sociedade (termo que compreende as sociedades de pessoa) com residência na 
República de Moçambique.» 
 
A aplicação dos artigos 10.º, 11.º e 12.º deste «ADT P/M», aliás como dos restantes 
celebrados por Portugal, exige a verificação prévia de uma série de requisitos 
expressamente estabelecidos na Convenção e ainda outros preenchidos mediante 
recurso interpretativo. 
 
Vejamos, a título meramente exemplificativo, algumas das situações que cumpre 
reconhecer de imediato: 
 
 A referência a «dividendos pagos», exclui «lucros imputados» ou juros 
caracterizados sob a forma de dividendos no âmbito de uma das legislações domésticas; 
Em Portugal, ao contrário de Moçambique, existem medidas fiscais específicas para 
combater a sub-capitalização das empresas, negando a dedutibilidade do juro 
considerado «excessivo» à matéria colectável da sociedade portuguesa devedora. Mas já 
não se admite a possibilidade de reconversão do «juro» em «lucro/ dividendo» com o 
propósito de lhe aplicar a taxa de retenção dos lucros/ dividendos aos pagamentos feitos 
à sociedade credora não residente. Para a aplicação do citado regime, o artigo 57.º -C do 
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Código do IRC (doravante designado abreviadamente por «C.I.R.C») prevê a 
necessidade de reunião dos requisitos seguintes: 
a) Uma entidade residente se endivide (direta ou indiretamente) perante uma 
entidade não residente que com ela tenha «relações especiais»; 
b) A dívida da entidade residente em relação à credora não residente com quem tem 
relações especiais seja superior ao dobro do seu capital próprio ou, dito de modo 
sintético, o «debt/ equity ratio» seja superior a 2:1. 
 
A lei doméstica portuguesa não permite tratar como dividendo a parte ideal do juro 
do endividamento considerado em excesso, para efeitos de o sujeitar à taxa de retenção 
dos dividendos. 
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2.5  Sistema Fiscal Cabo-verdiano 
Sistema Fiscal Cabo-verdiano  – No plano fiscal, o ordenamento jurídico cabo-
verdiano tem vindo a ser objeto de uma reforma profunda. A Reforma Fiscal, iniciada 
em 1996, criou três categorias distintas de tributação. 
Desta forma, e ainda em 1996, surge a tributação sobre os rendimentos, com o 
Imposto Único sobre Rendimentos (IUR), não só relativo a Pessoas Singulares como a 
Pessoas Coletivas. 
 No seguimento dessa mesma Reforma, surge a tributação sobre o património, 
com o Imposto Único sobre o Património (IUP) e, bem assim, a tributação sobre o 
consumo, com a introdução do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), criado em 
2002, e o Imposto sobre Consumos Especiais (ICE), criado em 2003. Esperam-se, para 
2015, alterações no que respeita a tributação do rendimento, desagregando-se o actual 
IUR, no Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRPS) e, bem assim, no 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRPC). 
A maioria das formas de estabelecimento sociedades comerciais em Cabo Verde 
adota a forma de sociedade anónima ou de sociedade por quotas, mas é ainda possível a 
constituição de sociedades uni-pessoais. As empresas estrangeiras que não pretendam 
estabelecer-se em Cabo Verde atuam, em regra, através de constituição de uma sucursal 
ou escritório de representação. 
As taxas de juro de referência Taxas de juro são as denominadas taxas de juro 
oficiais do Banco de Cabo Verde (BCV): a Taxa Diretora, a Taxa de Redesconto e a 
TBA (Taxa Base Anual). Existem, ainda, as taxas associadas às Facilidades Permanentes 
de Absorção e de Cedência e as taxas associadas aos Bilhetes (Títulos de Dívida 
Pública) de Tesouro e Obrigações do Tesouro (Títulos de Dívida Pública). Princípios 
contabilísticos – O sistema Princípios contabilísticos cabo-verdiano é regido pelo 
sistema de normalização contabilística e de relato financeiro (SNCRF) e, 
supletivamente, pelas normas do International Accounting Standard Board (IASB). 
 O SNCRF, sendo obrigatório para diversas entidades, não é de aplicação geral, 
na medida em que, para as empresas dos setores financeiro, segurador, previdência 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      46 
 
social e bancário de Cabo Verde, aplicam-se planos de contabilidade específicos. 
Incentivos Fiscais – Os investidores privados, Incentivos Fiscais em Cabo Verde têm 
acesso a vários benefícios fiscais, mediante cumprimento de determinadas condições. 
São de referir, neste âmbito, os benefícios fiscais previstos para investidores externos e, 
bem assim, os decorrentes do estatuto de utilidade turística, que prevêem, 
designadamente, isenções de imposto sobre a tributação do rendimento e isenções de 
direitos aduaneiros. 
Quanto ao ano fiscal – que coincide com o ano civil, embora as empresas 
possam utilizar outro ano contabilístico, mediante autorização. Acordos para evitar a 
dupla tributação –  Cabo Verde celebrou acordos para evitar a dupla tributação com 
Portugal e Macau. Estão, também, em curso negociações com vista à celebração de um 
possível acordo fiscal entre Cabo Verde e Espanha. Informações vinculativas – Os 
contribuintes têm o direito de obter informações e esclarecimentos por parte das 
Autoridades tributárias. 
2.5.1   Tributação Sobre os Rendimentos 
  O Imposto Único sobre Incidência subjetiva dos rendimentos será devido pelas 
pessoas singulares que residam em território cabo-verdiano e, bem assim, pelas que não 
residindo em Cabo Verde, aí obtenham rendimentos. 
Os contribuintes não residentes em território cabo-verdiano ficam sujeitos a IUR 
unicamente pelos rendimentos obtidos em Cabo Verde. As pessoas singulares 
consideram-se residentes em Cabo Verde desde que hajam permanecido em território 
cabo-verdiano por mais de 183 dias, seguidos ou interpolados, ou, tendo permanecidos 
menos tempo, aí disponham, em 31 Dezembro desse ano, de habitação como residência 
habitual. 
2.5.1.1   Base Tributável – O Imposto Único sobre os Base Tributária Rendimentos,  no 
caso das pessoas singulares residentes em Cabo Verde, incide sobre o valor global anual 
(worldwide income) dos rendimentos das diferentes categorias. 
2.5.1.2  Rendimentos Tributáveis - Os rendimentos de uma pessoa singular são 
tributados por diferentes categorias. O Regulamento do Imposto Único sobre os 
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Rendimentos prevê as seguintes categorias: rendimentos prediais, rendimentos 
comerciais e industriais, incluindo as mais-valias e as prestações de serviços, e os 
rendimentos agrícolas, pecuários e piscatórias, rendimentos de capitais e outros 
rendimentos, tais como os provenientes de jogo, lotaria e apostas mútuas e, finalmente, 
os rendimentos de trabalho, dependente e independente, incluindo pensões e rendas 
temporárias ou vitalícias. 
2.5.1.3  Rendimento Coletável – o rendimento coletável resulta do englobamento dos 
rendimentos das várias categorias, ainda que isentos, auferidos em cada ano, depois de 
feitas as deduções e os abatimentos definidos no Regulamento do IUR. Mais-valias e 
menos valias – São tributadas por taxa liberatória as mais-valias realizadas e, deduzidas 
das menos-valias realizadas, com a transmissão onerosa de partes sociais e outros 
valores mobiliários. Para a determinação da matéria coletável, as mais-valias 
obrigatoriamente sujeitas a englobamento são consideradas em 50% do seu valor. 
Deduções e abatimentos – Existem deduções e abatimentos específicas para cada 
categoria de rendimentos, tomando como critério os custos ou encargos necessários à 
sua obtenção. 
Assim, as despesas com a saúde e a educação, as pensões, as rendas de habitação 
permanente, os juros de dívida de habitação, construção e beneficiação de imóveis, os 
prémios de seguros de doença ou de acidentes pessoais, bem como, alguns seguros de 
vida, e os montantes investidos, anualmente, em títulos de dívida pública e as 
contribuições para a segurança social ou taxa social única relativos ao sujeito passivo ou 
seus dependentes podem ser abatidos do rendimento do sujeito passivo. 
Podem, também, ser abatidos ao rendimento global, líquido das deduções, os 
donativos de interesse público. Métodos de declaração de rendimentos – O Métodos de 
declaração de rendimentos método declarativo e o método da estimativa são os 
aplicáveis à tributação pessoal. 
No método declarativo, a determinação da matéria coletável efetua-se pela 
declaração do contribuinte ou, nos casos de substituição tributária, pela entidade que 
legalmente a deva efectuar. 
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No método da estimativa, compete ao chefe de repartição de finanças calcular o 
volume de negócios, o total dos proveitos e o total dos custos do ano anterior de cada 
um dos contribuintes, fixando o montante dos lucros tributáveis, nomeadamente através 
da tabela dos mínimos. 
2.5.1.4    Taxas – A taxa de IUR para os contribuintes, taxas sujeitas ao método de 
estimativa é de 15%, já os contribuintes sujeitos ao método declarativo são tributados a 
taxas progressivas, com o máximo de 35%. Segurança Social – Os trabalhadores por 
conta de outrem, ou dependentes, estão sujeitos ao pagamento de emolumentos, de 8%, 
a título de contribuição para a Previdência Social. Os trabalhadores por conta própria 
estão, por seu turno, sujeitos ao pagamento de emolumentos na ordem dos 11% em 
esquema restrito, e na ordem dos 19.5% em esquema alargado. O pagamento das 
contribuições deve ter lugar até ao dia 15 do mês imediato àquele a que se reportam. 
Deveres Acessórios. 
2.5.1.5 Declaração de Rendimentos - Os contribuintes declaram os rendimentos com o 
método declarativo que apresentam, anualmente, em triplicado, até 31 de Março, as 
declarações de rendimentos modelos 111 e 112, na Repartição de Finanças da área de 
residência do agregado familiar, às quais deverão ser juntos os comprovativos dos 
abatimentos previstos no Regulamento. Os contribuintes com método de estimativa, por 
seu lado, apresentam, anualmente, em relação ao conjunto de atividade exercida no ano 
anterior, a declaração modelo 1 A, até 31 de Março de cada ano. 
2.5.1.6  Pagamento - A liquidação do imposto único será efetuada, tratando-se de 
contribuintes de método declarativo, pela Repartição de Finanças onde deve ser 
apresentada a declaração modelo 1, e tratando-se de contribuintes do método de 
estimativa, pela Repartição de Finanças onde devem ser apresentadas as declarações do 
modelo IA. 
2.5.1.7 Penalidades – As infrações são puníveis com pena de multa, que pode variar 
entre 100$ CVE e 50.000$ CVE, existindo a possibilidade de serem cobrados juros 
sobre os pagamentos em atraso. Pelos crimes fiscais podem ser aplicadas pena de multa 
até 1000 dias e a pena de prisão, em caso de não pagamento da multa. Para os crimes 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      49 
 
fiscais, a pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 10 e, no máximo de 1000, 
sendo certo que a cada dia de multa corresponde a uma quantia entre 1000$ e 100.000$. 
2.5.2  Imposto Único Sobre os Rendimentos de Pessoas Coletivas e Equiparadas 
Uma sociedade será considerada  residente, para efeitos fiscais, em Cabo Verde, 
se tiver sede ou direção efetiva em território cabo-verdiano. Neste caso, o IUR incide 
sobre a totalidade dos rendimentos obtidos em Cabo Verde. As sociedades ou pessoas 
singulares equiparadas, que não tenham sede, direção efetiva ou domicílio fiscal em 
território cabo-verdiano, ficam sujeitas a IUR apenas quanto aos rendimentos obtidos 
em Cabo Verde. 
2.5.2.1 Base Tributável - O IUR incide sobre o lucro das sociedades ou outras 
entidades equiparadas, e pessoas singulares equiparadas a empresas que, sendo 
empresas em nome individual, exerçam uma atividade de natureza comercial, industrial, 
agrícola, piscatória ou de prestações de serviços, o lucro imputável a estabelecimento 
estável situado em território cabo-verdiano, relativamente a sujeitos não residentes, o 
rendimento auferido por entidades que não possuam estabelecimento estável em 
território cabo-verdiano, ou que o possuindo, não lhe sejam imputáveis e os 
rendimentos de capitais. 
2.5.2.2 Lucro Tributável – O lucro tributável consiste no saldo revelado pela conta de 
resultados líquidos, elaborada em obediência sãos princípios da contabilidade, e 
consiste na diferença entre todos os proveitos e ganhos realizados no exercício anterior 
àquele a que o ano fiscal respeita e os custos ou perdas imputáveis ao mesmo exercício, 
uns e outros, eventualmente, corrigidos nos termos do Regulamento. 
2.5.2.3 Matéria coletável – No método da verificação e determinação da matéria 
coletável compete ao chefe da Repartição de Finanças, e deve ser apresentada a 
declaração de rendimentos e em face dos valores declarados. Sendo a matéria coletável 
determinada pelo método da estimativa, não serão de efetuar deduções com base em 
reservas ou deduções com base em prejuízos fiscais. Para as sociedades residentes em 
Cabo Verde, a matéria coletável obtêm-se pela dedução ao lucro tributável dos 
montantes correspondentes aos prejuízos fiscais, e aos benefícios fiscais eventualmente, 
existentes. 
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Para as entidades não residentes com estabelecimento estável em território cabo-
verdiano, a matéria coletável obtêm-se pela dedução ao lucro tributável imputável a esse 
estabelecimento, mediante o método da verificação ou, na falta de apresentação no 
prazo legal da declaração de rendimento, pelo método da estimativa. Relativamente às 
entidades não residentes que obtenham rendimentos comerciais, industriais, agrícolas, 
piscatórias ou de prestação e serviços em Cabo Verde, a matéria coletável é constituída 
pelo volume de negócios declarado e determinado pelo método da estimativa. 
2.5.2.4 Prejuízos fiscais – Os prejuízos fiscais considerados e verificados em 
determinado exercício são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo, um ou mais dos 
três exercícios seguintes. 
2.5.2.5 Taxas – As taxas de tributação do IUR são as Taxas de 25%, para os 
contribuintes no método de verificação, e de 15%, para os contribuintes no método de 
estimativa. Para as instituições financeiras, monetárias e não monetárias, a taxa de IUR 
é de 25% sobre os lucros. Segurança Social – A entidade patronal está sujeita ao 
pagamento de emolumentos, de 15%, a título de contribuição para a Previdência Social. 
O pagamento das contribuições deve ter lugar até ao dia 15 do mês imediato àquele a 
que se reporta. 
2.5.2.6 Declaração de rendimentos – As sociedades apresentam, anualmente, nos 
meses de Março a Maio, na Repartição de Finanças onde tiverem a sua sede ou 
domicílio fiscal, uma declaração modelo 1B, em triplicado, devidamente preenchida. Se 
a empresa for uma pessoa coletiva com domicílio fiscal ou sede fora do território de 
Cabo Verde, a declaração modelo 1B será apresentada na Repartição de Finanças onde 
estiver situado o estabelecimento principal ou, na falta de instalações comerciais e 
industriais, onde existir representação permanente. 
2. 5.2.7 Pagamento – A liquidação do IUR será feita  pelo próprio contribuinte através 
da declaração modelo 1 B, quando esta for apresentada no prazo legal, pagando o 
contribuinte 50% do imposto resultante do lucro fiscal declarado, através da guia 
GP010. A liquidação do IUR cabe à Repartição de Finanças, nos restantes casos. 
2.5.2.8 Penalidades – As infrações são puníveis com multa que poderá variar entre 
200$ CVE e 100.000$ CVE existindo, ainda, a possibilidade de poderem ser cobrados 
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juros sobre os pagamentos em atraso. Pelos crimes fiscais podem ser aplicadas pena de 
multa até 1000 dias e pena de prisão, em caso de não pagamento das multas (dos 
imposto a individuais). Para os crimes fiscais, a pena de multa é fixada em dias, no 
mínimo de 10 e no máximo de 1000, sendo que a cada dia de multa corresponde a uma 
quantia entre 5000$ e 500.000$. 
2.5.3 Tributação Sobre o Consumo 
O IVA incide sobre as Incidência real transmissões de bens e as prestações de 
serviços efetuadas a título oneroso em território cabo-verdiano e, ainda, sobre as 
importações de bens. Sujeitos passivos – O IVA é devido pelas pessoas singulares ou 
coletivas, residentes ou não residentes, que, com carácter de habitualidade, pratiquem 
atividades de produção, comércio ou prestação de serviços. Taxa – A taxa normal de 
IVA é a de 15%. Isenções – São consagradas isenções aplicáveis, designadamente, a 
serviços médicos, serviços conexos com a educação e apoio social e à formação 
profissional, operações bancárias e financeiras, operações de seguro e resseguros, para 
além de isenções aplicáveis à importação de determinados bens. 
Obrigações declarativas – Os sujeitos passivos são, em regra, obrigados a 
entregar, mensalmente, uma declaração relativa às operações efetuadas no exercício da 
sua atividade no decurso do mês precedente, com a indicação do imposto devido ou do 
crédito existente e dos elementos que serviram de base ao cálculo. 
Esta declaração deve ser entregue até ao último dia do mês seguinte àquele a que 
respeitam as operações nela abrangidas. 
2.5.3.1 Pagamento – Em regra, o IVA deve ser pago mensalmente, até ao último dia do 
mês seguinte ao mês a que respeitem as operações. Os contribuintes sujeitos ao regime 
simplificado de tributação, porém, pagam o imposto que se mostre devido relativamente 
a cada trimestre do ano civil, respetivamente, nos seguintes prazos: o 1º trimestre, a 30 
de Abril, o 2º trimestre, a 31 de Julho, o 3º trimestre, a 31 de Outubro, e o 4º trimestre, a 
31 de Janeiro do ano seguinte. 
 
2.5.4 Tributação Sobre o Património 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      52 
 
O IUP é um imposto municipal que incide sobre o valor patrimonial dos prédios 
situados no território de cada município, dividindo-se, de harmonia com a classificação 
dos prédios em rústicos e urbanos, o valor das transmissões gratuitas ou onerosas de 
imóveis, o valor das operações societárias sujeitas a escritura pública, tais como as 
alterações de pactos sociais, cessão de quotas e outras de igual natureza, o valor de uso 
ou fruição dos veículos automóveis sujeitos a registo e, finalmente, as mais-valias 
originadas pela valorização dos terrenos para construção, transmissões de edifícios ou 
outros bens imóveis. 
2.5.4.1 Sujeitos passivos – O IUP é devido pelo proprietário do prédio a 31 de 
Dezembro do ano a que o mesmo respeita. No caso de usufruto, o IUP é devido pelo 
usufrutuário e no caso de propriedade resolúvel é devido por quem tenha uso e fruição 
do prédio. 
Nas transmissões gratuitas ou onerosas, o sujeito passivo é o adquirente dos bens 
sujeitos a tributação. Nas mais-valias, o IUP é devido por quem transmite os bens. 
Quanto às operações societárias, o IUP é devido ou pelo sócio ou pela própria 
sociedade, dependendo do tipo de operação societária em causa. Taxa – A taxa do IUP é 
de 1.5%. Taxa Obrigações declarativas – Os sujeitos passivos de IUP apresentam, 
durante o mês de Julho, uma declaração de património, segundo modelo oficial, no 
serviço de administração fiscal municipal da área de sua residência, onde será indicado 
o património do contribuinte sujeito a tributação. 
2.5.4.2 Pagamento – O IUP será pago durante o mês de Abril, podendo o pagamento 
ser efetuado em duas prestações iguais, com vencimento em Abril e em Setembro, 
quando o montante da coleta for superior a 5.000$. 
2.5.4.3 Penalidades – As infrações das pessoas singulares são puníveis com multa, que 
pode variar entre 100$ CVE e 50.000$ CVE, existindo a possibilidade de serem 
cobrados juros sobre os pagamentos em atraso. Pelos crimes fiscais, podem ser 
aplicadas pena de multa, até 1000 dias, e pena de prisão, em caso de não pagamento da 
multa. Para os crimes fiscais, a pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 10 e no 
máximo de 1000, sendo certo que a cada dia de multa corresponde a uma quantia entre 
1000$ e 100.000$. No que respeita às pessoas coletivas e equiparadas, as infrações são 
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puníveis com multa que poderá variar entre 200$ CVE e 100.000$ CVE, existindo, 
ainda, a possibilidade de poderem ser cobrados juros sobre os pagamentos em atraso. 
Pelos crimes fiscais das pessoas coletivas e equiparadas, pode ser aplicada pena 
de multa, até 1000 dias, e pena de prisão, em caso de não pagamento da multa. 
 Para os crimes fiscais, a pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 10 e no 
máximo de 1000, sendo certo que a cada dia de multa corresponde a uma quantia entre 
5000$ e 500.000$. 
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CAPITULO III - DUPLA TRIBUTAÇÃO 
 
O presente capítulo tem como objetivo apresentar um conjunto de conceitos 
sobre os vários sistemas fiscais de cada país em estudo, com base nos Tratados de 
cooperação em relação à Dupla Tributação do comércio e transações. 
Destina-se a fornecer uma visão geral das questões envolvidas na aplicação das 
disposições dos tratados fiscais bilaterais. A este respeito trata em maior detalhe dos 
aspetos mais importantes da aplicação dos Tratados Fiscais e, em termos gerais a 
aplicação das disposições destes tratados que envolve questões que servem de regras 
substantivas. 
De uma forma geral, o termo “Application” é utilizado para indicar que o foco 
não está nas disposições do Tratado mas aplicados em sentido processual. No entanto, 
porque as questões completamente claras, materiais e processuais às vezes se misturam, 
nomeadamente, as disposições materiais de um tratado exigem interpretação antes que 
possam ser aplicadas. 
Este aspeto interpretativo dos tratados fiscais podem ser considerados para se 
relacionar com a substância das disposições ou à sua aplicação, ou a ambos. No entanto, 
para os efeitos da presente descrição, uma discussão sobre a interpretação dos tratados é 
fundamental. 
Neste primeiro passo, será importante a reflexão sobre alguns conceitos 
abordados ao longo da tese, que devem ser clarificados. 
 
3.1  Contextualização e evolução histórica 
 
O fenómeno da dupla tributação surgiu no final do século XIX, no momento em 
que na Europa tinham sido tomadas medidas para o seu combate e efeitos. Estudos 
científicos relacionados com a dupla tributação, passaram a ser realizados a partir da I 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      56 
 
Guerra Mundial, com base na égide do Comité Financeiro da Antiga Sociedade das 
Nações, quando surgiram as primeiras convenções que tratavam a bitributação entre os 
vários países europeus. 
Retomando a questão colocada pelo disposto, refere-se que o primeiro tratado 
foi celebrado entre a Alemanha e a Itália, em 1925 e, foi a partir da II Guerra Mundial, 
associado à intensificação das relações económicas que os vários tratados multilaterais 
foram celebrados. 
Após a II Guerra Mundial, os países europeus encontravam-se devastados e 
fragilizados, completamente dependentes da ajuda económica e financeira dos Estados 
Unidos da América. Vivia-se num clima de dúvidas em relação ao futuro da Europa, e 
foi com base neste clima auspicioso que no ano de 1950, Robert Schuman propôs a 
premissa de que muitos filósofos já tinham idealizado de uma Europa unida. 
 Assim, propôs a criação de uma organização que tivesse como finalidades, 
assegurar a paz entre os países europeus e promover e modernizar a produção de carvão 
e aço, bem como estabelecer um mercado comum que fosse inspirado no interesse de 
todos os países aderentes. 
Assim sendo, a implementação do Mercado Único aumentou os fluxos 
migratórios nos países da Europa, o que como consequência implicou, uma profunda 
alteração nos sistemas fiscais internos, de forma a poder controlar e abranger todas as 
situações relacionadas. 
Face a esta situação, emergiram alguns problemas no âmbito da tributação. A 
permanência de muitos cidadãos estrangeiros implicaria necessariamente, uma dupla 
tributação. 
No seguimento do ponto anterior, poder-se-a referir que no âmbito da 
cooperação e abertura dos países da União Europeia, a abordagem ao Direito 
Comunitário é fundamental. Isto porque, surge a necessidade de harmonizar os diversos 
sistemas jurídicos existentes em cada país. 
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O Direito Comunitário goza  de toda a autonomia em relação aos ordenamentos 
jurídicos dos Estados Membros e prevalece sobre estes, colocando limites à sua 
soberania. 
A harmonização fiscal representa uma tarefa complexa e comporta inúmeros 
problemas, nomeadamente, ao nível da harmonização da tributação indireta, que se 
encontra associada à liberdade de circulação de mercadorias, incluindo o IVA, os IEC e 
outros impostos. Esta liberdade de circulação é efetuada de forma ativa e explícita, pois 
encontra o seu fundamento nos artigos 90º a 93º do Tratado da CEE. 
O mesmo se confirma que a tributação direta tem como base a liberdade de 
circulação de pessoas e capitais, e debruça-se essencialmente, sobre os impostos sobre o 
rendimento e consubstancia-se através de um esforço de cooperação entre os Estados 
Membros, e por essa razão, não existe nenhuma norma comunitária específica em 
relação a esta situação, o que está somente fundamentado na alínea h) do nº 1 do artigo 
3º, artigo 94º e artigo 298º do Tratado da CEE. 
Contudo, a tributação direta ao ser da competência dos Estados Membros é 
igualmente, influenciada pelo Direito Comunitário, no sentido em que os países 
integrantes não podem discriminar nem restringir as liberdades fundamentais
17
. 
  “O poder tributário é uma manifestação particular do poder estadual, cabendo 
salientar duas dimensões, uma externa (ou espacial) que permite o relacionamento de 
diferentes Estados com iguais poderes de tributação, e uma interna (ou material) que se 
manifesta no exercício de poderes do Estado sobre sujeitos passivos. 
A dimensão externa ou espacial reflete a possibilidade de o legislador tributar 
factos que ocorrem dentro do seu território e aqueles que, ocorrendo no exterior, 
apresentam ainda alguma conexão com o território, e material manifesta-se como poder 
legislativo de tributação”18. 
                                                 
17
 CROMBRUGGE, Stefean Van  no artigo “The concept, history and significance of European Tax Law 
18
 DOURADO, Ana Paula  in A Tributação dos Rendimentos de Capitais. 
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No entanto, o que se afirmou – e se repete – a discriminação de tratamento fiscal 
que impede a livre circulação dos trabalhadores no espaço europeu, não se pode 
verificar. 
Tendo em conta este fator, e de forma a salvaguardar o restante existente da 
soberania fiscal e igualmente, no sentido de evitar algumas situações de discriminação 
específica contra os princípios comunitários, foi concebido elementos de conexão para a 
definição de situações de competência para tributar determinados factos, dando-lhes 
alguma margem para decisão sobre os sujeitos de forma particular. Assim, os Estados 
exercem a sua jurisdição Fiscal através de três critérios, o território, a residência e a 
nacionalidade. 
3.2 Dupla Tributação no Rendimento 
 
Embora a tributação direta seja da competência dos Estados membros é muito 
influenciada pelo Direito Comunitário no sentido em que os Estados membros não 
podem discriminar nem restringir liberdades fundamentais. 
“O poder tributário é uma manifestação particular do poder estadual, cabendo 
salientar duas dimensões, uma externa (ou espacial) que permite o relacionamento de 
diferentes Estados com iguais poderes de tributação, e uma interna (ou material) que se 
manifesta no exercício de poderes do Estado sobre sujeitos passivos. 
Os titulares de rendimentos das diferentes categorias obtidos no estrangeiro têm 
direito a um crédito de imposto por dupla tributação jurídica internacional, dedutível até 
à concorrência da parte da coleta proporcional a esses rendimentos líquidos, 
considerados nos termos do n.º6 do art. 22.º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de Dezembro. 
3.3 O Sistema Fiscal Como Fator de Redução das Assimetrias ao Nível do 
Desenvolvimento Económico 
 
Na atualidade existe uma quase total ausência de restrições à mobilidade dos 
fatores de produção e a atração de atividades económicas tornou-se uma elevada 
preocupação na agenda de todos os decisores políticos, assumindo-se que a 
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competitividade fiscal representa um fator decisivo para a avaliação do nível de 
competitividade de um determinado país. 
 O sistema fiscal inclui regras únicas e as questões que se relacionam com a 
fiscalidade como uma variável a ter em consideração no processo de decisão dos 
agentes económicos, quanto à localização das suas próprias decisões de investimento 
como algo que é incontrolável. 
Para as sociedades  em geral, os impostos representam um custo importantíssimo 
como o custo da mão-de-obra, o custo de energia, o custo de condições de circulação 
básica de mercadorias, entre outros. 
A análise formal dos impactos da tributação assimétrica só surgiu recentemente 
ao nível da literatura de finanças. Segundo Cooper e Franks (1983) reconhecem que as 
taxas fiscais futuras das empresas são endógenas ao abrigo da tributação assimétrica 
com privilégios específicos. 
Os autores utilizam um quadro linear de programação para analisar a interação 
entre o presente e as decisões de investimento e de financiamento futuros induzidas pelo 
sistema fiscal de cada país. 
É discutido alguns dos fatores que limitam as transações financeiras destinadas a 
compensar os prejuízos fiscais e concluir que o investimento real nas várias corporações 
pode ser distorcida. Ball e Bowers (1983), Galai (1983), Smith e Stultz (1983), Pitts e 
Franks (1984), e verde e Talmor (1985), todos evidenciaram a analogia entre os 
impostos assimétricos e as opções de compra. No entanto, nenhum desses papéis 
introduziu elementos realistas da lei, tais como a perda de impostos transporte de 
provisões, nem têm obtido estimativas numéricas objetivas do impacto das assimetrias 
fiscais no valor dos ativos. 
Segundo os autores, anteriormente referidos  a suposição de que a situação fiscal 
futura das empresas seja exógena, e razoável para as decisões de investimento 
incrementais que são pequenas em comparação com os outros ativos da empresa. 
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No entanto, esta abordagem não consegue lidar com as decisões de investimento 
quando o projeto deve estar isolado ou quando é uma parte significativa dos ativos da 
empresa. 
Além disso, Auerbach e Poterba notaram que ao usar os dados passados sobre 
prejuízos fiscais não lhes permitirá analisar as mudanças propostas na lei fiscal, uma vez 
que a mudança no regime fiscal também irá alterar as probabilidades de transição que 
são estimadas. 
De igual forma, o tratamento fiscal assimétrico ditaria que as empresas não 
rentáveis receberiam uma transferência direta do governo, proporcional ao tamanho da 
sua perda, apenas a empresas como rentáveis pagam impostos relativos ao seu lucro. 
São regimes fiscais atuais claros, que não funcionam sob este princípio. 
Os sistemas fiscais funcionam sob um sistema de compensação de perda parcial, 
em que, em vez do que receber um reembolso imediato, as empresas relatam uma perda 
elevada. 
Este tratamento fiscal assimétrico com base no estatuto fiscal de uma empresa 
tem implicações importantes sobre a conceção de sistemas fiscais. Se as empresas forem 
capazes de deduzir imediatamente as suas perdas, seria irrelevante saber se uma 
empresa, indústria ou país tem uma taxa efetiva de imposto baixo, porque apresentam 
uma taxa legal baixa ou porque não têm incentivos de investimentos significativos para 
compensar uma alta taxa legal. 
Porém, os créditos e deduções fiscais específicas podem ser ineficazes se só são 
usados quando as empresas estão em condições de pagamento de impostos, e esse efeito 
deve ser contabilizado quando se compara a competitividade dos sistemas fiscais. 
Quanto mais o governo depende do uso de benefícios fiscais adicionais para estimular o 
investimento, em vez de se concentrar na redução da taxa de imposto sobre as 
sociedades estatutárias, maior é a distorção entre o pagador de impostos e empresas não-
contributivas. 
A direção da distorção fiscal também tem implicações sobre a empresa de 
investimento e comportamento durante os ciclos de negócios. Se as empresas 
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apresentam rendimento negativo devem renunciar aos benefícios fiscais, o custo do 
capital aumenta, afetando ainda mais um "incentivo de negócios para investir durante as 
crises económicas” (Altshuler et al., 2008). 
Mackie-Mason (1990) e Graham, Lemmon, e Schallheim (1998), demonstraram 
que as empresas ajustam a sua estrutura financeira, devido a alterações nas taxas e 
impostos legais e presença de prejuízos fiscais, ao encontrarem as taxas de imposto 
mais elevadas aumentam o uso de dívida. Ampliando esse ponto numa série de 
documentos, Graham (2000) e Graham e Kim (2009) verificaram que a presença de 
prejuízos fiscais são um determinante significativo de rácio da dívida de uma empresa. 
Nos seus modelos, as empresas estimam a probabilidade de ter lucros positivos, e usar a 
dívida suficiente para baixar os seus rendimentos tributáveis esperados. 
Ainda assim, as empresas são encontradas para ser sistematicamente sub-
alavancadas em relação às economias de impostos potenciais de dívida como de falência 
e dificuldades financeiras. Os custos de alavancagem impedem as empresas de 
maximizar o seu uso do débito. Depois de quantificar o benefício de dívida do imposto, 
van Binsbergen, Graham, e Yang (2010) tentaram determinar estes custos adicionais de 
dívida. 
Por seu turno, Korteweg (2007, 2010) utilizou um modelo de ativos de capital e 
simulações para determinar os custos de utilização da dívida, e identificaram que os 
custos de insolvência são uma função conexa de alavancagem, e observaram os níveis 
de dívida a 11% do valor da empresa. 
3.4 Dupla tributação económica e jurídica da União Europeia e Palopes 
Em decorrência do objetivo de atração de capital, a legislação existente sobre a 
tributação de dividendos alterou-se ao longo dos últimos anos com o objetivo de 
facilitar o investimento nos vários países. 
Assim, os países que investem exigem maiores facilidades de investimento, 
obrigando os países receptores de investimento a ceder em relação à tributação de 
rendimentos que são auferidos no seu país, evitando deste modo, a fraude fiscal. Neste 
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contexto, a tributação sobre o rendimento de capitais afeta o crescimento económico, e 
dá uma preferência à carga fiscal sobre o rendimento em resultado do trabalho
19
. 
Deste modo, refere-se que o objetivo principal é a melhoria da neutralidade 
fiscal ao nível europeu e comunitário, tendo como base algumas barreiras ao 
investimento, nomeadamente, a dupla tributação. 
A tributação direta da competência dos Estados Membros é bastante influenciada 
pelo Direito Comunitário, isto porque não podem discriminar nem restringir liberdades 
fundamentais. 
Desta forma, o “poder tributário é uma manifestação particular do poder 
estadual, cabendo salientar duas dimensões, uma externa que permite o relacionamento 
de diferentes Estados com iguais poderes de tributação e, uma interna que se manifesta 
no exercício de poderes do Estado sobre sujeitos passivos”20. 
A questão central consubstancia-se no âmbito internacional, através de um 
esforço harmonizador, onde os vários países envolvidos correm no mesmo sentido, para 
alcance de um objetivo comum. 
O que se observa algumas vezes, por parte dos Estados Membros é uma 
tributação direta mais agressiva para os nacionais, com uma falta e regulamentação 
comunitária
21
. 
De uma forma geral, os Estados exercem a sua jurisdição fiscal através de três 
critérios, o território, a residência e a nacionalidade, integrando os contribuintes que são 
abrangidos pela sua soberania fiscal. 
Ao nível de Portugal a Lei Geral Tributária reforça este princípio através do 
artigo 13º, que descreve: “1. Sem prejuízo de convenções internacionais de que 
                                                 
19
 PIRES, Manuel  «Da dupla tributação jurídica internacional sobre o rendimento», in Centro de Estudos 
Fiscais – Ministério das Finanças, Lisboa, 1984, pág. 150. 
20
 CROMBRUGGE, Stefean Van no artigo “The concept, history and significance of European Tax Law”. 
21
 A LGT previne para as situações internacionais no artigo 7º, nº 2 “A tributação deverá ter em 
consideração a competitividade e internacionalização da economia portuguesa, no quadro de uma sã 
concorrência. 
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Portugal seja parte e salvo disposição legal em sentido contrário, as normas tributárias 
aplicam-se aos factos que ocorram no território nacional. 2. A tributação pessoal 
abrange ainda todos os rendimentos obtidos pelo sujeito passivo com domicílio, sede ou 
direção efetiva em território português independentemente do local onde sejam 
obtidos”. 
Foi adotado o critério da residência, tanto pessoal como real, e o princípio da 
territorialidade
22, conforme dita o artigo 13º do CIRS, e “Ficam sujeitas a IRS as 
pessoas singulares que residam em território português e as que, nele não residindo, 
aqui obtenham rendimentos”. 
Perante o disposto refere-se que a nível internacional, a conjuntura é semelhante 
embora se possa observar perante situações jurídicas as normas em conflito integram 
dois ordenamentos jurídicos distintos. Surgem geralmente, quando dois Estados 
atribuem o direito de tributar uma mesma situação onde o contribuinte, o rendimento e o 
período a que se refere o facto são os mesmos, o mesmo implica uma carga tributária 
excessiva para o contribuinte
23
. 
Este aspeto ocorre porque os sistemas fiscais adotados são diferentes. Embora 
seja condição central, o respeito pela liberdade de circulação de pessoas, os grandes 
princípios comunitários, a legislação comunitária amplia uma grande margem de 
manobra para que todos os Estados Membros possam definir as orientações dos seus 
sistemas fiscais. Por vezes, o que ocorre é que existe uma incoerência nas várias 
situações transfronteiriças e, como consequência a existência de dupla tributação. 
Neste contexto, Angola merece especial referência a aprovação, em 2003, de um 
amplo “pacote legislativo”, no qual se inclui a aprovação da Lei de Bases do 
Investimento Privado, da Lei do Fomento do Empresariado Privado e da Lei dos 
Incentivos Fiscais e Aduaneiros ao Investimento Privado, bem como a criação da 
Agência Nacional para o Investimento Privado (ANIP), órgão do Estado criado para 
                                                 
22
 Os Estados exercem a sua competência tributária sobre todos os bens, pessoas e transações ligadas ao 
seu território. 
23
 Acórdão do STA, de 12 de Julho de 2007, Proc. 0126/06. 
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facilitar, desburocratizar e estimular o investimento privado em Angola, e que 
desempenha o papel de interlocutor do Estado, junto dos investidores. 
No plano fiscal, porém, a dupla tributação económica sobre os lucros repatriados 
está longe de consubstanciar a única (ou, sequer, a principal) dificuldade com que se 
deparam os investidores naquele país. Com efeito, a par daquele aspeto - e dos 
relacionados, infelizmente, com a crónica corrupção, a excessiva burocracia e a 
inoperância da justiça fiscal, parece constituir opinião generalizada que as dificuldades, 
nestes domínios, surgem desde logo com a complexidade do próprio sistema fiscal 
angolano. 
3.5  Os Modelos da Sociedade das Nações 
As regras principais que existem para eliminar a dupla tributação não podem ser 
consideradas discriminatórias, e devem ter como base os preceitos existentes nos 
Tratados da U.E., de carácter unilateral e provém da legislação interna dos Estados ou 
convencionais que sejam decorrentes dos tratados celebrados entre os vários países. 
As CDT estabelecem no seu artigo 23º ou 24º as disposições para eliminar a 
dupla tributação. Essas disposições normalmente remetem para os métodos aplicados 
pela legislação interna de cada um dos Estados contratantes. No caso de Portugal e de 
Espanha, aplica-se o método da imputação, já no caso da Suíça é utilizado o método da 
isenção. Tal como acontece com o conceito de residente, também nos métodos a adotar 
para eliminar a dupla tributação as CDT remetem para o ordenamento jurídico de cada 
Estado contratante. 
Assim sendo, a tributação ao nível internacional, embora resulte do exercício 
legítimo do poder tributário, constitui uma preocupação dos Estados. A evolução rápida 
do fenómeno fez com que os Estados pudessem aperfeiçoar algumas medidas destinadas 
a ultrapassá-lo. Deste modo, os Estados procuram fomentar o estudo das soluções mais 
adequadas, com vista a reforçar o consenso internacional a este nível
24
. 
                                                 
24
 Neste sentido, PEREIRA, Paula Rosado, Princípios do Direito Fiscal Internacional, Almedina, 2010, 
pág.28. 
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As convenções que são celebradas entre países que reconhecem personalidade 
jurídica às sociedades de pessoas e países são exceções ao regime aplicado, pois no caso 
do conceito de dividendo, reconduz-se somente aos rendimentos que provêm de uma 
participação de capital, enquanto o conceito se apresenta mais abrangente e inclui os 
rendimentos das participações em sociedade de pessoas. 
Tendo em consideração o disposto, refere-se que a internacionalização das 
relações económicas fez com que o rendimento que resulta das relações entre países 
ficasse sujeito a tributação por mais do que um ordenamento jurídico-tributário. Uma 
situação que implicou um custo fiscal adicional para todos os investidores, na medida 
em que foram obrigados a pagar impostos no Estado da fonte do rendimento e no 
Estado da sua residência25. 
Elaborado inicialmente com o propósito de satisfazer os interesses dos países 
membros da OCDE, hoje estendeu-se muito para além desta organização, pois passou a 
ser o ponto de partida para muitas outras organizações internacionais elaborarem os seus 
modelos de convenções, quer sejam de âmbito internacional, quer regionais. Como 
acentua Rui Duarte Morais, citando Vogel, a história do MOCDE é uma história de 
sucesso, uma vez que passou a ser seguido pela generalidade dos países, muito para 
além dos que integram a OCDE, sem prejuízo de, pontualmente, o texto proposto para 
certos artigos ser alterado de forma a dar tradução a interesses específicos dos Estados 
contratantes no caso concreto”. 
 
O modelo OCDE agrupa os diversos rendimentos e o capital em três categorias, 
de acordo com o regime aplicável no Estado da fonte ou da situação: rendimentos que 
podem ser tributados sem limitação no Estado da fonte, rendimentos sujeitos a uma 
tributação limitada no Estado da fonte e rendimentos com tributação exclusiva pelo 
Estado da residência. 
 
Relativamente à tributação do dividendo, adoptou a técnica de repartição do 
direito de tributação entre o Estado da residência e o Estado da fonte. Tendo em conta a 
                                                 
25
 As Convenções sobre a dupla tributação entre Portugal e Alemanha, Estados Unidos, Bélgica e Reino 
Unido. Também,  XAVIER, Alberto, Direito Tributário………., pág.648-649 
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natureza do dividendo (que resulta de um investimento directo), não parece viável 
adoptar uma regra que reconhecesse o direito de tributação exclusiva a um dos Estados. 
3.6 Poder Tributário do Estado da Residência 
O estudo da evolução histórica da tributação internacional dos dividendos, tendo 
como base modelos de convenções sobre a dupla tributação, representa o ponto de 
partida para os princípios que foram estabelecidos pela Sociedade das Nações e, 
constituíram a base para o avanço do consenso mundial nesta área. Poder-se-a referir 
que a primeira iniciativa ocorreu em 1921, altura em que o Comité Financeiro da SDN 
encarregou um grupo de 4 economistas para a realização de um estudo e para a 
elaboração de um relatório sobre as soluções possíveis que se destinavam a eliminar a 
dupla tributação. Este relatório foi submetido em 1923, e concluiu que o problema da 
dupla tributação não pode ser resolvido com base num princípio geral, e por isso seria 
necessário a utilização de vários métodos no sentido de conciliar as visões nacionais
26
. 
Assim, o primeiro modelo nº I-a diferenciou os impostos reais e o imposto 
global ou pessoal, no sentido em que o Estado da fonte tributaria os dividendos em 
impostos reais (artigo 4º). Em relação ao imposto pessoal, o direito à tributação era 
parte do Estado da residência, o qual eliminaria a dupla tributação com recurso a um 
sistema de crédito de imposto (artigo 10º). A aplicação deste modelo só pode ser 
possível entre Estados com sistemas fiscais semelhantes. 
Ao nível do quadro do Direito Internacional Público, em cada Estado, pode 
decidir-se livremente sobre os rendimentos e pessoas que ficam assim, sujeitos a 
tributação
27
. Embora o Direito Tributário Internacional ao prever a ocorrência de 
tributação dos mesmos factos, por mais de um Estado, tem como objetivo evitá-la 
através de convenções de dupla tributação cujas normas distribuem e limitam os poderes 
                                                 
26
  MORAIS,Rui Duarte,  Imputação de Lucros de Sociedades Não residentes Sujeitas a um Regime 
Fiscal Privilegiado, PUC Editora, Porto 2005, pág. 104. 
27
  GIANNINI, A. Donato, 1956, p. 52; A.R. Albrecht, 1952, pp. 145 e 147, Carlo Garbarino, 1990, p. 98; 
G.A. Micheli questiona sobre a existência de limites de Direito Internacional Consuetudinário, 
nomeadamente nos casos em que não existe qualquer conexão entre uma situação e o ordenamento 
estadual, mas parece que essa questão é resolvida pela ausência de eficácia da norma em causa: G.A. 
Micheli, 1982, pp. 48 a 5, espec., 50 a 51; Klaus Tipke, 1985, p. 75 
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dos Estados da fonte de residência
28
. A relação interestadual caracteriza-se por relações 
bilaterais, através de convenções de dupla tributação, em que a soberania territorial 
originária é limitada com a anuência dos Estados. 
O poder dos Estados é limitativo, através das convenções de dupla tributação a 
que os Estado se vincularam e pode outras normas de carácter regional. 
No Direito Internacional, a ausência de uma auto limitação com base nas 
convenções de dupla tributação, é somente balizada pelo princípio da territorialidade 
formal que proíbe a execução coerciva do ato soberano de um Estado num território 
estrangeiro e, ao mesmo tempo, limita a eficácia de aplicação da lei do território. Assim, 
do Direito Internacional, o Direito Comunitário pode impor a harmonização das várias 
legislações, nos termos do artigo 100º do Tratado CE, reduzindo o poder territorial e 
material dos Estados Membros
29
. 
A dupla tributação internacional resulta do concurso de normas de ordenamentos 
jurídicos distintos. Existe concurso de normas quando o mesmo facto se integra na 
previsão de duas normas diferentes, implicando mais do que uma obrigação fiscal
30
. 
E, ainda segundo a definição da OCDE, a dupla tributação representa o 
fenómeno de sujeição do mesmo contribuinte a imposto análogo em dois ou mais 
Estados, relacionado com a matéria coletável e no mesmo período de tempo. 
Deste modo, na dupla tributação jurídica é exigida a identidade de sujeitos 
tributários, como elemento subjetivo de facto tributário31. 
                                                 
28
  Klaus Tipke, 1985, pp. 75 e 76. 
29
 GIANNINI, A. Donato, 1956, p. 52; Alberto Xavier, 1981, p. 206; Antonio Berliri, 1952, pp. 103 e 104; 
Carlo Garbarino, 1990, pp.105 e 106 e Klaus Vogel e Co-autores, 1991, p.5; a questäo da eficácia da lei é 
uma questäo puramente jurídica que depende da definiçäo geográfica do território, tal como decorre da 
lei: cf. Carlo Garbarino, 1990, p. 104. 
30
 XAVIER, Alberto , 1977, pp. 55 e 56; 1981, pp. 220 e 221; e 1982, p.88. 
31
 Modelo de Convenção de Dupla Tributação da OCDE, 1977, para 3; cf. ainda, Alberto Xavier, 1981, 
pp. 220 a 224, espec., pp. 220 e 221: o concurso de normas exige apenas a integração de um mesmo facto 
na previsão de normas distintas, independentemente da identidade dos contribuintes; Klaus Vogel e Co-
autores, 1991, p. 2. 
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3.7  Poder Tributário no Estado da Fonte 
Segundo a convenção OCDE, o poder tributário no estado da fonte da fonte, 
reconhece-se o direito de tributar, sem limitações, os dividendos efectivamente ligados a 
um estabelecimento estável ou a uma instalação fixa que o beneficiário efectivo dos 
mesmos, residente no outro Estado, aí possua, respectivamente, para o exercício de uma 
actividade comercial ou industrial ou profissão independente. Neste caso, a tributação 
do rendimento será no quadro dos lucros (artigo 7º) ou dos rendimentos das profissões 
independentes (artigo 14º). 
 
Relativamente a dividendos provenientes de um Estado contratante e pagos a um 
residente do mesmo Estado, mas efectivamente ligados a um estabelecimento estável ou 
uma instalação fixa que o beneficiário dos rendimentos tenha no outro Estado 
contratante, é atribuído o direito de tributação ao Estado em que está situado o 
estabelecimento estável ou a instalação fixa (artigo 21º, nº2). Verificando-se uma dupla 
tributação, o Estado da residência deverá eliminá-la, nos termos dos artigos 23ºA ou 
23ºB. Num tal caso, em que o Estado da residência do beneficiário dos rendimentos 
coincide com o Estado da fonte, os Comentários ao nº2 do artigo 21º, admitem a 
possibilidade de os Estados acordarem nas suas convenções em reconhecer ao Estado da 
fonte (simultaneamente, o da residência do beneficiário dos dividendos) o direito de 
cobrar um imposto limitado, nos termos do nº2 do artigo 10º, e que o Estado da situação 
do estabelecimento estável ou da instalação fixa elimina a dupla tributação pelo método 
previsto no nº2 do artigo 23ºA ou 23ºB, se tributar esse rendimento. 
32
 
 
O fato de um determinado rendimento for originado num espaço territorial faz 
com que, ao Estado da fonte, se reconheça o direito incontestável de tributar este 
rendimento. O princípio da fonte, expressa, desta forma, uma melhor ligação do 
rendimento a determinado território, com base em elementos de conexão reais ou 
objectivos. 
                                                 
32
 Nos princípio da fonte, a conexão relevante para fundamentar o poder tributário de um Estado, é o 
termos do local de origem ou proveniência dos rendimentos. Vide entre todos, PAULA ROSADO 
PEREIRA, Princípios do Direito………., pág.104.   
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A legitimidade da tributação pelo Estado da fonte é comummente reconhecida, 
concretizando-se, no caso da tributação dos dividendos, mediante a aplicação de uma 
retenção na fonte sobre o valor do rendimento. 
Também o Estado da fonte busca a sua legitimidade de tributar no princípio do 
benefício, já por nós referenciado acima. Segundo Morais, Rui, a produção de quaisquer 
rendimentos implica o uso de bens e serviços públicos fornecidos pelo Estado onde tal 
produção ocorre, para cujo financiamento todos os utentes devem comparticipar pela via 
de imposto”. 
 
Todavia, este princípio, tem vindo a ser rejeitado, sobretudo nos últimos anos, 
como critério de repartição dos impostos, devido de certas dificuldades na sua aplicação 
prática. 
33
 
 
Conforme avança José Casalta Nabais  (2005), não é possível conhecer, nem ao 
menos de maneira aproximada, o benefício que cada indivíduo recebe dos bens públicos 
e, portanto, o preço (ou o imposto que lhe há-de ser cobrado) pela unidade de cada um 
desses bens, uma vez que, dirigindo-se tais bens à satisfação de necessidades colectivas, 
estas são satisfeitas de modo passivo e, por isso, independentemente de qualquer 
procura”. 34 
 
Parece portanto, que deve ser dado um entendimento teórico ao princípio, pois, 
levantaria as dificuldades práticas a quantificação dos benefícios que o contribuinte 
aufere do Estado, em ordem a servir de medida de fixação do imposto. 
 
Por outro lado, um imposto determinado com base neste princípio, pode 
conduzir a uma situação de injustiça, na medida que a tributação seria mais onerosa para 
a classe menos poderosa (que recebe mais benefícios do Estado), favorecendo a classe 
alta. 
 
                                                 
33
 MORAIS, Rui Duarte, Imputação de Lucro……….,pág.151.   
34
 NABAIS, Casalta Jose o Dever Fundamental de Pagar Impostos, Contributo para a compreensão do 
estado fiscal contemporâneo, Almedina 2009. 
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3.8  Limites  ao Poder Tributário do Estado 
Constata-se que o modelo OCDE, apesar de ter consagrado dois princípios 
nomeadamente, princípio da fonte e princípio da residência- concedeu prevalência ao 
princípio da residência. Assim, mesmo naqueles rendimentos em que o modelo 
consagrou a competência tributária cumulativa, o Estado da Fonte tributa com 
limitações. 
É o caso da tributação dos dividendos, consagrada no artigo 10º, onde ao Estado 
da residência se atribui um poder tributário ilimitado (nº1 daquele artigo). Todavia, o 
poder tributário ilimitado do Estado de residência do credor dos dividendos, sofre 
limitações decorrentes do princípio do estabelecimento estável. 35 
Nos termos do nº4, o Estado da residência do credor dos dividendos não as 
tributará se o beneficiário efectivo exercer actividade no outro Estado contratante de que 
é residente a sociedade que paga os dividendos, através de um seu estabelecimento 
estável, relativamente ao qual a participação geradora esteja efectivamente ligada. 
Assim, os referidos dividendos não só não serão tributados, no país de residência da 
sociedade receptora, como também não serão tributados, no país de residência da 
sociedade distribuidora, a título de retenção na fonte. A tributação, neste caso, efetiva-se 
nos termos do artigo 7º ou 14º, a título de lucros empresariais ou profissão 
independente. 
 
Em virtude desta regra, por exemplo, não beneficiam do regime convencional os 
dividendos pagos por uma sociedade Portuguesa, à sucursal Portuguesa de uma 
sociedade Angolana; mas já gozam dessa vantagem, os dividendos distribuídos por uma 
sociedade portuguesa à sucursal que uma sociedade Angolana possua num terceiro 
Estado. 
 
Nesta perspectiva, o princípio do estabelecimento estável desempenha um papel 
limitador, da regra da tributação do lucro das empresas exclusivamente no Estado da sua 
                                                 
35
 Sobre o conceito do estabelecimento estável, vide, o artigo 5º do MCOCDE.   
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residência, atribuindo uma competência tributária cumulativa ao Estado da fonte, no 
caso de lucros imputáveis a um estabelecimento estável situado no seu território. 
Não iremos aqui proceder a uma análise do conceito de estabelecimento estável. 
Efectivamente, a complexidade deste conceito justificaria um estudo aprofundado, do 
maior interesse, mas que se afasta do âmbito definido para este trabalho. Faremos 
apenas algumas breves referências doutrinais. 
 
Prefere Alberto Xavier que ‟ o conceito de estabelecimento estável é um dos 
conceitos fulcrais em torno do qual se articula todo o Direito Fiscal Internacional, 
revestindo neste domínio alcance comparável com o conceito de domicílio no Direito 
Internacional Privado”..36 Por seu turno, Cardona, Celese (2009) salienta que ‟ o 
conceito de estabelecimento estável, é nuclear e fundamental, quer no âmbito do direito 
interno para efeitos de tributação de entidades não residentes pelos seus rendimentos 
comerciais, industriais ou agrícolas, quer a nível internacional a propósito da 
regulamentação de normas de repartição do poder de tributar pelo Estado da fonte e da 
residência, com o fim de evitar a dupla tributação jurídica”. Em suma, parece que, o 
princípio do estabelecimento estável envolve, no seu âmbito de aplicação, uma mudança 
dos termos usuais da ponderação entre o poder de tributar do Estado da fonte e o do 
Estado da residência. 
 
No que toca aos rendimentos empresariais, de acordo com o aludido principio, o 
direito de tributar do Estado da fonte encontra-se dependente do preenchimento de 
requisitos mais exigentes, relacionados com a existência de um estabelecimento estável. 
 
Quanto às limitações tributárias do Estado da fonte, o modelo OCDE sugere uma 
redução de taxa. Fixa um limite máximo aplicável de 15% do montante bruto dos 
dividendos, salvo no caso especial de o beneficiário ser uma sociedade que detém 
directamente pelo menos 25% do capital da sociedade pagadora, caso em que a taxa 
máxima será de 5%. 
 
                                                 
36
 XAVIER, Alberto, Direito Tributário, Almedina (pag, 306 – 7). 
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A regra da fixação de um limite máximo aplicável na fonte, não foi bem acolhida 
por alguns países. Facto que originou a formulação de reservas a este nº2 do artigo 10º 
por parte de diferentes Estados, como Austrália, Canadá, Itália, Portugal, Espanha e 
Turquia. Portugal formulou uma reserva relativamente às taxas, que pretende negociar 
bilateralmente. 
3.9  Fundamentação das Regras de Tributação Adoptadas pelo MOCDE 
As regras de tributação dos dividendos adoptados pelo modelo de convenção 
OCDE, no artigo 10º, encontram justificação no seguinte: 
Relativamente ao método de repartição do poder tributário entre o Estado da 
fonte e o Estado da residência, afirma-se que a tributação no Estado da residência do 
respectivo beneficiário corresponde melhor à sua natureza de rendimentos de capitais 
mobiliários. Conclui-se, no entanto, que não seria realista admitir que toda a tributação 
dos dividendos na fonte fosse abandonada.
37
 
 
3.10  A Tributação Extraterritorial dos Dividendos 
3.10.1   Tributação dos Dividendos 
Os Estados gozam de soberania fiscal, que entendemos ser o poder de criar e 
extinguir impostos, definindo o âmbito da sua aplicação. O objetivo é o de saber em que 
medida a lei tributária de um Estado poderá ter uma dimensão extraterritorial. 
 
Parece que ao nível do direito interno não existem disposições que limitem a 
soberania fiscal dos Estados, pelo que à resposta a nossa questão deve ser dada no 
âmbito do Direito Internacional Público. Tal facto,  encontrou fundamentação em duas 
posições doutrinais distintas: a perspectiva ilimitada e a perspectiva limitada. 
 
A primeira reconhece a liberdade de cada Estado estender a sua legislação fiscal 
fora do seu território até que seja imposta uma medida proibitiva do Direito 
Internacional, enquanto que a segunda afirma que o Estado só pode estender a sua 
                                                 
37
 Vide os comentários da OCDE sobre o artigo 10º, v, MARIA MARGARIDA CORDEIRO 
MESQUITA, As Convenções Sobre Dupla Tributação, C.E.F., Lisboa, 1998, pág. 175.   
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legislação fiscal fora do seu território quando exista uma regra do Direito Internacional 
que o permita. 
 É verdade que a lei internacional não impõe normas que concretamente 
delimitem a extensão das legislações nacionais (national jurisdiction) antes deixa aos 
Estados grande discricionariedade. Contudo, postula a existência de limites apesar de 
caber ao Tribunal definir em cada caso concreto quais eles sejam e implica para cada 
Estado um dever de moderação e contenção na definição da extensão da sua lei 
(jurisdiction) nos casos envolvendo elementos estrangeiros, de forma a evitar conflitos 
com uma jurisdição que mais correctamente pertence ou pode ser exercida por outro 
Estado. Embora ilimitada, a jurisdição fiscal de cada Estado é limitável, quer 
unilateralmente quer bilateralmente por força de tratados subscritos por esse Estado. 
Segundo Rui Duarte Morais  muito embora seja de recusar a ideia que a concreta 
delimitação da extensão da lei nacional normalmente aceite pelos Estados princípios nas 
convenções que entre si celebram corresponda a uma positivação de princípios gerais de 
Direito Fiscal Internacional, poderá concluir-se pela existência de um princípio geral de 
limitação da extensão das leis Estaduais, ao qual deve ser reconhecida força jurídica nos 
termos do artigo 38º, nº1,c), do Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça. 
 
 É que, existe uma “prática reiterada dos Estados no auto delimitação da 
extensão das respectivas legislações, uma forte corrente doutrinária apoiando tal prática 
e as decisões dos tribunais internacionais reconhecem limites ao âmbito de 
aplicabilidade das legislações nacionais”. 38 
 
A prevalência da perspectiva ilimitada fez com que vários Estados criassem 
disposições similares à do artigo 66º do IRC, que permite estender a legislação interna, 
servindo como rotura dos limites internos na aplicação de uma lei fiscal. Ou seja, alguns 
países adoptaram disposições que lhes permitem tributar, além dos dividendos 
distribuídos por sociedades neles residentes a beneficiários não residentes (hipótese de 
tributação territorial), também os dividendos pagos pela sociedade beneficiária dos 
primeiros dividendos não residentes aos seus sócios - igualmente não residentes no 
                                                 
38
 MORAIS, Rui Duarte-Imputação De Lucros De Sociedades Não Residentes Sujeitas a um Regime 
Fiscal Privilegiado, Publicações Universidade Católica, Porto, 2005. 
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primeiro Estado- se provenientes de lucros realizados no primeiro Estado (tributação 
extraterritorial). A título de exemplo, diríamos que a administração fiscal do Estado A” 
manifestaria a pretensão de tributar os dividendos distribuídos por uma sociedade 
residente no Estado B” ao seu accionista residente no mesmo Estado ou no Estado C”, 
desde que a sua legislação assim o permita. 
 
Atenta a esta prática, os modelos OCDE e a ONU consagraram uma disposição 
proibitiva, que consta no artigo 10º, nº5, daqueles modelos. Convém, todavia, assinalar 
que o disposto no parágrafo 5º não se confunde com a figura da imputação dos lucros 
das sociedades não residentes a sócios residentes noutro Estado, disposição que muitos 
países incluem nas suas legislações como medida anti abuso. 
 
Quanto a este aspecto, os Comentários àquele art.º5º, esclarecem que “poder-se-
á defender que, quando o país da residência do contribuinte aplica legislação sobre as 
sociedades estrangeiras controladas ou outras regras de efeitos semelhantes para tributar 
lucros não distribuídos, tal procedimento é contrário ao disposto no número 5. Este 
parágrafo, visa apenas a tributação no local da residência do accionista por força deste 
tipo de legislação ou dessas regras. Por outro lado, o aludido parágrafo, diz respeito a 
tributação da sociedade e não à do accionista. 
 
Com a rejeição da tributação extraterritorial nas CDT, torna-se, assim, como 
salienta Pires, Manuel (2009), impossível a tributação de países como a Austrália e a 
França, que fazem incidir um imposto sobre os dividendos, em virtude de neles estarem 
situados estabelecimentos estáveis pertencentes a sociedades estrangeiras que os 
distribuem. 
 
Procura-se com este regime estabelecer a igualdade de tratamento entre as 
sociedades nacionais e as sociedades estrangeiras, em relação às actividades que estas 
exercem e na proporção dessas actividades, devendo suportar carga fiscal idêntica à dos 
nacionais e nessa proporção. Reveste-se ainda este tratamento da vantagem de evitar o 
uso abusivo da residência por parte do contribuinte”. 
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De fato, a situação da tributação extraterritorial parece-nos ser uma 
desconsideração jurídica do titular do lucro, na medida que, desde o momento em que a 
sociedade devedora coloca o dividendo na esfera do credor, termina quaisquer 
obrigações jurídicas com o Estado da fonte em relação àquele rendimento, o Estado da 
fonte perde a efectiva aquisição da disponibilidade económica ou jurídica da renda. 
 
O fenómeno da internacionalização das relações económicas teve como uma das 
suas consequências, em matéria fiscal, a dupla tributação internacional. Naturalmente, o 
fenómeno da bitributação internacional, que se caracteriza pela imposição de tributos 
semelhantes em dois ou mais Estados sobre um mesmo contribuinte a respeito de um 
mesmo facto gerador e em períodos idênticos, não poderia passar despercebido no 
mundo jurídico, tendo suscitado inúmeros estudos que o situam como o ponto principal 
do Direito Tributário Internacional e sendo objecto de uma rede de tratados para o 
evitar. 
 
Importa dizer que a dupla tributação configura uma situação de concurso de 
normas, em que o mesmo facto integra a hipótese de incidência de duas normas 
tributárias materiais distintas, dando origem à constituição de mais do que uma 
obrigação de imposto. Assim, integram o conceito da dupla tributação dois requisitos 
fundamentais que são: a identidade do facto e a pluralidade de normas. 
 
O primeiro requisito exige a reunião dos seguintes elementos: a identidade do 
objecto, a identidade dos sujeitos. Quanto ao segundo requisito, é necessário que as 
normas em concurso pertençam a ordenamentos tributários diferentes, dando origem a 
uma colisão de sistemas fiscais, quer estes ordenamentos correspondam a Estados 
soberanos, caso que configura uma situação de dupla tributação internacional, ou 
correspondam a espaços fiscais autónomas dentro do mesmo Estado (neste caso, temos 
o caso da dupla tributação interterritorial). 
 
Verificam-se divergências doutrinais na caracterização do conceito da dupla 
tributação, pois certos autores entendem que a regra das quatro identidades não é 
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essencial. Entre nós, Pires, Manuel
39
 diz que, a dupla tributação é a sujeição de um 
mesmo facto tributário a uma pluralidade de normas, dando origem a mais de um 
imposto. Nesta definição, prescinde da referência à identidade do imposto e à identidade 
do período tributário. O autor defende a sua posição referindo que “a identidade do 
pressuposto de facto, como é acolhido na norma jurídica, é definidor da fisionomia de 
cada tributo, diferencia ou identifica por características objectivas, os diversos 
impostos.” Quanto à identidade do período tributário, a segunda de que o autor 
prescinde, salienta que “ igualmente não se torna necessária a referência ao aspecto 
temporal para definir dupla tributação. Se o pressuposto é idêntico, se o facto é o 
mesmo, idêntico será o aspecto temporal, sendo indiferente o momento da liquidação ou 
da cobrança ou o ano orçamental de referência.” Posição contrária é a do Xavier, 
Alberto, sustenta que “relativamente aos impostos periódicos por natureza, é exigível o 
requisito da identidade do período. Tal requisito apenas não será exigível noutros tipos 
de impostos, como os impostos sobre o consumo, nos quais é preponderante o critério 
da identidade do objecto ou a identidade da transmissão do bem ou da mercadoria”. 
 
Por nosso lado, adoptamos a posição das quatro identidades, pois que oferece 
um conceito cabal da dupla tributação internacional. Nestes termos, consideramos dupla 
tributação jurídica internacional a incidência, em mais do que um Estado, de um 
imposto equiparável sobre o mesmo facto gerador, ao mesmo sujeito passivo, 
relativamente ao mesmo período de tributação. 
 
Diferente de dupla tributação jurídica é o conceito da dupla tributação 
económica, entendida como a sujeição de um mesmo rendimento a um imposto 
equiparável, em dois ou mais Estados, mas na esfera de entidades diferentes. No tema 
que nos propomos a estudar (tributação internacional dos dividendos), tanto pode 
ocorrer dupla tributação internacional jurídica como económica, apesar de existirem 
correntes doutrinais que afastam a dupla tributação jurídica na distribuição do 
dividendo. Certo é que ocorre dupla tributação internacional jurídica quando a mesma 
                                                 
39
 PIRES, Manuel-Da Dupla Tributação Jurídica Internacional Sobre o Rendimento, Imprensa Nacional- 
Casa Da Moeda, Lisboa, 1984. 
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entidade é tributada no Estado da fonte a título do imposto sobre os lucros e no Estado 
da residência ao declarar os lucros recebidos. 
 
A regra adoptada nas CDT «de repartição do poder tributário entre o Estado da 
fonte e o Estado da residência» é causadora da sobreposição dos elementos de conexão 
residência/fonte, responsáveis pela dupla tributação internacional económica e jurídica 
dos dividendos (art.º 10º, nº 1 MOCDE), o que requer medidas próprias para eliminá-la. 
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CAPÍTULO IV– COMPARAÇÃO DA DUPLA TRIBUTAÇÃO EM PORTUGAL, 
EU E PALOPES 
4.1  Dupla tributação: Portugal vs União Europeia 
Apesar de cada país ter a sua própria definição de “residência fiscal”, 
geralmente, um contribuinte é considerado residente fiscal no país onde permanece mais 
de seis meses por ano. Ou seja: quem reside em um determinado país mais de 183 dias 
durante um  ano é considerado residente fiscal e, como tal, terá de entregar a declaração 
dos seus rendimentos em Portugal e incluir os rendimentos obtidos no estrangeiro. 
Pode também ser considerado como residente fiscal no nosso país (mesmo que 
não tenha residido durante 183 dias em Portugal) se no dia 31 de Dezembro tiver em 
Portugal uma habitação em condições que faça supor a intenção de a manter e ocupar 
como residência habitual. 
Note-se, no entanto, que em alguns casos pode haver situações em que um 
contribuinte é considerado como residente fiscal em dois países diferentes, “podendo 
ambos exigirem o pagamento de impostos sobre a totalidade do rendimento auferido em 
vários países”, refere o portal “A Sua Europa” da responsabilidade da Comissão 
Europeia. 
Prevendo já estes casos, muitos países dispõem de acordos em matéria de dupla 
tributação que normalmente determinam em que país se é residente fiscal. 
4.2   Moçambique 
Apesar do crescimento económico sustentável dos últimos anos, Moçambique 
tem ainda graves problemas socioeconómicos por resolver. 
No que respeita ao vencimento tem que ter em conta as desvalorizações do dólar 
em relação ao euro, que podem ter um reflexo muito sensível no quanto vai receber de 
facto, ao fim de cada mês. 
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Os quadros superiores têm frequentemente englobados no pacote remuneratório 
a habitação, o carro (com ou sem motorista), e para aqueles que levam consigo filhos, os 
custos do colégio. 
É muito frequente que o pacote remuneratório inclua viagens, devendo-se 
escolher à partida a companhia aérea em que se pretende viajar. 
Em Moçambique, os rendimentos são alvo dos impostos em vigor no país 
(retenções e segurança social), sendo normalmente uma parte destes rendimentos 
transferidos regularmente para Portugal. Todo o vencimento bruto auferido em 
Moçambique tem que ser declarado em Portugal (e não somente a parte que é 
transferida para Portugal). 
Em Moçambique as remunerações são geralmente pagas em dólares, como em 
Portugal a moeda em uso é o Euro, no IRS no anexo J (anexo 5), deve-se usar a cotação 
do dólar conforme ela estava no ultimo dia do ano. Será também aqui, neste anexo J, 
que se colocam para efeitos de evitar a dupla tributação, os impostos já pagos em 
Moçambique. As despesas que realizaram em Moçambique não podem ser dedutíveis 
no IRS em Portugal. 
 A taxa a aplicar sobre os rendimentos de trabalho dependente aplica-se sobre a 
totalidade do rendimento, independente da percentagem deste que seja transferida para 
Portugal. Os impostos em Moçambique não são – nem de perto – tão pesados como em 
Portugal. Existe imposto sobre os rendimentos que pode chegar a um máximo de 32% e 
IVA, mas de apenas 17%. 
A convenção existente entre Portugal e Moçambique (Diário da República, 1.ª 
série — N.º 162 — 21 de Agosto de 2009), para evitar a dupla tributação nos impostos 
sobre o rendimento, constando do respetivo art.º 7.º, n.º 1, o princípio da tributação 
exclusiva deste tipo de rendimentos no Estado da residência do respetivo titular. 
Assim sendo, não obstante os rendimentos em causa terem sido obtidos em 
Moçambique, os mesmos só podem ser tributados em Portugal, devendo, para que tal se 
confirme, o titular dos rendimentos apresentar junto da entidade devedora dos mesmos, 
antes do pagamento ou colocação à disposição o formulário M/3 - DTI, publicado no 
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Diploma Ministerial n.º 113/2006, de 31.05 do Ministério das Finanças de Moçambique, 
devidamente preenchido e assinado e autenticado pela Autoridade tributária portuguesa. 
  
 
4.3  Cabo Verde 
O contexto económico que se vive atualmente na Europa, em especial em 
Portugal, tem obrigado os empresários Portugueses a procurarem soluções alternativas e 
inovadoras para fugirem à crise, e nessa perspetiva, a internacionalização dos negócios 
tem sido umas das estratégias mais utilizadas. Os mercados africanos têm sido, talvez, 
os mais procurados pelos empresários Portugueses, e Cabo Verde surge como um dos 
mercados preferenciais nesse ranking. 
No entanto, do ponto de vista fiscal, as prestações de serviços por parte de 
empresas Portuguesas e empresas Cabo-verdianas têm levantado muitas questões entre 
empresários, Autoridades Fiscais de Cabo Verde (AF), entidades corporativas e 
diplomáticas, sobretudo quanto à aplicação do Acordo para evitar a Dupla Tributação 
celebrado entre Portugal e Cabo Verde (ADT). A discussão sobre se a legislação fiscal 
Cabo-verdiana continha uma norma que permitia o Estado Cabo-verdiano tributar os 
rendimentos derivados de serviços prestados por empresas não residentes (as que não 
têm sede nem direção efetiva em Cabo Verde) ficou esclarecida e ultrapassada pelo 
Orçamento de Estado Cabo-verdiano para 2011 (OE 2011) que veio suprir a lacuna que 
existia nessa matéria. 
Porém, no que toca ao ADT, continuam os “atropelos” da AF quanto à sua 
interpretação. Ora, não se compreendem os desvios interpretativos nessa matéria, 
quando o ADT em questão segue a convenção modelo da OCDE, pelo que, a sua 
interpretação deverá ser conduzida à luz das regras e recomendações da OCDE. 
Relembre-se que Cabo Verde e Portugal fazem parte da OCDE. À luz dessas regras, em 
matéria de prestação de serviços, a regra é que esses rendimentos devem ser tributados 
no Estado de Residência da empresa que presta o serviço, desde que esta não tenha um 
estabelecimento estável (ex: uma sucursal) no Estado da Fonte, ao qual esses 
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rendimentos possam ser imputados. Logo, Cabo Verde, enquanto Estado da Fonte não 
pode efetuar retenção na fonte no pagamento desses rendimentos. Se o caso fosse o 
inverso, Portugal também não poderia tributar o rendimento de uma entidade Cabo-
verdiana por retenção na fonte. 
Portanto, defender que a empresa portuguesa sempre poderá obter crédito de 
imposto em Portugal relativamente à tributação sofrida em Cabo Verde não procede. 
Com efeito, dado que o ADT não dá o direito de tributar a Cabo Verde, Portugal 
legitimamente, não permitirá que a empresa credite este imposto retido no seu IRC (ou 
seja, a empresa vai pagar duas vezes). 
Da mesma forma, defender que para evitar a retenção na fonte através do ADT, a 
empresa Portuguesa deverá demonstrar que o rendimento já foi tributado em Portugal, 
também vai contra o espírito do ADT, além de conduzir a uma prova diabólica que se 
traduz na impossibilidade de se fazer prova de algo que ainda não sucedeu, uma vez que 
a tributação desse rendimento, por regra, só ocorrerá em Maio do ano seguinte. 
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CAPITULO V – MÉTODOS DE ELIMINAÇÃO DA DUPLA TRIBUTAÇÃO 
5.1   Medidas Destinadas a Reduzir ou Eliminar a Dupla Tributação 
 
Verificada a dupla tributação, aceite o princípio ou princípios que devem presidir 
à respectiva solução, impõe-se a escolha do meio adequado para a efetivar, de modo a 
que a situação ou os seus efeitos não surjam ou sejam eliminados. Sendo a dupla 
tributação um caso de competência cumulativa, a limitação desta competência deve ser 
referida ao Estado da residência ou ao da fonte. 
A reconhecer-se o poder de tributação de um Estado com carácter exclusivo, não 
será necessária qualquer medida complementar, visto a dupla tributação não existir. 
Nesta acepção, apesar de ser opinião geral que o ónus da eliminação da dupla tributação 
incumbe basicamente ao país da residência (o país da fonte limitar-se à redução de taxas 
em casos especiais - dividendos, juros e royalties), as medidas para eliminação da 
tributação dirigem-se ao Estado da residência como ao Estado da fonte, estando em 
causa um caso de competência cumulativa. 
 
5.1.1  Eliminação da Dupla Tributação pelo Estado da Residência 
 
A falta de consenso, no âmbito da OCDE, relativamente à consagração de 
apenas um método de eliminação de dupla tributação, devida ao facto de a filosofia 
subjacente aos dois métodos em causa ser bastante diferente, fez com que o modelo 
adotasse dois métodos. 
 
 5.1.2   Eliminação Da dupla Tributação no Estado da Fonte 
 
A generalidade das normas de reconhecimento de competência do Estado da 
fonte, não introduz limites quantitativos às taxas dos respectivos impostos, cabendo ao 
Estado da residência absorver os efeitos desta tributação ilimitada, através do recurso 
aos métodos previstos nos artigos 23º -A e 23º -B do Modelo OCDE. Todavia, em certos 
casos de reconhecimento de competência cumulativa - dividendos, juros e royalties - as 
convenções estabelecem limites quantitativos ao poder de tributar do Estado da fonte, 
consistentes em limites máximos às taxas aplicáveis àquelas categorias de rendimentos. 
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  A limitação do imposto cobrado pelo Estado da fonte pode operar segundo duas 
modalidades distintas, a estabelecer por acordo das partes:  por método do reembolso e 
pelo método da redução. 
Segundo o método do reembolso, o imposto devido no país da fonte será pago de 
harmonia com as taxas da respectiva legislação interna, sendo posteriormente restituído 
o que tiver sido pago a mais, face às taxas previstas na convenção. 
 No método da redução do imposto que ocorre por ocasião da retenção na fonte, 
do acto de liquidação - o imposto é imediatamente calculado face às taxas 
convencionais reduzidas. 
 
Em suma, pensamos que, na análise dos métodos para eliminar a dupla 
tributação, é imprescindível saber antes, a que Estado incumbirá essa eliminação. Por 
fim, acontecerá a escolha do método, conhecido como é óbvio o objecto de cada um 
deles.   
Se a eliminação da dupla tributação ou a sua redução resultar da norma que 
reconhece o poder de tributar, será dos princípios reguladores desse reconhecimento que 
decorrerá a determinação do Estado a que incumbe a referida eliminação. 
Quando ambos os Estados têm o poder de tributar, atribui-se ao Estado que tiver 
prioridade e prevalência na tributação a obrigação de eliminá-la, o qual será, por regra, 
o Estado da residência. 
 
A escolha do método para prevenir ou eliminar a dupla tributação deve atender à 
necessidade de consecução do objectivo pretendido. Isto significa que se deve eleger um 
método que conduza a prevenir ou a eliminar o fenómeno que se considera dever ser 
objecto de actuação ou a suprimir os seus efeitos, dependendo esta atitude do grau de 
interesse nessa prevenção, eliminação ou supressão. Assim, quando o objectivo é apenas 
a eliminação da dupla tributação, a dedução do imposto à matéria colectável com 
redução da taxa do imposto aplicada pelo Estado da fonte não será o método que deva 
ser escolhido, visto dele resultar normalmente não apenas a eliminação da dupla 
tributação mas, também, que a contribuição Estado da residência para tal eliminação 
seja menos gravosa. 
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Por fim, salientar que, na escolha de um desses métodos, é importante a 
consideração das categorias dos rendimentos e dos impostos compreendidos no âmbito 
das normas destinadas a prevenir ou eliminar a dupla tributação. Assim, no caso de se 
não abranger a totalidade dos rendimentos e dos respectivos impostos, a prevenção ou 
eliminação não será total. 
5.2   Regime Fiscal dos Dividendos no Direito Português 
 
O dividendo, no direito Português, é entendido como porção do lucro 
proveniente de uma participação em sociedades anónimas, destinado a remuneração do 
sócio. 
O carácter cedular do IRS levou a que o legislador o classificasse como 
rendimento da categoria E, definido como “frutos e demais vantagens económicas, 
qualquer que seja a sua natureza ou denominação, sejam pecuniários ou em espécie, 
procedentes, directa ou indirectamente, de elementos patrimoniais, bens, direitos ou 
situações jurídicas, de natureza mobiliária, bem como da respectiva modificação, 
transmissão ou cessão, com excepção dos ganhos e outros rendimentos tributados 
noutras categorias”. 
 
A política da tributação dos dividendos vigente implica que os lucros distribuídos 
pelas sociedades sejam tributados em sede de IRS e de IRC, consoante a natureza 
jurídica do sócio, e de acordo com o princípio da tributação mundial dos rendimentos. 
A tributação em sede de IRS só será possível se o credor dos dividendos for uma 
pessoa singular; sendo o credor residente no território português, o IRS incidirá sobre a 
totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora desse território (art.º 15º 
CIRS). Tratando-se de não residentes, o IRS incide unicamente sobre os rendimentos 
obtidos em território português. Sendo o sócio pessoa colectiva, a tributação dos 
dividendos ocorre em sede de IRC. 
 
5.2.1 Tributação dos Dividendos 
 
A tributação dos dividendos, na óptica da entidade distribuidora, é efectuada no 
momento em que são pagos ou colocados à disposição dos seus beneficiários, através do 
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mecanismo da retenção na fonte. A entidade distribuidora retém o imposto devido, que 
deve ser entregue ao Estado até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foi deduzido, 
conforme dispõem o art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, e o 
art.º128.ºdo CIRC. 
 
Esta entidade tem, ainda, as seguintes obrigações declarativas: 
 
 Possuir registo atualizado das pessoas credoras desses rendimentos, ainda que 
não tenha havido lugar a retenção do imposto, do qual constem, nomeadamente, o 
nome, o número fiscal e respectivo código, bem como a data e valor de cada pagamento 
ou dos rendimentos em espécie que lhes tenham sido atribuídos (art.º 119º nº 1,al. a) do 
CIRS e art.º 128º do CIRC); 
 Entregar ao sujeito passivo de imposto, até 20 de Janeiro de cada ano, 
documento comprovativo das importâncias devidas no ano anterior e do correspondente 
imposto retido, ou ainda, nos 15 dias imediatos à respectiva ocorrência, de qualquer 
facto que determine a alteração dos rendimentos ou a obrigação de os declarar 
(art.º119º, nº1, al.b) do CIRS e art.º 128º do CIRC). 
 Entregar à Autoridade Tributária, até final do mês de Fevereiro de cada ano, 
através da declaração Modelo 10, uma listagem dos rendimentos pagos e respectivas 
retenções efectuadas, ou nos 30 dias imediatos à ocorrência de qualquer facto que 
determine a alteração dos rendimentos já declarados ou que implique a obrigação de os 
declarar (art.º119º, nº1, al. c) do CIRS e art.º128º do CIRC). Quando as entidades 
beneficiárias sejam não residentes, essa comunicação deverá ser efectuada até ao fim do 
mês de Julho, através da entrega do Modelo 30. 
5.2.2 Dividendos pagos a Pessoas Singulares Residentes 
 
Os dividendos distribuídos a pessoas singulares não beneficiam de qualquer 
dispositivo que permite eliminar a dupla tributação. O normativo legal vigente apenas 
prevê a atenuação dessa dupla tributação.       
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5.2.2.1 De Fonte Interna 
Os dividendos de fonte interna recebidos por pessoas singulares estão sujeitos a 
retenção na fonte, a título definitivo, à taxa liberatória de 21,5% (art.º 71º, n.º 1, al. c) do 
CIRS), no momento em que são pagos ou colocados à disposição, pelo que, não serão 
tributados na esfera dos seus beneficiários. 
Os titulares destes rendimentos ficam desobrigados de qualquer obrigação 
declarativa em sede de IRS. Existe, no entanto, para os titulares dos dividendos, a opção 
de englobamento desses rendimentos, caso em que estes serão considerados em apenas 
50% do seu valor (art.º 40.º-A, n.º 1 do CIRS), no Anexo E da declaração Modelo 3 do 
IRS, passando a retenção na fonte efectuada pela entidade distribuidora a assumir a 
natureza de pagamento por conta (art.º 71.º, n.º 6, al. c) e n.º 7, do CIRS). 
Porém, ao efetuarem esta opção, os titulares dos dividendos ficam obrigados a 
englobar todos os rendimentos por si auferidos com a mesma natureza (art.º 22º, nº 5 do 
CIRS). 
 
5.2.2.2 De Fonte Externa 
 
No caso de pessoas singulares residentes em território nacional que recebam 
dividendos oriundos de outros países, o regime aplicável é, em substância, idêntico ao 
utilizado na tributação dos dividendos internos, sendo tributados por uma taxa 
liberatória (art.º 101.º, n.º 2, al. b); 71º,nº2, do CIRS), ou por uma taxa especial (art.º 
72.º, n.º 5, do CIRS). Em ambos os casos a tributação é feita à taxa de 21,5%; optando 
pelo englobamento (art.º 71.º, n.º 6 e art.º 72.º, nº 6, ambos do CIRS), o rendimento 
deverá ser declarado por metade do seu valor bruto, caso os dividendos sejam 
distribuídos por entidades residentes noutro Estado membro da União Europeia que 
preencham os requisitos e condições estabelecidos pelo art.º 2.º da Directiva n.º 
90/435/CEE, de 23 de Julho (art.º 40.º-A, n.º 4, do CIRS). Caso os dividendos tenham 
origem em países terceiros, deverá ser englobado o rendimento na sua totalidade. 
 
Neste contexto internacional, em que o residente de um Estado suporta imposto 
noutro Estado geralmente através do mecanismo da retenção na fonte (Estado da fonte) 
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relativamente a rendimentos que têm que ser declarados e tributados no seu país (Estado 
de residência) estamos, como é óbvio, perante uma dupla tributação jurídica 
internacional. A sua eliminação, quando feita por aplicação das regras unilateralmente 
consagradas pela lei portuguesa, é feita através da dedução ao imposto devido em 
território nacional do imposto suportado no estrangeiro. O sujeito passivo beneficia de 
um crédito de imposto relativo ao imposto suportado no estrangeiro, pelo que será 
deduzido à colecta o menor dos seguintes valores (art.º 80º, nº1 do CIRS): 
 imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro; 
fracção da colecta do IRS correspondente aos dividendos que possam ser tributados no 
território nacional. 
Nos termos do nº 2 do mesmo artigo, quando existir convenção para eliminar a dupla 
tributação celebrada por Portugal, a dedução a efectuar nos moldes acima descritos, não 
pode ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos previstos na convenção. 
 
5.2.3 Não Residentes em Território Português 
 
Quando os titulares dos dividendos não são residentes em território português, os 
dividendos estão sujeitos a retenção na fonte, a título definitivo, à taxa liberatória de 
21,5% (art.º 71º, nº 4, do CIRS). 
Porém, a obrigatoriedade de retenção na fonte pode ser eliminada ou limitada 
quando exista convenção destinada a evitar a dupla tributação segundo a qual a 
tributação dos rendimentos auferidos por residentes do outro Estado seja efectuada, no 
todo ou em parte, pelo Estado da fonte do rendimento. Para que tal ocorra é necessário 
que os beneficiários dos rendimentos façam prova perante a entidade obrigada a 
efectuar a retenção, até ao momento da colocação à sua disposição do rendimento, que 
se verificam os pressupostos legais que resultam da convenção para evitar a dupla 
tributação, isto é, de que são residentes naquele outro Estado e aí serão tributados 
aqueles rendimentos. 
Em termos de tributação de dividendos, as convenções para evitar a dupla 
tributação não eliminam totalmente a sua tributação pelo Estado da fonte, antes a 
limitam, dado que permitem a utilização de taxas reduzidas de retenção na fonte. Nas 
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convenções celebradas por Portugal, as taxas a aplicar na retenção na fonte variam entre 
5% e 15%. 
 
 
5.2.4 Dividendos Pagos a Pessoas Coletivas Residentes 
 
Os dividendos colocados à disposição de pessoas coletivas estão sujeitos a 
retenção na fonte em IRC à taxa de 21,5% (art.º 94º, nº 1, al. c) do CIRC; art.º 71º,nº 3, 
al. c) do CIRS, por remissão do art.º 94º, nº 4, do CIRC).  Esta retenção na fonte tem 
natureza de imposto por conta, excepto no caso em que tem carácter definitivo, isto é, 
quando, nos termos dos art.º 9º e 10º do IRC ou nas situações previstas no Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, se excluam da isenção de IRC todos ou parte dos rendimentos de 
capitais. 
 
Tendo em vista a eliminação da dupla tributação económica interna, não existe, 
obrigatoriedade de retenção na fonte nos termos e condições previstas no art.º 51º do 
CIRC, conforme dispõe o art.º 97º,nº1, al. c) do CIRC, desde que a sociedade que 
distribui os lucros preencha os requisitos estabelecidos naquela norma.   
A obrigação de retenção na fonte é, ainda, derrogada, no todo ou em parte, 
quando os sujeitos passivos que beneficiem da isenção, total ou parcial, relativamente a 
estes rendimentos e provem tal facto perante a entidade pagadora dos dividendos (nº 2 
do art.º 97º do CIRC). 
 
5.2.4.1  De Fonte Interna 
 
Os dividendos recebidos por pessoas coletivas sujeitas e não isentas de IRC são, 
em princípio, tributados por inclusão no seu lucro tributável, ao valor do qual é aplicada 
a taxa de imposto. 
        Como os dividendos foram já sujeitos a imposto sobre o rendimento na 
sociedade que os gerou, a entidade que recebe os dividendos, para eliminar ou atenuar a 
dupla tributação económica, deve: 
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 Caso cumpra o disposto no art.º 51.º, n.º 1, do CIRC, abatê-los na sua totalidade 
ao resultado líquido contabilístico para efeitos da determinação do lucro tributável, 
anulando dessa forma o proveito contabilístico e eliminando a dupla tributação 
económica. 
 
A dedução a que se refere no artigo 51º, só é aplicável quando os rendimentos 
provenham de lucros que tenham sido sujeitos a tributação efetiva, e reunamos 
requisitos previsto naquele artigo 60º. (Redacção da Lei n.º55-A/2010, de 31 de 
Dezembro). 
  
5.2.4.2  De Fonte Externa 
 
Tal como sucede nos dividendos originados internamente, também os dividendos 
oriundos de outro Estado, de fonte externa, são considerados ganhos fiscais, pelo que 
integram o lucro tributável em IRC (art.º 4º, nº 1, do CIRC). Neste caso, poderemos ter 
uma situação de dupla tributação internacional. 
A sua eliminação, quando os dividendos são pagos por entidades com sede num 
outro Estado-membro da União Europeia, verificadas as condições estabelecidas pelo 
art.º 2º da Directiva nº 90/435/CEE, de 23 de Julho, relativamente a ambas as entidades, 
e verificados os requisitos do art.º 51º, nº1, do CIRC- realizar-se-á abatendo ao lucro 
tributável o valor da totalidade dos dividendos em causa.   
De notar ainda que, para efeitos da eliminação e atenuação da dupla tributação 
económica, o sujeito passivo beneficiário deve provar que a entidade participada 
cumpre as condições estabelecidas no art.º 2º da Directiva nº 90/433/CEE, de 23 de 
Julho, mediante declaração confirmada e autenticada pelas autoridades fiscais 
competentes do Estado membro da União Europeia de que é residente (art.º 51.º, n.º 12, 
do CIRC). 
 
Quando os dividendos são provenientes de um país terceiro, do lucro tributável, 
efetua-se a dedução do imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro (artigo 90, 
nº2,al.a); 91º,nº1, al.a), do CIRC. 
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5.2.5  Não Residentes em Território Português 
 
Regra geral, os dividendos distribuídos a entidades que não possuam sede nem 
direcção efectiva ou estabelecimento estável em território nacional são tributados à taxa 
de 215,% e a título definitivo (art.º 94º, nº 1, al. do CIRC). 
 
Como acontece com as pessoas singulares em sede de IRS, não existirá a 
obrigação de efetuar a retenção na fonte de IRC, total ou parcial, quando, por força de 
uma convenção destinada a eliminar a dupla tributação ou de um outro acordo de direito 
internacional que vincule o Estado Português ou da legislação interna, a competência 
para a tributação dos dividendos não seja atribuída ao Estado da fonte ou o seja de 
forma limitada (art.º 98º, nº 1 do CIRC). 
 
Esta derrogação exigirá que, previamente à data do pagamento ou da colocação à 
disposição dos dividendos, os beneficiários dos rendimentos façam prova, perante a 
entidade que se encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte da verificação dos 
pressupostos que resultam daquelas convenções ou acordos de direito internacional, 
através de modelo certificado pelas autoridades tributárias do Estado de residência. 
 
5.3      Dupla Tributação dos Lucros de IRC 
Perante o actual período de crise internacional, torna-se patente o elevado grau 
de interdependência das economias dos Estados-Membros (“E.M.”) da União Europeia 
(“U.E.”). 
Neste sentido, importa promover uma economia mais competitiva e sustentável, 
na qual não exista entraves à atividade transfronteiriça, através da eliminação / 
atenuação dos obstáculos à coexistência dos E.M. Adicionalmente considero relevante a 
existência de uma coordenação mais pragmática das políticas fiscais de modo a 
contribuir positivamente para uma maior convergência da política económica na Zona 
Euro e, por conseguinte, incentivar a consolidação fiscal, o crescimento económico, 
bem como o mercado comum. 
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Com vista à concretização destes objectivos, importa promover a harmonização 
comunitária, em particular, a harmonização fiscal que se traduz num processo gradual e 
dinâmico de aproximação dos sistemas tributários dos E.M. mediante a eliminação de 
distorções de natureza fiscal na livre circulação de capitais e estabelecimento. 
 
Nesta linha de pensamento Paulo Cunha (2001, p.508) refere que “A 
harmonização fiscal não tem sido considerada como um fim em si mesmo, mas apenas 
como um meio para eliminar os obstáculos fiscais ao livre movimento de mercadorias, 
pessoas, serviços e capital dentro da Comunidade”. Nesta medida e enquanto meio para 
fomentar o mercado comum, uma questão importante de partida que emerge é como se 
procede à harmonização fiscal? Em resposta à questão suscita, José Nabais (2010, 
p.182), refere que a harmonização fiscal pode ser realizada de duas formas. Por um 
lado, através de uma “(…) harmonização jurídica, quando levada a cabo por 
instrumentos jurídicos (…)” (e.g., regulamentos, directivas, recomendações, decisões 
ou convenções, decisões do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias). Por outro 
lado, através de uma “(…) harmonização política, quando levada a cabo por 
instrumentos políticos (…)”(e.g., códigos de conduta). 
 
De facto, e tendo por base a literatura sobre esta temática, tem-se verificado a 
promoção da harmonização fiscal mediante a aplicação destes instrumentos. A este 
propósito, importa ressalvar que ao nível da tributação direta não existem diplomas 
comunitários que disciplinem de forma exaustiva esta matéria remanescendo, ainda, 
essa competência na alçada dos Estados. A análise vertida no presente trabalho debruça-
se neste tipo de instrumentos, designadamente na Diretiva n.º 90/435/CEE, de 23 de 
Julho (doravante designada por “Directiva Mães-Filhas”) que estabelece o regime fiscal 
comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de E.M. pertencentes à U.E. 
 
5.4 Mecanismo de Eliminação de Dupla Tributação Económica 
  
Conforme referido anteriormente, o regime de eliminação da dupla tributação 
económica de lucros distribuídos consagrado no ordenamento tributário português 
constitui o tema fulcral do estudo. 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      94 
 
 
O regime em causa estabelece o direito à dedução, à base tributável, dos lucros 
distribuídos por sociedades afiliadas (nacionais ou comunitárias) a sociedades-mães 
residentes em território português, desde que os requisitos exigidos para a sua aplicação 
se encontrem preenchidos. 
Desta forma pretende-se evitar a dupla ou até múltipla tributação (doravante 
abreviadamente designada por “dupla tributação”) sobre os mesmos rendimentos. 
 À semelhança do preceito estatuído na legislação interna, a Directiva Mães-
Filhas pretende, igualmente, a eliminação da dupla tributação económica dos lucros 
distribuídos entre entidades residentes em diferentes E.M. da U.E., sendo as operações 
transfronteiriças o seu principal enfoque. Aliás, a Directiva Mães-Filhas não só vinculou 
os E.M. a transpor as suas disposições para o Direito interno de cada Estado como, no 
caso português, foi fonte inspiradora para a regulamentação das operações nacionais 
nesta temática. 
 
Em virtude do supra exposto, e por forma a entender as motivações e objectivos 
do referido regime, importa principiar procedendo a uma análise detalhada da Directiva 
Mães- -Filhas. 
Enquanto instrumento jurídico de harmonização fiscal, a Diretiva Mães-Filhas, 
pretende contribuir para o crescimento económico, incremento da concorrência e, em 
última instância para o bom funcionamento do mercado interno comum. 
 
Neste sentido, o legislador comunitário considerou que as operações 
transfronteiriças de distribuição de lucros entre sociedades afiliadas e sociedades-mãe 
“(…) não devem ser dificultadas por restrições, desvantagens ou distorções especiais 
decorrentes das disposições fiscais dos Estados-membros (…)” (Conselho da U.E. 
1990, p.6), na medida em que os grupos económicos de sociedades sedeadas em 
diferentes E.M. da U.E. podem contribuir, de forma positiva, para os fins supra 
mencionados. 
 
Adicionalmente, o mesmo defende que a criação de regras fiscais neutras poderá 
contribuir para que sociedades residentes, para efeitos fiscais, em território da U.E. se 
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adaptem melhor “(…) às exigências do mercado comum, aumentem a sua produtividade 
e reforcem a sua posição concorrencial no plano internacional (…)” (Conselho da U.E. 
1990, p.6). 
 
Em face do exposto, o legislador comunitário considera relevante estabelecer um 
regime comum aos Estados da U.E. que permita a eliminação da dupla tributação 
económica sobre os lucros distribuídos por sociedades afiliadas à sociedade-mãe, 
estipulando para tal dois métodos de actuação do Estado da sociedade-mãe. 
Neste sentido, o Estado da sociedade-mãe tem o direito de escolha na adopção 
do método de eliminação da dupla tributação a aplicar no âmbito da transposição da 
referida Diretiva, nomeadamente: 
 
1. Método da Isenção - que consiste num método em que o Estado da entidade 
beneficiária do rendimento deverá permitir a exclusão a tributação dos lucros 
distribuídos; 
2. Método do Crédito - de imposto que se traduz num método em que o Estado da 
sociedade-mãe concede o direito a dedução do montante de imposto sobre os lucros 
distribuídos, podendo ser limitado ao valor da fracção de imposto em vigor na sua 
jurisdição. 
Não obstante, a Directiva Mães-Filhas impõe, ainda, o cumprimento de requisitos 
para a aplicabilidade do regime de eliminação da dupla tributação económica, sendo de 
destacar: 
 
 A adoção pelas sociedades de uma das formas jurídicas descritas no anexo à 
Directiva Mães-Filhas que, no caso da legislação portuguesa, incluí as sociedades 
comerciais ou civis sob a forma comercial, as cooperativas e empresas públicas; 
 O domicílio fiscal na União Europeia; 
 A sujeição e não isenção de um imposto sobre o rendimento similar entre os E.M 
da U.E., no caso português, ao IRC. 
 
Ainda a este propósito, é relevante referir que o legislador comunitário veio 
esclarecer através da Directiva 2003/123/CE, de 22 de Dezembro 10, que “sempre que 
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grupos de empresas estiverem organizados em cadeias de empresas e os lucros forem 
distribuídos à sociedade-mãe através da cadeia de sociedades afiliadas, deverá 
eliminar-se a dupla tributação, quer através de uma isenção ou de um crédito de 
imposto.”(Conselho da U.E. 2004, p.42) 
 
Acresce que, no caso particular do método de crédito de imposto, a entidade 
beneficiária dos lucros distribuídos deverá proceder à dedução do imposto pago por 
qualquer das sociedades afiliadas ou sub-afiliadas da cadeia de participações desde que 
sejam cumpridos os restantes requisitos estabelecidos pela Diretiva Mães-Filhas. 
 
Por outras palavras, perante grupos de sociedades, o direito de dedução do montante 
de imposto pago sobre os lucros distribuídos na esfera da sociedade-mãe, respeita ao 
imposto suportado por sociedade afiliada ou sub-afiliada situada em qualquer patamar 
da cadeia de participações. 
 
5.5 Métodos de Atenuação ou Eliminação de Dupla Tributação Económica 
 
Na prática a dupla tributação económica resulta numa tributação sucessiva, em 
primeiro lugar, ao nível da sociedade que obtém e procede à distribuição de lucros e, em 
segundo lugar, ao nível da sociedade-mãe (beneficiária dos lucros distribuídos). 
Perante tal acontecimento, é possível atenuá-lo ou, até mesmo, eliminá-lo 
através da aplicação de diversos métodos que operam tanto ao nível da sociedade como 
ao nível do sócio. No entanto, e para efeitos do presente estudo, só iremos incidir sobre 
os métodos ao nível do sócio, designadamente o método de isenção e o método de 
crédito de imposto (comummente designado por método de imputação). 
 
Apesar de ambos os métodos (i.e. isenção e crédito de imposto) visarem o 
mesmo objectivo (limitação da competência do Estado de residência), a verdade é que 
os respectivos mecanismos são bastante díspares e, por conseguinte, o alcance dos 
respetivos efeitos. O método da isenção, ao excluir da base tributável da sociedade-mãe 
a totalidade dos rendimentos relativos a lucros distribuídos garante, a priori, a ausência 
de qualquer fenómeno de dupla tributação. 
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Este método assenta em duas modalidades, nomeadamente a isenção integral ou 
progressiva. Relativamente à primeira variante, a totalidade dos rendimentos referentes 
a lucros distribuídos não são tidos em consideração pelo Estado da sociedade-mãe para 
efeitos de tributação dos rendimentos de fonte interna. 
Quanto à segunda variante, os rendimentos referentes a lucros distribuídos são 
tidos em conta juntamente com os rendimentos de fonte interna da sociedade-mãe, para 
efeitos de determinação da taxa progressiva aplicável aos rendimentos de fonte interna. 
 
Todavia, é relevante reconhecer que a simplicidade deste método tem uma 
desvantagem associada, na medida em que o mesmo não evita situações de “dupla não 
tributação”, ao ignorar a possibilidade de uma eventual não tributação ao nível da 
sociedade distribuidora de lucros (sociedade afiliada ou sub-afiliada). 
 
Nestes casos, a Directiva Mães-Filhas não estipula nenhum meio para evitar 
situações de “dupla não tributação”, no sentido de assegurar que uma determinada 
realidade foi tributada independentemente da taxa efectiva de imposto (o que conduz a 
levantar a questão: será que o objectivo da noção de tributação efectiva se traduz na 
eliminação de situações de “dupla não tributação”?). O único requisito estabelecido pela 
referida Directiva consiste na exigência da sociedade afiliada se encontre sujeita a um 
imposto sobre os lucros e sem dele se encontrar isenta. 
 
Saliente-se que, de acordo com o entendimento proferido pela Administração 
Fiscal, a isenção de imposto deverá ser vista na perspectiva de a sociedade se encontrar 
sujeita mas não isenta de uma forma permanente e total. 
 
Por oposição, o método de imputação (crédito de imposto) inclui na base 
tributável os lucros distribuídos, operando a eliminação da dupla tributação económica 
por via da dedução ao imposto a pagar pela sociedade-mãe, de um montante 
correspondente ao imposto suportado pela sociedade afiliada. Com efeito, este método 
poderá ser efectuado de diversas modalidades, sendo de destacar, por um lado, a 
imputação integral ou ordinária, caso a dedução à colecta seja efectuada pela totalidade 
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do imposto suportado no Estado da sociedade afiliada ou sub-afiliada. E, por outro lado, 
a dedução parcial que limita a dedução até ao limite da fracção do imposto pago sobre 
aos lucros distribuídos. 
 
Apesar de se tratar de um método mais complexo, na medida em que exige a 
verificação e quantificação do imposto pago pela sociedade afiliada, o mesmo assegura 
igualmente a eliminação da dupla tributação económica dos lucros através da dedução 
ao imposto a pagar do imposto suportado pela sociedade afiliada na esfera da sociedade-
mãe. 
Ao contrário do método de isenção, o método de imputação não permite a 
existência de situações de “dupla não tributação”, uma vez que a dedução é efectuada na 
exacta medida e até ao limite do imposto suportado pela sociedade afiliada. 
Desta forma, não se poderá deduzir caso não tenha existido, em substância, 
tributação sobre os lucros distribuídos. No entanto, este método cria dificuldades ao 
nível da verificação da tributação por parte dos Estados. 
 
5.6 O Regime e a sua Transposição para o Ordenamento Jurídico Português 
 
Previamente à transposição das disposições comunitárias consagradas na 
Directiva Mães-Filhas para o Direito interno, o legislador português antecedeu as suas 
linhas orientadoras do regime para as situações de dupla tributação económica entre 
sociedades residentes em território nacional no momento de aprovação do Código do 
IRC. 
Não obstante, o regime interno de eliminação de dupla tributação económica 
teve claramente influência comunitária, em particular da própria Directiva Mães-Filhas. 
Esta instituiu as disposições no âmbito desta matéria para as operações transfronteiriças, 
as quais cingem à distribuição de rendimentos sob a forma de lucros de sociedades 
sediadas em diferentes Estados. 
 
Tal entendimento depreende-se do Código do IRC, na sua versão original, no 
qual o legislador português confessa que “(…) embora a harmonização fiscal 
comunitária no domínio dos impostos sobre o rendimento se encontre ainda em fase 
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relativamente atrasada, não deixaram de se ter em conta os elementos que a esse 
propósito foram já objecto de algum consenso”. 
 
De facto no momento da aprovação do Código do IRC e, por conseguinte, do 
regime de eliminação da dupla tributação económica aplicável a situações internas 
consagrado no artigo 45.º (actual artigo 51.º) do preceito em questão, à data dos factos, 
o legislador português já tinha presente aquando da formulação das regras fiscais as 
finalidades presentes na Diretiva Mães-Filhas. 
 
No caso particular do mecanismo de eliminação da dupla tributação económica 
dos lucros distribuídos, o próprio legislador português considera que é “ (…) 
insuficiente uma mera atenuação, adoptando-se, na linha de orientação preconizada em 
algumas legislações e nos estudos em curso no âmbito comunitário, uma solução que 
elimina nesses casos, a dupla tributação económica”. 
 
Neste sentido, torna-se claro que o presente regime consagrado no Direito 
interno para operações entre nacionais é um reflexo nítido da Diretiva Mães-Filhas, na 
medida em que o legislador português tinha conhecimento das suas linhas orientadoras. 
 
No momento da transposição das disposições relativas às operações 
transfronteiriças estatuídas na Diretiva Mães-Filhas para o ordenamento jurídico 
português, o legislador português optou pelo método de isenção parcial. Ou seja, na 
exclusão dos rendimentos associados aos lucros distribuídos pela sociedade afiliada à 
sociedade-mãe mediante a dedução à base tributável de 95% do seu valor. Sendo que 
apenas, em momento posterior, o método de isenção integral foi adotado. 
Neste contexto consideramos  relevante endereçar a questão de qual a motivação 
subjacente à adoção do método de isenção ao invés do método de imputação pelo 
legislador português? 
 
De acordo com o Ministério das Finanças e da Administração Pública (2009, 
p.1) , o legislador português adoptou o método de isenção primordialmente por dois 
fatores: coerência com a legislação fiscal vigente à data dos factos e aplicabilidade 
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prática do método face ao método alternativo (i.e. método do crédito de imposto). 
Assim, por um lado o método de isenção representa a manutenção da coerência a nível 
de legislação fiscal, visto que já se encontrava estatuído no Código do IRC para a 
eliminação da dupla tributação económica dos lucros distribuídos por sociedades 
residentes. 
 
E, por outro lado, este método afigura-se como mais vantajoso a nível da sua 
aplicabilidade visto que o método do crédito de imposto apresentava inúmeras 
dificuldades de implementação (e.g. a consideração do imposto sobre os lucros cobrado 
em cada nível da cadeia de participações). 
 
Desta forma, existe evidência que indicia que o factor motivacional para a 
adopção do método de isenção prende-se, única e exclusivamente, com a complexidade 
que o outro método implica. 
 
A adopção do método de isenção conduz também a questionar quais as 
consequências de tal adopção no contexto nacional ao nível dos grupos económicos. 
No meu entender, o legislador português ao adoptar o método de isenção não excluiu, a 
priori, a eliminação da “dupla não tributação” que poderá estar na base da discussão 
associada ao requisito de tributação efetiva dos lucros distribuídos. Caso fosse essa a 
sua intenção, teria optado pelo método de imputação que eliminava, em absoluto, todas 
estas situações, ainda que parcialmente. 
 
Neste contexto, a PLMJ, Sociedade de Advogados, RL, de Lisboa,  refere que 
“(…) o sistema português posicionou-se claramente entre os regimes de participation 
exemption que procuram assegurar a neutralidade da interposição de sociedades em 
cadeia mediante a eliminação da tributação sucessiva de um mesmo rendimento” 
(PLMJ 2011, p.4). 
 
Contudo, à semelhança do supra exposto, a PLMJ defende que o mecanismo de 
isenção poderá originar situações potencialmente abusivas por parte dos sujeitos 
passivos (PLMJ 2011). 
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5.7 Mecanismo de Eliminação da Dupla Tributação Económica em Portugal 
 
 Breve evolução do regime consagrado no Código do IRC 
 
Nas últimas décadas, têm sido levadas a cabo profundas reformas da tributação 
das empresas, tanto a nível europeu como português. 
É comummente reconhecido o peso que empresas têm na economia de cada país 
e, por isso, a tendência tem sido a de reduzir a tributação dos rendimentos das pessoas 
coletivas. 
 
Em Portugal, as empresas são tributadas fundamentalmente pelo seu rendimento 
real, calculado nos termos previstos no CIRC. Os regimes de tributação têm importante 
impacto nas decisões empresariais, tanto presentes como futuras. 
Essa ponderação será feita tendo em conta o imposto sobre o rendimento, 
propriamente dito, e a TA. A TA está prevista no CIRC , tratando-se de uma tributação 
sobre determinadas despesas que, como veremos, o legislador entendeu serem aptas a 
prosseguir objetivos de evasão fiscal. 
 
A evolução do regime de eliminação da dupla tributação económica de lucros 
distribuídos na legislação portuguesa, nomeadamente no Código do IRC, sofreu 
diversas alterações desde da sua primeira referência no Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 
de Novembro, até à actualidade. O quadro 1 infra presentado, estabelece a evolução das 
disposições legais que consagram o desagravamento fiscal quer ao nível da distribuição 
de lucros entre sociedades residentes em território nacional quer entre sociedades sitas 
em diferentes E.M. da U.E e ainda a evolução do requisito de sujeição dos referidos 
rendimentos a tributação efetiva. 
 
O IRC - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas- incide sobre os 
rendimentos obtidos, em designação geral, pelas sociedades e empresas com sede ou 
direção efetiva em território português, durante o período de tributação. Isentam-se 
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deste imposto os rendimentos provenientes das realizações de atividades realizadas com 
a prossecução do interesse público. 
 
A matéria coletável obtém-se pela dedução aos lucros ou rendimentos relativos 
às atividades exercidas pelos sujeitos passivos, tendo em conta as naturezas diferentes 
das atividades, prejuízos e benefícios fiscais. O valor da taxa também depende das 
atividades exercidas pelas entidades. 
 
A taxa geral de IRC é de 25% e existe uma taxa de 21.5% para as entidades que 
não exercem atividade comercial, industrial ou agrícola. O Código do IRC prevê certos 
regimes que impõem correções na determinação da matéria tributável, nomeadamente, 
no caso de preços de transferência, subcapitalização, pagamentos a entidades não 
residentes sujeitas a um regime fiscal privilegiado e Controlled Foreign Companies. 
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CAPITULO VI – COMPARAÇÃO DOS SISTEMAS FISCAIS PORTUGUÊS E 
ANGOLANO 
 
Neste estudo destacamos os sistemas fiscais de Portugal e Angola, 
caracterizando-os como anteriormente já foi feito mas também mostrando as suas 
diferenças e mencionando a dupla tributação. 
 
 No âmbito da Reforma Tributária em curso em Angola, foi aprovado e publicado o novo 
Regulamento do Imposto de Consumo (“NRIC”) por via do Decreto Legislativo Presidencial 3-A/14, de 21 de 
Outubro. 
O Decreto Legislativo Presidencial 3-A/14 vem assim revogar o Decreto 41/99, 
de 10 de Dezembro, incluindo as leis que haviam alterado ou desenvolvido este último, 
mais concretamente o Decreto 29/02, de 21 de Maio, o Decreto Legislativo Presidencial 
7/11, de 30 de Dezembro e mais recentemente o Decreto Executivo 333/13, de 8 de 
Outubro. 
 
  Por conseguinte, com a entrada em vigor do NRIC, o Imposto de Consumo passa a estar regulado 
numa única lei, tendo sido introduzidas várias alterações que desde logo ajudaram a clarificar alguns aspetos da 
incidência do imposto, para além da alteração de taxas no caso de determinados serviços – a comparação das 
taxas na produção e importação de bens será objecto de nova Newsletter a divulgar futuramente – e por fim, foi 
introduzido um novo regime, que se espera ser clarificador, quanto à sujeição das entidades que operam no 
sector petrolífero a este imposto. 
 
  Num contexto de diversificação das receitas tributárias, e em matéria de Imposto 
do Consumo, realça-se o alargamento da base de incidência a novas operações, 
designadamente a um conjunto de prestações de serviços, tais como os serviços de 
consultoria, aluguer de viaturas, serviços de turismo e viagens, transportes marítimos e 
aéreos de passageiros, serviços portuários e aeroportuários e serviços de despachantes. 
 Ficam sujeitos ao Imposto de Consumo não só os serviços prestados por entidades 
residentes em Angola, mas também os serviços contratados a fornecedores não-
residentes por parte de entidades residentes em Angola e sujeitas a Imposto Industrial. 
Neste caso, existirá uma “inversão” da competência de liquidação (num mecanismo 
similar ao da auto-liquidação ou “reverse charge”). 
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 Relativamente às operações que passaram agora a estar abrangidas pela 
incidência Imposto de Consumo, as taxas aplicáveis serão de 5% ou 10% (conforme 
indicado na tabela infra). 
  Não obstante o Imposto do Consumo passar a poder ser repercutido ao 
adquirente os bens/serviços, estes não dispõem de qualquer mecanismo de dedução ou 
crédito que lhes permita recuperar o imposto suportado.  Ao contrário do que seria de 
esperar de um imposto incidente sobre o consumo, tal como o IVA, o Imposto do 
Consumo angolano é um imposto monofásico semelhante ao antigo Imposto de 
Transações. 
 
Portugal, como outros Estados-membros da UE, estabeleceu o seu estatuto fiscal 
quanto às pessoas singulares, residentes não habituais (RNH). Conheça em pormenor a 
versão inicial e as alterações entretanto introduzidas. 
A Lei Geral Tributária (LGT), do Código de Procedimento e de Processo 
Tributário (CPPT) e, claro, do Código do IRS (CIRS), sobretudo aquelas que ao nível da 
incidência, definem positivamente e negativamente cada um dos tipos de rendimento 
(A, B, E, F, G e H). Assim as normas jurídicas:  Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de 
Setembro, que aprovou o inicial CFI (Código Fiscal de Investimento), sucessivamente 
alterado pela Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio, pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de Ju-
nho, e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro. Este Decreto-Lei 249/2009, assim 
alterado, foi recentemente revogado pelo art.º 7.º do Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de 
Outubro que aprovou o novo CFI. 
 
CIRS (Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares), art.ºs 
16.º, 18.º, 57.º, 72.º, 81.º), sucessivamente alterado. 
 
A última grande alteração aconteceu pela LRTIRS (Lei da Reforma da 
Tributação em IRS - Lei n.º 82- E/2014, 31 de Dezembro), com entrada em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e produção de efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2015. 
Decreto-Lei n.º 42/91, de 22 de Janeiro, entretanto revogado pela alínea f) do art.º 16.º 
da citada Lei da Reforma do IRS. As suas normas foram integradas nos artigos n.ºs 99.º 
a 102.º-C do CIRS, no âmbito da desejada simplificação. 
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CDT – Convenções celebradas com o Estado português, para eliminar a dupla 
tributação, tendo presente a prevalência das suas normas em relação às do CIRS, nos 
termos da CRP (art.ºs 8.º, 2 e 112.º, 3). 
 
Por outro lado as normas administrativas, Portaria n.º 150/2004, 13 de Fevereiro, 
alterada pela Portaria n.º 292/2011, 8/11 (Offshores): 
 
 ·Portaria n.º 1 339/2005, 2.ª série, in Diário da República n.º 250, de 30 de 
Dezembro de 2005; 
  Portaria n.º 12/2010, 1.ª série, in Diário da República», n.º 4, de 7 de Janeiro de 
2010; 
 Portaria n.º 276/2014, 1.ª série, in «Diário da República», n.º 249, de 7 de 
Janeiro de 2014. 
  
Duas circulares da AT – DSIRS: - n.º 2/2010, 6/5; n.º 9/2012, 3/8 e o Ofício-
Circulado n.º 90 015, de 8 de junho de 2010, do Gabinete do SDG da Cobrança. 
 
Portugal, como de resto outros Estados-membros (EM) da UE, nomeadamente a 
Espanha, Itália e a França, não deixou de, em plena crise económica e financeira, 
estabelecer o seu estatuto fiscal quanto às pessoas singulares fé-lo no âmbito do Código 
Fiscal do Investimento (CFI), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, 23 de Setembro, 
alterando e ajustando, de conformidade, as normas de incidência subjetiva do CIRS e 
bem assim as normas relativas às taxas de tributação. 
 
Depois, face às dificuldades de aplicação prática deste regime de RNH, a Lei n.º 64-
B/2011, 30 Dezembro que aprovou o OE para 2012, e a Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio 
que a alterou, vieram introduzir significativas alterações e ajustamentos ao regime 
jurídico inicialmente consagrado. 
 
Por conseguinte em Angola o rendimento é um conceito elaborado pela economia 
política, sendo na sua origem um conceito económico que remonta ao autor Adam 
Smith e parte da distinção essencial entre realidades estáticas como o stock de capital 
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existente numa economia e de realidades dinâmicas como fluxos financeiros que se 
verificam nessa mesma economia.40 
 
A nós interessa aqui o conceito de rendimento na conceptualização jurídica que não 
pode ser reconduzido a categorias económicas. E de acordo com Saldanha Sanches
41
 
historicamente, para elaboração do conceito jurídico de rendimento passa por dois 
vectores alternativos, por duas linhas de construção: o conceito rendimento – fonte e o 
conceito rendimento – acréscimo patrimonial. Dois conceitos alternativos, mas não 
equivalentes, a sua escolha constitui uma opção quanto à maior ou menor abrangência. 
 
Dai que o conceito rendimento adoptado pelo legislador tem a sua projecção global 
na dimensão da base fiscal definida como o conjunto dos objectivos da relação jurídica 
tributária. 
É no rendimento fonte onde a distribuição dos impostos deve ter em conta a 
capacidade contributiva do cidadão pela sua real força económica. Alias, parte da 
importância jurídica – constitucional da escolha de um conceito de rendimento que seja 
necessariamente a concretização de um outro princípio constitucional que é o da 
igualdade, implicando a criação de regras materiais que conduzam a um tratamento 
igual dos contribuintes. 
 
Sendo assim, o rendimento real aquele que o contribuinte efetivamente auferiu, há 
de ser em princípio com base na declaração que ele faz ao fisco que se determinará a 
matéria colectável. Até aos anos 90 do século XX, a concepção de rendimento 
subjacente à tributação em Portugal foi a denominada concepção de rendimento – 
produto. 
Com a imposição constitucional resultante da revolução de Abril o sistema fiscal 
alinhou com os países da OCDE, passando a tributar fundamentalmente, o rendimento 
real das empresas , e sobre as pessoas singulares, um imposto único e progressivo, que 
contribuísse para a diminuição das desigualdades e que atendesse às necessidades e aos 
                                                 
40
 ADAM, Smith; A RIQUEZA DAS NAÇÕES Investigação Sobre sua Natureza e suas Causas. 
41
 SANCHES, J.L.SALDANHA; GAMA, João Taborda do, Manual de Direito Fiscal Angolano, 1ª 
Edição, Coimbra Editora,2010. 
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rendimentos do agregado familiar. No entanto, o IRS não define o rendimento. 
Seguindo o modelo adoptado na quase totalidade dos países da OCDE, agrupa os 
rendimentos tributáveis em seis categorias, nenhuma das quais tem carácter 
verdadeiramente residual. 
 
O rendimento real é, segundo Teixeira Ribeiro aquele que se apura ou presume que 
o contribuinte obteve. O conceito diferencia – se do rendimento normal que de acordo 
com o mesmo actor, “significa uma das duas coisas: o rendimento médio de uma série 
de anos, que um agente poderia obter operando em condições normais, isto é operando 
nas condições mais frequentes naquela época e lugar, e, portanto, com as diligências, 
técnica e preços geralmente praticados. 
É um rendimento que, sendo médio, todos os anos se atribui, embora com possíveis 
actualizações, ao respectivo agente económico. O rendimento de determinado ano, que 
poderia obter – se em condições normais. Este é um rendimento que só se atribui ao 
respectivo agente económico naquele ou naqueles anos em que as condições 
prevalecentes lhe possibilitariam consegui-lo. 
 
O apuramento do rendimento real (efectivamente auferido), com base nas 
declarações ou na escrita do contribuinte, não prescinde de presunção. Isto porque desde 
logo, a aceitação da declaração do contribuinte como base da tributação do rendimento 
real assenta numa presunção: a da veracidade da contabilidade ou da escrita. Isto 
significa nas palavras de A. Carlos Santos42 “a Presunção da veracidade na 
contabilidade não exprime directamente a situação dos contribuintes, mas 
indirectamente através de uma presunção legal”. O mesmo acrescenta que não se trata, 
obviamente, de uma presunção júris et jure, e como tal inilidível. 
 
É uma presunção que assenta em certos pressupostos, o da contabilidade ter sido 
organizada de acordo com a lei fiscal e com os princípios da normalização contabilística 
e de que os dados e apuramento dela decorrentes não contenham erros, inexactidões ou 
outros indícios fundados de que ela não reflecte a matéria tributável do contribuinte. 
                                                 
42
 - A.Carlos Santos, Da Questão Fiscal à Reforma Fiscal, pag. 90 
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Para Teixeira Ribeiro43 esta declaração do contribuinte que assente na presunção de 
veracidade varia consoante “o grau de confiança que merecem os elementos fornecidos 
pelo contribuinte e pode o legislador prever situações baseadas em elementos de 
normalidade em que o ónus de prova ser invertida contra o contribuinte”. 
 
O estabelecimento dessas presunções há de, porém, ter um fundamento de 
razoabilidade e não onerar o contribuinte com uma prova impossível ou excessivamente 
onerosa que transforma em regra a excepção da tributação pelo rendimento normal. 
No entanto, para Américo Fernando Brás Carlos o conceito rendimento adotado na 
técnica fiscal tem vindo a evoluir e alargar-se. 
 
Por exemplo a teoria da fonte defende o conceito de rendimento – produto 
diferentemente da teoria de acréscimo patrimonial que considera o rendimento como a 
diferença entre o património inicial e o património final. Este conceito de rendimento é 
de conteúdo mais amplo do que o rendimento – produto, legitimado conceptualmente a 
tributação em imposto sobre o rendimento, nomeadamente, das mais – valias, dos 
ganhos de jogos e dos proveitos de actos isolados. 
 
 A análise da tributação do rendimento das pessoas singulares no sistema fiscal 
angolano deve partir sempre da conceção formalmente “cedular” herdada da época 
colonial. 
 
Os rendimentos de trabalho são tributados em sede do Imposto sobre o 
Rendimento de Trabalho (IRT), os rendimentos do capital são tributados em sede de 
Imposto sobre Aplicação de Capitais e do Imposto Predial Urbano. O lucro das 
atividades industriais e empresariais é aplicável o Imposto Industrial. 
Em Angola os trabalhadores por conta própria estão sujeitos a um regime fiscal 
distinto dos empresários em nome individual, o que contraria a tendência internacional, 
                                                 
43
 RIBEIRO, Teixeira, Lições de Finanças Públicas, 3ª Edição, Coimbra Editora,1989 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      110 
 
isto é, sujeitar ambas as categorias de contribuintes a regras uniformes, citando 
Saldanha Sanches. 
 
A opção do legislador Angolano tem ainda a desvantagem decorrente do facto de 
a carga tributária dos impostos não ser uniforme. Para Saldanha Sanches e Taborda da 
Gama, a introdução de um imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares não 
ocorre no mesmo momento e com a mesma velocidade em todos os ordenamentos 
jurídicos – tributários, isto mesmo é demonstrado pelas realidades fiscais angolana e 
portuguesa. Antes da introdução do IRS em Portugal, existia um código e um imposto 
para cada tipo de rendimento, com uma previsão legal específica do objeto do imposto, 
normas específicas para a sua qualificação e deveres declarativos adequados a sua 
execução. 
 
Em Angola, logo após a independência política do país, foram extintos alguns 
impostos como o imposto complementar, os impostos de capitação e o imposto 
extraordinário. Em 1981, o imposto profissional veio dar lugar ao Imposto sobre o 
Rendimento de Trabalho, deixando os funcionários da Administração Pública de estar 
isentos. 
 
O Código de Imposto sobre o Rendimento de Trabalho foi sofrendo inúmeras 
alterações ao longo destes anos culminando com aprovação da Lei nº 12/92, de 19 de 
Julho e da lei nº 10/99, de 29 de Setembro, actualmente em vigor. 
 
Apesar destas sucessivas alterações, de acordo com Saldanha Sanches e Taborda 
da Gama44 não existe em Angola um Imposto global sobre o Rendimento das pessoas 
singulares, nem o dever universal de declarar e de englobar rendimentos em declaração, 
como aquele que passou a existir em Portugal com a criação do imposto pessoal de 
rendimento. 
O Imposto sobre o Rendimento de Trabalho (IRT) incide sobre os rendimentos 
obtidos por conta própria ou por conta de outrem, expresso em dinheiro ou espécie, de 
                                                 
44
 J.L. Saldanha Sanches e João Taborda da Gama, In Manual de Direito Fiscal Angolano, Abril de 2010. 
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natureza contratual ou não contratual, periódicos ou ocasionais, fixos ou variáveis, 
independentemente da sua proveniência, local da moeda e de forma estipulada para o 
seu cálculo e pagamento, lê-se no Artigo 2º do CIRT. 
 
De acordo com a mesma norma consideram-se rendimentos de trabalho por 
conta de outrem todas as remunerações atribuídas ou pagas por uma entidade patronal 
em Angola (incluindo salários, ordenados, avenças, gratificações e outros subsídios). 
Os rendimentos por conta própria são os rendimentos auferidos no exercício, de 
forma independente, de uma profissão em que predominem o carácter científico, 
artístico ou técnico da actividade pessoal do contribuinte ou pela prestação também 
independente, de serviços não tributados por outro imposto. 
São ainda considerados como rendimentos de trabalhos os abonos para falhas, os 
subsídios diários, as verbas para representação, subsídios de viagens ou deslocações e 
quaisquer outras importâncias da mesma natureza, as importâncias que os donos de 
empresas industriais escrituram na contabilidade da empresa a título de remuneração do 
seu próprio trabalho, as remunerações dos órgãos estatutários das pessoas colectivas e 
entidades equiparadas (gerentes, conselhos fiscais, etc.). 
 
Quanto a incidência, o imposto será devido pelas pessoas singulares que residam 
ou não em território nacional e ai obtenham rendimentos. Esta técnica difere muito de 
Portugal, onde a tributação do rendimento das pessoas singulares é feita com base no 
rendimento global que o sujeito passivo tenha auferido no ano anterior ou por um 
agregado familiar, no seu conjunto, depois de abatidas as deduções legalmente 
previstas, repartindo este rendimento global pelas diversas categorias (art.ºs. 1º e 21º do 
CIRS). 
A nível estrutural o IRS é um imposto de base mundial, geral, de carácter 
sintético, embora, na prática, se aproxime de um modelo semidual de tributação, 
progressivo, pessoal e subjetivo para os residentes, tributando rendimentos efetivos 
numa base declarativa, e num imposto pessoal objetivo para os não residentes, 
tributando rendimentos, em regra, por retenção na fonte com carácter liberatório. 
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O rendimento sujeito a tributação em IRS é, num primeiro momento, o  
rendimento líquido objetivo, ou seja, o legislador admite, com maior ou menor 
amplitude, que ao rendimento bruto sejam feitas deduções relacionados com os 
encargos que foi necessário par o obter. Isto já não se verifica com a tributação do IRT 
em Angola no que concerne as pessoas que trabalham por conta de outrem. 
 
Em Portugal também são tributados os rendimentos em espécie, em géneros, 
ainda que a estes tenha de fazer-se uma correspondência monetária, para efeitos de 
tributação, na base de tabelas oficiais de preços e de cotações, dos dados do Instituto 
Nacional de Estatística, das condições dos mercados. Relativamente ao regime das 
isenções, o legislador angolano através do Decreto Executivo Nº 80/2009, de 7 de 
Agosto, de aplicação imediata, estabeleceu as seguintes isenções de acordo com os 
rendimentos expressos em Kwanza (moeda do pais) e de acordo com os escalões: 
 
 Estão isentos de Imposto sobre Rendimento de Trabalho. Os cidadãos cuja 
remuneração mensal seja igual ou inferior ao valor de KZ 25.000.00; 
 Os cidadãos que estejam a cumprir o serviço militar, nos órgãos de defesa e 
ordem interna; 
 Os agentes das missões diplomáticas e o pessoal empregado nas respetivas 
missões sempre que haja reciprocidade de tratamento; 
 O pessoal ao serviço das organizações internacionais, nos termos estabelecidos 
em acordos ratificados pelo órgão competente do Estado (aqui refere-se ao Ministério 
das Relações Exteriores de Angola). 
 
Os deficientes físicos e mutilados de guerra cujo grau de invalidez seja igual ou 
superior a 50% bem como os cidadãos nacionais portadores de deficiência motoras 
congénitas; Sobre a problemática das isenções no Imposto sobre o Rendimento de 
Trabalho no Sistema Fiscal angolano Saldanha Sanches e Taborda da Gama são de 
opinião de que “ o legislador foi muito longe ao tutelar sectores mais frágeis da 
sociedade, os afectados pela guerra”, se bem que a isenção relativa aos cidadãos com 
baixos rendimentos é transversal à generalidade dos sistemas fiscais e justifica-se, por 
razoes de equidade fiscal decorrentes da Constituição. 
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No entanto, na perspectiva daqueles ilustres professores “ a isenção por baixos 
rendimentos “per si” abrange parte da população em situação frágil. O sentido das 
restantes isenções só pode ser o de isentar cidadãos de rendimentos superiores àquele 
mínimo”. Esta opção poderá justificar-se até certos níveis de rendimento, mas aplicada 
sem limitações, poderá pôr em causa a equidade fiscal. 
 
Em Portugal o legislador há pouco tempo, teve a cautela de recortar aquele plano 
das isenções através de uma delimitação negativa da incidência. Assim, excluiu da 
tributação, em princípio as indemnizações e os prémios literários, artísticos ou 
científicos ( Art.º. 13.º CIRS). Isto significa que no IRS não existem isenções gerais 
nem totais. 
Alguns rendimentos porém, são isentos, mas em regra as isenções derivam de 
compromissos assumidos no plano internacional ou estão relacionadas com a 
cooperação desenvolvida por residentes em território português ou encontram a sua 
razão de ser em projectos desenvolvidos pelas empresas portuguesas no estrangeiro e 
aos quais é reconhecido interesse nacional. 
Mesmo isentos, tais rendimentos devem ser declarados pelos respectivos 
beneficiários para efeitos de determinação das taxas aplicáveis aos restantes 
rendimentos. 
 
À semelhança de Portugal, também em Angola não se situam no plano de incidência 
nem o Estado nem a outras entidades públicas, por enquanto não se trata de pessoas 
coletivas. 
 
Ainda para a compreensão desta problemática Soares Martínez45 sustenta que 
tendencialmente, poderá entender-se que não há propriamente isenções neste imposto, 
mas apenas benefícios fiscais, correspondentes à varias deduções. 
Os contribuintes que exercem actividade por conta própria devem apresentar durante 
o mês de Janeiro de cada ano, uma declaração conforme o Modelo n.º 1, de todas as 
                                                 
45
 MARTINEZ, Soares; Direito Fiscal , Almedina, cit. Pág. 565 
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remunerações ou rendimentos por eles recebidos ou postos à sua disposição no ano 
antecedente, lê-se no artigo 12.º do CIRT. 
 
A declaração será entregue na Repartição do domicílio do contribuinte. Não tendo aí 
domicílio será entregue na Repartição fiscal da respetiva área. No apuramento do 
rendimento colectável dos contribuintes que exerçam atividade por conta própria 
careçam de instalação fixa e permanente, e a tenham, serão deduzidos os seguintes 
custos ou encargos: 
 
 Despesas com a renda da instalação, remuneração do pessoal permanente, 
consumo de água e de energia electricidade, telefone, seguros com exercício da 
atividade, trabalhos laboratoriais efetuados em estabelecimentos diferentes dos que 
estejam afectados ao exercício profissional do contribuinte. 
 
Ainda na determinação do rendimento coletável das atividades exercidas por conta 
própria, a lei exige que deve ser feita com base em registos contabilísticos do sujeito 
passivo e com base nos elementos disponíveis na administração fiscal. 
No entanto, a administração fiscal poderá rever e corrigir o valor os rendimentos 
declarados pelo contribuinte sempre que, em face dos elementos oferecidos fiscalização, 
ou de quaisquer outros meios de que disponha, nela se reconheça faltas, insuficiências 
ou inexactidões (é o chamado Procedimento de Inspecção das Declarações). Na falta de 
declarações, cumpre à Repartição determinar o rendimento coletável com base nos 
elementos disponíveis. 
 
Para os rendimentos de contribuintes que exerçam atividade por conta própria a 
taxa de IRT ( Imposto sobre o Rendimento de Trabalho) é única e igual a 15% sobre 
70% do valor do seu rendimento total. Para os rendimentos auferidos por trabalhadores 
dependentes ou subordinados, a entidade a quem competir o pagamento das 
remunerações deve deduzir no momento do respectivo pagamento a importância que 
resultar da aplicação das taxas. 
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O valor de isenção passa de KZ 17.000 para o valor de KZ 25.000 em função da 
actualização efectuada pelo D.E .n.º 80/2009, e o número de escalões passa de 13 para 
14. O imposto sobre o rendimento de trabalho deve ser liquidado no fim do mês ao 
seguir ao do pagamento da remuneração. As entidades empregadoras podem liquidar 
este imposto em nome dos empregados e deduzir este montante na matéria coletável do 
imposto industrial, assim prevê a legislação angolana respeitante a este tipo de imposto. 
 
As importâncias do imposto liquidado serão entregues nas agências bancárias 
autorizadas, por meio de documento de arrecadação de receitas (DAR) para a conta 
unida do Tesouro Nacional, durante os dez dias seguintes àquele em que as 
remunerações foram pagas ou postas à disposição dos interessados. A responsabilidade 
do pagamento do Imposto cabe aos próprios contribuintes, tratando-se de trabalhadores 
por conta de outrem e ao Banco Nacional de Angola, quando se trata de créditos 
recebidos do estrangeiro. Já os trabalhadores por conta própria encontram-se sujeitas a 
obrigações declarativas, havendo em relação a elas lugar a deduções, ainda que os seus 
rendimentos se encontrem igualmente sujeitos a retenção na fonte. 
 
Na estrutura actual do imposto sobre o rendimento de trabalho, o modelo 
adoptado de um sistema de retenção na fonte a taxas liberatórias, sem obrigações 
declarativas dos trabalhadores por conta de outrem, no nosso ponto de vista contém 
algumas distorções significativas, uma vez que a retenção na fonte é feita por cada 
empregador sobre o rendimento pago, não há como garantir a aplicação da 
progressividade à totalidade do rendimento do trabalho se o contribuinte tiver mais de 
um emprego. 
Por outro lado, este sistema não permite também ter em consideração agregado 
familiar a exemplo do que se verifica com a tributação do IRS em Portugal, sendo 
regressivo nos casos em que o sujeito passivo tenha muitos dependentes. 
 
Existe uma ausência total na consideração de eventuais despesas com a saúde, 
educação e formação profissional que o sujeito passivo do imposto tenha efetuado ao 
longo do mês ou ano ou seja, na tributação do Imposto sobre o Rendimento de Trabalho 
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(IRT) não existe, verdadeiramente, uma comunicabilidade integral de encargos 
suportados pelo sujeito passivo para obter. 
 
Para um país como Angola a tributação do IRT é aconselhável que seja 
totalmente progressiva, com a criação de um imposto global sobre o rendimento de 
trabalho, com um conceito unitário de despesas com conexão ao rendimento em geral, 
que seja válido para todas as categorias de rendimentos e para varias situações de 
contribuintes. Isto porque a progressividade garante uma situação depois da tributação 
do rendimento em que as desigualdades económicas sejam menos intensas do que antes 
dessa tributação, o que vai de encontro ao objectivo de “repartição justa de rendimentos 
e da riqueza”, como refere o artigo 101º da Constituição de Angola. 
 
A tributação do Rendimento pessoal deveria ser, em princípio, uma tributação 
compreensiva, isto é, sem exclusões de zonas de não tributação. Nesta perspetiva 
acolhemos sem reservas a posição dos professores Saldanha Sanches e Taborda da 
Gama segundo a qual “ a tributação cedular, aliada à retenção na fonte a taxa 
liberatórias, no caso de Angola, leva em alguns casos a resultados injustos”, na medida 
em que a universalidade dos rendimentos depara com sérias dificuldades, resultantes da 
cedulabilidade da tributação ou seja, a existência de regras próprias para a determinação 
de cada um dos tipos de rendimento, que pela sua própria especificidade, exigem modos 
diferenciados de tratamento e do facto de grande parte dos contribuintes não estar 
sujeita a obrigações declarativas, o que, aliado à debilidade da máquina fiscal, contribui 
para que a tributação da universalidade de rendimento se encontra à partida 
comprometida. 
 
O imposto industrial angolano tal como o IRC português é basicamente, um 
imposto sobre o capital, cobrado às empresas como forma de antecipação do imposto 
pessoal de rendimento e justifica-se, essencialmente por meras razões de 
praticabilidade. São impostos com a mesma origem histórica, só que em Portugal deu-se 
um movimento gradual de alargamento do universo das empresas tributadas pela sua 
contabilidade depois de 1976. Em relação à tributação das empresas verificou-se uma 
densificação dos deveres de cooperação, com a generalização da obrigação de possuir 
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contabilidade e com definição de uma teia de regulamentações acerca do modo como 
ela deve ser organizada. No entanto, apesar das diferenças, ambas as ordens jurídicas 
têm neste domínio uma herança comum consubstanciada pelo facto de que em Portugal 
o CIRC substitui na zona correspondente às empresas, a contribuição industrial, o 
imposto sobre a indústria agrícola, o imposto de mais-valias, a contribuição predial, o 
imposto de capitais, o imposto complementar e, em certa medida o imposto de selo. 
 
O IRC em Portugal, tem uma função duplamente importante na evolução do 
sistema fiscal, porque de um lado, autonomiza a tributação das pessoas colectivas, indo 
de encontro com a dicotomia constitucional entre impostos sobre as pessoas singulares e 
impostos sobre as pessoas colectivas e por outro, consagra a opção definitiva do sistema 
fiscal português pela tributação das pessoas colectivas pelo seu lucro real. 
 
Do ponto de vista legislativo, no Ordenamento Jurídico Tributário Angolano, o 
imposto industrial é regulamentado pela Lei n.º 18/92, que aprova o Código do Imposto 
Industrial e pelo Diploma legislativo n.º 35/72, de 29 de Abril. È um imposto que incide 
sobre os lucros imputáveis ao exercício, embora acidental, de qualquer actividade de 
natureza comercial ou industrial. 
 
 Nos termos dos diplomas citados considera-se sempre de natureza comercial ou 
industrial, o exercício de atividades por conta própria não sujeitos a imposto sobre o 
rendimento de trabalho; 
 As atividades de exploração agrícola, silvícola ou pecuária; 
 A atividade de mediação ou representação na realização de contratos de qualquer 
natureza, bem como de agentes de atividades industriais ou comerciais. 
 
Para as pessoas singulares ou colectivas com domicílio, sede ou direção efetiva no 
país, serão tributadas em imposto industrial pela totalidade dos lucros obtidos quer no 
país quer no estrangeiro. 
 
As pessoas coletivas ou singulares que tenham domicílio, sede ou direção efetiva no 
estrangeiro e estabelecimento estável no país, serão coletadas em imposto industrial 
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pelos lucros imputáveis às vendas no país de mercadorias da mesma natureza  vendidas 
pelo estabelecimento estável ou natureza similar. 
 
Além destes, a lei prevê por outro lado, a coleta pelos lucros imputáveis às outras 
atividades comerciais exercidas pelo estabelecimento estável ou natureza similar. 
 
No imposto industrial foram estabelecidos três grupos: 
 
1.º O Grupo A, com tributação incidente nos lucros efectivamente obtidos pelos 
contribuintes e determinados através da sua contabilidade; 
2.º O Grupo B, com tributação sobre lucros presumivelmente que os contribuintes 
obtiveram; 
3.º O grupo C, com tributação baseada nos lucros que os contribuintes normalmente 
podiam ter obtido. 
 
Como regra, no grupo A, são tributadas obrigatoriamente as empresas públicas, 
as sociedades anónimas e em comandita por acções, as demais sociedades comerciais 
civis sob a forma comercial, com capital superior a Dez milhões de Kwanzas (a que 
corresponde USD. 100.000, a taxa de Câmbio atual no momento em que realizados este 
estudo). 
 
Também são tributadas neste grupo as Instituições de Crédito, as Casas de 
Câmbio e as sociedades de Seguros. 
 
Os contribuintes que estiverem nas condições em que o volume de negócios 
sejam igual ou superior a AKZ  20.000.000, também são tributados neste grupo. 
Podem optar pela sua inclusão no grupo A, quaisquer contribuintes desde que 
mencionem a sua pretensão até ao dia 31 de Janeiro do ano a que o imposto industrial 
respeite, mediante a alteração do registo geral de contribuinte e apresente a declaração 
em duplicado em modelo n.º1, são tributados no grupo B, o contribuinte não abrangido 
no grupo A nem no grupo C, bem como assim os devam imposto somente pela prática 
de alguma operação ou cato isolado de natureza comercial e industrial. E são tributados 
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pelo grupo C, os contribuintes que, sendo pessoas singulares preencham 
cumulativamente os seguintes requisitos: 
 
 Trabalham sozinhos ou apenas auxiliados pelos familiares ou por estranhos em 
número não superior a três; 
 Não disponham de escrita, ou a tenham tão rudimentar que não permita verificar 
o seu movimento comercial ou industrial; 
  Não utilizam mais de dois veículos automóveis. O volume anual do negócio não 
seja superior a três milhões e Quinhentos de Kwanza (equivalente a USD 30.000) Trinta 
Mil Dólares dos Estados Unidos da América do Norte. 
 
De acordo com Soares Martínez, em Portugal, com entrada em vigor do CIRC 
deixaram de incidir sobre elas diversos impostos, como a contribuição industrial, o 
imposto sobre a indústria agrícola, o imposto de mais-valias e o imposto complementar, 
abolidos pelo DL n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, porque as respectivas tributações 
foram absorvidas pelos dois impostos gerais sobre o rendimento. 
 
Tratando-se de um imposto que recai sobre as empresas, ela incide 
fundamentalmente, ou tendencialmente, sobre o rendimento real (art.107.º, n.º 2 da 
CRP), embora através dele se tributem, com frequência, rendimentos presumidos reais, 
e assentando, por vezes, essas presunções em critérios de normalidade. 
  
No caso de imposto sobre rendimento das pessoas coletivas (IRC), nota-se que é um 
imposto de base mundial para as entidades com sede ou direcção efetiva em Portugal, 
proporcional, e cuja base tributável é determinada a partir da contabilidade para os 
sujeitos passivos que exerçam à título principal uma actividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola, e um imposto de base territorial para as entidades não residentes 
que possuam em território português um estabelecimento estável a que sejam 
imputáveis os rendimentos nele obtidos, embora a lei lhe atribua força atrativa. 
 
É um imposto periódico, o exercício para efeitos de IRC, compreende um período 
de 12 meses, que pode não corresponder com o ano civil, o que é em regra, aproveitado 
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pelas empresas integradas em grupos multinacionais cuja sede tributa 
consolidadamente. Este imposto conduz a um princípio muito relevante em IRC que é 
denominado “ princípio da especialização dos exercícios”, de algum modo contraposto 
ao denominado princípio da continuidade. É assim que a tributação do IRC é baseada no 
lucro tributável, constituído este, pela soma algébrica do resultado do exercício e das 
variações patrimoniais positivas e negativas verificadas no mesmo período e não 
reflectidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade. 
 
O Código do Imposto Industrial angolano concede isenções às cooperativas 
operárias de produção, às cooperativas de construção com estatutos aprovados na forma 
de legislação aplicável, quando se limitem a construir prédios para os seus associados, 
às cooperativas de consumo que negociem exclusivamente com os associados, às 
cooperativas agrícolas ou pecuárias que tenham como objectivo a compra de materiais, 
gado, ou equipamento para as explorações agrícolas ou pecuárias dos seus associados 
ou a venda da produção destes, quer em natureza quer depois de transformadas, bem 
como os que mantenham instalações, equipamentos ou serviços no interesse comum dos 
sócios. 
 
Para além destas entidades a isenção do imposto também pode ser concedida às 
sociedades que limitam a sua actividade à simples administração de prédios próprios 
bem como às companhias estrangeiras de navegação marítima ou aérea, se no país da 
sua nacionalidade, as companhias angolanas de igual objecto gozarem da mesma 
prerrogativa. 
 
Também estão isentos do imposto industrial os rendimentos de natureza comercial 
ou industriais sujeitos ao regime de tributação especial, como o Banco Nacional de 
Angola na qualidade do Banco Central, nos termos do artigo 91.º da Lei n.º 4/92, de 20 
de Abril, Lei Reguladora da atividade bancária em Angola. Por outro lado, o Código do 
Imposto Industrial angolano reconhece Isenção do Imposto a Pessoas Singulares ou 
Colectivas que exerçam exclusivamente a atividade agrícola, silvícola ou pecuária, 
legalmente constituídas por um período de até dez (10) anos contados desde a sua 
constituição ou registo. 
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O Ministro das Finanças, com base em parecer da Direcção Nacional de Impostos, 
poderá conceder isenção do imposto industrial por um período de três (3) a cinco (5) 
anos contados de sua efetiva constituição, aos rendimentos derivados da instalação de 
indústrias no país, bem como aos rendimentos de actividade comercial ou industrial 
exercidas em áreas consideradas de interesse para o desenvolvimento económico. 
A matéria coletável é, determinada em regra, com base em declaração do 
contribuinte, a ser apresentada anualmente, na forma de modelo n.º 1, sem prejuízo do 
seu controlo pela Administração Fiscal. 
 
Quanto à data da liquidação do imposto, para os contribuintes do grupo A, 75% do 
valor do imposto final deve ser pago durante os três primeiros meses de cada ano, sendo 
a data limite de pagamento fixado a 31 de Maio de cada ano. Para o Grupo B, a data 
determinada pela lei é de 30 de Abril de cada ano. E para os contribuintes do grupo C, 
está fixado a 28 de Fevereiro de cada ano. 
 
A taxa de imposto industrial é de 35% sobre o lucro tributável, mas aos 
contribuintes do grupo B é aplicada uma taxa de 35% sobre o valor das vendas ou dos 
serviços prestados. Mediante a autorização do Ministro das Finanças a taxa do imposto 
industrial pode ser reduzida para metade da taxa geral, para as empresas que se 
constituem nas regiões economicamente mais desfavoráveis, e para as que procedam à 
instalação de indústrias de aproveitamento de recursos locais. 
 
A liquidação do imposto industrial de acordo com a legislação em vigor deve ser 
efectuada “tratando-se de contribuintes dos grupos A e B, pelo próprio contribuinte na 
respectiva declaração, quando esta for apresentada ou pela Repartição Fiscal em que 
deva ser apresentada a declaração, nos restantes casos”. Os conhecimentos de cobrança 
serão entregues nas agências bancárias designadas para este fim. O imposto industrial 
pode ter uma ampla abrangência, a saber, as pessoas singulares e coletivas de fim 
lucrativo onde incluímos as sociedades e sem fim lucrativo como é caso das 
cooperativas, fundações e associações. 
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Em suma, podemos chegar à conclusão que a legislação fiscal angolana em vigor 
remonta em muito casos, no período anterior à independência nacional, revelando-se 
amiúde desajustada à realidade que pretende regular, em face das profundas mudanças 
que, em diversos níveis, ocorreram em Angola, apesar de recentemente existir reforma 
no sistema fiscal angolano. 
 
No âmbito da Reforma Fiscal, entende-se que as Autoridades Angolanas 
pretenderam alterar o Código do Imposto sobre os Rendimentos do Trabalho (CIRT), no 
sentido de clarificar algumas não sujeições e isenções de imposto. Adicionalmente, a 
reforma do CIRT prevê, com as respetivas especificidades, a segmentação dos 
rendimentos em Grupos, nomeadamente: • Grupo A – rendimentos auferidos por 
trabalhadores por conta de outrem; • Grupo B – rendimentos auferidos por trabalhadores 
por conta própria ou por titulares de cargos de gerência ou administração, bem como 
por titulares de órgãos sociais de sociedades; • Grupo C – remunerações auferidas por 
trabalhadores no desempenho de atividades industriais e comerciais constantes da 
Tabela de Lucros Mínimos em vigor, atualmente prevista no Decreto Executivo n.º 
15/09, de 7 de Agosto. 
 
A Lei 21/14, de 22 de Outubro, aprova o Código Geral Tributário (CGT) e procede à 
revogação do CGT, aprovado pelo Diploma Legislativo n.º3.868, de 30 de Dezembro de 
1968. Em relação ao domicílio fiscal em que passa a ser obrigatória a identificação do 
domicílio fiscal do contribuinte no seu cartão de identificação fiscal. Para o efeito, o 
novo CGT vem definir que o domicílio das pessoas singulares é o lugar da residência 
habitual. Entre outros critérios de determinação, considera-se residente no país quem aí 
dispuser, a 31 de Dezembro de cada ano, de uma habitação em condições que façam 
supor a intenção de a manter e ocupar como residente habitual ou que, em cada ano, aí 
permaneça mais de 183 dias seguidos ou interpolados. Introduz-se também o conceito 
de residência ocasional, aplicável aos contribuintes que aufiram rendimentos pelo 
exercício regular ou ocasional de uma atividade tributável, assalariada ou não, que 
possuam bens no território nacional. 
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A residência ocasional é o lugar da permanência em um ou mais períodos de 60 
dias. Relativamente ao domicílio das pessoas coletivas, a lei define a sua fixação nos 
respetivos estatutos ou, na ausência de tal designação, o lugar da direção efetiva, 
considerando-se como tal o lugar em que funciona normalmente a sua administração 
principal. 
 
Embora existam diferenças entre os sistemas fiscais e as respetivas tributações 
verificamos que o regime fiscal de residente com a nova reforma no sistema fiscal 
angolano verifica-se que os residentes fiscais em Portugal, são considerados residentes 
em território Português, terá que permanecer 183 dias no nosso país tal como em 
Angola ou ter uma bem patrimonial que faça entender a intenção de permanecer como 
casa ou residência habitual. 
Este regime fiscal está a ter um grande impacto junto dos beneficiários das pensões 
obtidas no estrangeiro, uma vez que o dito regime permite gozar das reformas sem que 
os seus beneficiários tenham que pagar qualquer IRS num prazo de dez anos. 
  
Ora, tal estímulo fiscal está a atrair milhares de reformados estrangeiros a Portugal. 
Com efeito, os reformados estrangeiros que sejam tributados noutro país ou tenham a 
pensão paga por outro Estado, ficam isentos de pagar IRS em Portugal por dez anos. 
Este atrativo fiscal é a cereja no topo do bolo de quem quer pagar menos impostos e 
procura sol, praias, golfe, gastronomia, mão-de-obra barata para o serviço doméstico, 
oferta cultural e até cuidados de saúde.  Na prática, este regime concede uma dupla 
isenção fiscal aos reformados, desde que se verifique uma de duas condições: 
 
 Sejam tributados num outro Estado com quem Portugal tenha assinado uma 
convenção para evitar a dupla tributação; 
  Os rendimentos que deram origem à pensão não tenham sido gerados em 
Portugal. 
 
A tributação dos diversos rendimentos e, consequentemente, das diversas categorias 
será realizada tendo sempre por base a eliminação da dupla tributação, bem como a 
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exigência de englobamento para efeitos de determinação da taxa aplicável, conforme se 
explica: 
 
 Rendimentos de categoria A – Aos residentes não habituais que obtenham 
rendimentos desta categoria, no estrangeiro, é aplicado a estes o método da isenção, 
necessitando para tal o preenchimento de uma das seguintes condições: 
 No âmbito da Convenção celebrada com Portugal para eliminar a dupla 
Tributação o outro Estado contratante tribute esses rendimentos. 
  Quando não existe Convenção para a eliminar a dupla tributação, os 
rendimentos sejam tributados pelo país estrangeiro e estes não possam ser considerados 
como rendimentos obtidos em Portugal. › Rendimentos das categorias B, E, F e G. 
 
 Aos rendimentos de categoria B - provenientes da atividade de elevado valor 
acrescentado ou da propriedade intelectual, industrial e todos os rendimentos das 
categorias E, F e G, obtidos no estrangeiro, é aplicado o método de isenção se 
preencherem uma das seguintes condições: 
 
 No âmbito da Convenção celebrada com Portugal para eliminar a dupla 
Tributação o outro Estado contratante tribute esses rendimentos. 
 
Quando não existe Convenção para eliminar a dupla tributação, os rendimentos 
sejam tributados pelo país estrangeiro no âmbito do modelo de convenção fiscal sobre o 
rendimento e património da OCDE. E não sejam considerados rendimentos obtidos em 
território nacional. No entanto, este país estrangeiro não pode ser nenhum que conste 
das listas do Ministério das Finanças sobre os regimes de tributação privilegiada.   
 
Rendimentos de categoria H – Aos rendimentos desta categoria, que sejam obtidos no 
estrangeiro e que não tenham gerado uma dedução nos termos do artigo 25.º, n.º 2 do 
CIRS, é aplicado o método da isenção, preenchida uma das seguintes condições: 
 
 No âmbito da convenção celebrada com Portugal para eliminar a dupla 
tributação o outro Estado contratante tribute esses rendimentos. 
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  Não sejam considerados rendimentos obtidos em território nacional nos termos 
do artigo 18º, n.º 1 do CIRS. 
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Conclusão 
 
A internacionalização e a globalização ditam cada vez mais as regras do 
mercado, sendo as fronteiras físicas e jurídicas sempre um obstáculo à realização de 
investimentos. 
Tais fenómenos têm diretas repercussões nas finanças públicas e 
consequentemente tributárias em cada País ou Região. 
 
Quando um agente económico e contribuinte residente ou tem a sede em 
Portugal e obtém rendimentos no estrangeiro, esses valores estão sujeitos a imposto no 
País onde são auferidos, ás taxas e regime aí vigentes, mas também em Portugal são  
tributados, concretizando-se assim a dupla tributação económica.    
 
Tendo presente que as convenções para evitar a dupla tributação e evasão fiscais 
prevalecem sobre o direito interno de cada um dos Países, estas têm como objetivo 
regular a competência tributária e eliminar casos de dupla tributação. 
Os acordos assinados entre os diversos estados tem por base a convenção OCDE 
e vem estabelecer um determinado tipo de regime: O rendimento será tributado no 
Estado da fonte ou no Estado de residência ou ainda repartida a tributação por ambos os 
estados mediante a aplicação de taxas limites vigentes nos mesmos. 
 
A limitação do poder de tributar é como que um teto de tributação, auto regulada 
pelo Estado subscritor da convenção. Por exemplo, quando a taxa interna do País for 
superior á vigente em Portugal, não há dedução de imposto pago no estrangeiro a titulo 
de credito de imposto pelo que deverá o contribuinte requerer o reembolso desse 
montante à administração fiscal do estado da fonte. 
 
A Dupla Tributação Internacional é um assunto que preocupa todos os Estados, 
na medida que as transacções e o comércio internacional podem ser fortemente 
influenciados pelas práticas mais ou menos rígidas que os Estados possam implementar 
em cada um dos seus sistemas fiscais.   
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A OCDE foi pioneira na iniciativa de proporcionar um entendimento fiscal 
bilateral propondo um “Modelo” de tratado.    
Uma das convenções bilaterais que estudamos foi a outorgada por Portugal e 
Angola.   
 
  A fiscalidade angolana atravessa um momento único. Convivem no ordenamento 
tributário angolano um sub-sistema fiscal do setor do petróleo e do gás feito de normas 
de última geração (responsáveis pela maioria das receitas orçamentais) e um 
desenvolvido e moderno sistema aduaneiro, com impostos arcaicos de reduzida 
expressão prática na tributação do rendimento pessoal ou do património (por exemplo, o 
imposto de Sisa), pese muito embora estejam em curso novas Reformas do Sistema 
Tributário. 
Coexiste em Angola uma Constituição recente, contendo princípios  tributários, 
que mantêm procedimentos herdados e de eficácia duvidosa, que dificultam a acção da 
Administração Tributária e reduzem as garantias dos cidadãos e pessoas coletivas ou 
equiparadas. 
 
É neste contexto que é preciso encontrar as linhas de rumo das grandes opções 
de política fiscal que Angola enfrenta nos próximos anos, o que implica ter presente a 
origem dos institutos tributários vigentes, sujeitando-os à discussão comparada, 
cortejando sempre as normas e as soluções concretas com os princípios tributários que 
travejam o ordenamento fiscal angolano. 
 Porém, 
 O que concluímos para as relações Portugal/Angola, também se aplica aos 
demais Países africanos de língua portuguesa. 
 Quanto a nós, o fato de terem sido assinados tratados segundo o modelo da 
OCDE, não impede de haver outros acordos de desenvolvimento e adaptação em face 
das economias, estádio de desenvolvimento económico e social e sistemas económicos 
e tributários, sempre com respeito mútuo das soberanias. 
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ANEXO I 
Convenção OCDE 
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OCDE, 2000/2005 – Convenção Modelo 
Título da Convenção 
Convenção entre o (Estado A) e o (Estado B) em matéria de imposto sobre o rendimento 
e sobre o património (1) Preâmbulo da Convenção (2) 
 
CAPÍTULO I 
Âmbito da aplicação da Convenção 
 
Artigo 1.º 
Pessoas visadas 
A  presente  Convenção  aplica-se  às  pessoas  residentes  de  um  ou  de  ambos  os  Estados 
contratantes. 
 
Artigo 2.º 
Impostos visados 
1. A presente Convenção aplica-se aos impostos sobre o rendimento [e sobre o património] 
exigidos por cada um dos Estados contratantes, suas subdivisões políticas e suas autarquias 
locais, seja qual for o sistema usado para a sua cobrança. 
2. São considerados impostos sobre o rendimento [e sobre o património] todos os impostos 
incidentes sobre o total do rendimento, [sobre a totalidade do património] ou sobre parcelas 
do rendimento [ou do património], incluindo os impostos sobre os ganhos derivados da 
alienação  de  bens  mobiliários  ou  imobiliários,  os  impostos  sobre  o  montante  global  dos 
salários pagos pelas empresas, bem como os impostos sobre as mais-valias. 
3. Os impostos actuais a que a Convenção se aplica são, nomeadamente, os seguintes: 
a) (No Estado A):....... 
b) (No Estado B):....... 
4. A Convenção será também aplicável aos impostos de natureza idêntica ou similar que 
entrem em vigor posteriormente à data da assinatura da Convenção e que venham a acrescer 
aos  actuais  ou  a  substituí- los.  As  autoridades  competentes  dos  Estados  contratantes 
comunicarão uma à outra, no fim de cada ano, as modificações introduzidas nas respectivas 
legislações tributárias. 
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CAPÍTULO II 
Definições Artigo 3.º 
Definições gerais: 
1. Para efeitos da presente Convenção, a não ser que o contexto exija interpretação 
diferente: 
a) O termo "pessoa" compreende uma pessoa singular, uma sociedade ou qualquer outro 
agrupamento de pessoas; 
b) O termo "sociedade" significa qualquer pessoa colectiva ou qualquer entidade que é tratada 
como pessoa colectiva 
c) O termo "empresa" aplica-se ao exercício de qualquer actividade económica; 
d)As expressões "empresa de um Estado contratante" e "empresa do outro Estado contratante" 
significam, respectivamente, uma empresa explorada por um residente de um Estado 
contratante e uma empresa explorada por um residente do outro Estado contratante; 
e) A expressão "tráfe go internacional" significa qualquer transporte por navio ou aeronave 
explorados por uma empresa cuja direcção efectiva esteja situada num Estado contratante, 
excepto se o navio ou aeronave forem explorados somente entre locais situados no outro 
Estado contratante; 
e) A expressão "autoridade competente" significa: 
(i) (No Estado A),....... 
(ii) (No Estado B),....... 
g) O termo "nacional", no que diz respeito a um Estado contratante, designa: 
i) qualquer pessoa singular que tenha nacionalidade ou cidadania desse Estado contratante; e 
ii) qualquer pessoa colectiva, sociedade de pessoas ou associação constituída de harmonia 
com a legislação em vigor nesse Estado contratante. 
h) A expressão "actividade empresarial" inclui o exercício de serviços profissio nais e de 
outras actividades de carácter independente. 
2.  No  que  se  refere  à  aplicação  da  Convenção,  num  dado  momento,  por  um  Estado 
Contratante, qualquer termo ou expressão não definida de outro modo terão, a não ser que o 
contexto exija interpretação diferente, o significado que lhe for atribuído nesse momento pela 
legislação desse Estado que regula os impostos a que a Convenção se aplica, prevalecendo a 
interpretação resultente da legislação fiscal sobre a que decorre de outra legislação desse 
Estado. 
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Artigo 4.º 
Residente 
1. Para efeitos da Convenção, a expressão "residente de um Estado contratante" significa 
qualquer pessoa que, por virtude da legislação desse Estado, está aí sujeita a imposto devido 
ao  seu  domicílio,  à  sua  residência,  ao  local  de  direcção ou a qualquer outro critério de 
natureza similar, aplica-se igualmente a esse Estado e às suas subdivisões políticas ou 
autarquias locais. Todavia, esta expressão não incluí qualqer pessoa que está sujeita a imposto 
nesse Estado apenas relativamente ao rendimento de fontes localizadas nesse Estado ou ao 
património aí situado. 
2. Quando, por virtude do disposto no n.º 1, uma pessoa singular for residente de ambos os 
Estados contratantes, a situação será resolvida como segue: 
a) Será considerada residente apenas do Estado em que tenha uma habitação permanente à sua 
disposição. Se tiver uma habitação permanente à sua disposição em ambos os Estados, será 
considerada residente apenas do Estado com o qual sejam mais estreitas as suas relações 
pessoais e económicas (centro de interesses vitais). 
b) Se o Estado em que tem o centro de interesses vitais não puder ser determinado ou se não 
tiver  habitação  permanente  à  sua  disposição  em  nenhum  dos  Estados,  será  considerada 
residente apenas do Estado em que permanece habitualmente; 
c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados ou se não permanecer habitualmente 
em nenhum deles, será considerada residente apenas do Estado de que for nacional; 
d) Se for nacional de ambos os Estados ou não for nacional de nenhum deles, as autoridades 
competentes dos Estados contratantes resolverão o caso de comum acordo. 
3. Quando, em virtude do disposto no n.º 1, uma pessoa, que não seja uma pessoa singular, for 
residente de ambos os Estados contratantes, será considerada res idente apenas do Estado em 
que estiver situada a sua direcção efectiva. 
 
Artigo 5.º 
Estabelecimento estável 
1. Para efeitos da presente Convenção, a expressão "estabelecimento estável" significa uma 
instalação fixa, através da qual a empresa exerça toda ou parte da sua actividade. 
2. A expressão "estabelecimento estável" compreende, nomeadamente: 
a) Um local de direcção; 
b) Uma sucursal; 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      138 
 
c) Um escritório; 
d) Uma fábrica; 
e) Uma oficina; 
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás,uma pedreira ou qualquer local de extração de 
recursos naturais. 
3. Um estaleiro de construção ou de montagem só constitui um "estabelecimento estável" se a 
sua duração exceder doze meses. 
4. Não obstante as disposições anteriores deste artigo, a expressão "estabelecimento estável" 
não compreende: 
a) As instalações utilizadas unicamente para armazenar, expor ou entregar mercadorias 
pertencentes à empresa; 
b) Um depósito de mercadorias pertencentes à empresa, mantido unicamente para armazenar, 
expor ou entregar; 
c)  Um  depósito  de  mercadorias  pertencentes  à  empresa,  mantido  unicamente  para  serem 
transformadas por outra empresa; 
d) Uma instalação fixa, mantida unicamente para comprar mercadorias ou reunir informações 
para a empresa; 
e) Uma instalação fixa, mantida unicamente  para exercer, para a empresa, qualquer outra 
actividade de carácter preparatório ou auxiliar; 
f) Uma instalação fixa, mantida unicamente para o exercício de qualquer combinação das 
actividades referidas nas alíneas a) a e), desde que a actividade de conjunto da instalação fixa 
desta combinação seja de carácter preparatório ou auxiliar. 
5. Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, quando uma pessoa  - que não seja um agente 
independente,  a  quem  é  aplicável  o  n.º  6 -  actue por conta de uma empresa e tenha e 
habitualmente exerça num Estado contratante poderes para concluir contratos em nome da 
empresa   do   outro   Estado   contratante   será   considerado   que   esta   empresa   tem   um 
estabelecimento estável no primeiro Estado mencionado relativamente a qualquer actividade 
que essa pessoa exerça, a não ser que as actividades de tal pessoa se limitem às indicadas no 
n.º4, as quais, se fossem exercidas através de uma instalação fixa, não permitiriam considerar 
que esta instalação fixa como um estabelecimento estável, de acordo com as disposições desse 
número. 
6.  Não  se  considera  que  uma  empresa  tem  um  "estabelecimento  estável"  num  Estado 
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contratante pelo simples facto de exercer a sua actividade nesse Estado por intermédio de um 
corretor, de um comissário-geral ou de qualquer outro agente independente, desde que essa 
pessoa actue no âmbito normal da sua actividade. 
7. O facto de uma sociedade residente de um Estado contratante controlar ou ser controlada 
por uma sociedade residente do outro Estado contratante ou que exerça a sua actividade nesse 
outro Estado (quer seja através de um estabelecimento estável, quer de outro modo) não é, por 
si só, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades estabelecimento estável da outra. 
 
CAPÍTULO III 
TRIBUTAÇÃO DO RENDIMENTO 
Artigo 6.º 
Rendimentos dos bens imobiliários 
1. Os rendimentos que um residente de um Estado contratante aufira de bens imobiliários 
(incluídos os rendimentos das explorações agrícolas ou florestais) situados no outro Estado 
contratante podem ser tributados nesse outro Estado. 
2. A expressão "bens imobiliários" terá o significado que lhe for atribuído pelo direito do 
Estado contratante em que tais bens estiverem situados. A expressão compreende sempre os 
acessórios, o gado e o equipamento das explorações agrícolas e florestais, os direitos a que se 
apliquem as disposições do direito privado relativas à propriedade de bens imóveis, o usufruto 
dos bens imobiliários e os direitos a retribuições variáveis ou fixas pela exploração ou pela 
concessão da exploração de jazigos minerais, fontes e outros recursos naturais; os navios, 
barcos e aeronaves não são considerados bens imobiliários. 
3. A disposição do n.º 1 aplica-se aos rendimentos derivados da utilização directa, do 
arrendamento, ou de qualquer outra forma de utilização de bens imobiliários. 
4. O disposto nos n.ºs 1 e 3 aplica-se iguamente aos rendimentos provenientes de bens 
imobiliários de uma empresa. 
 
Artigo 7.º 
Lucros das empresas 
1. Os lucros de uma empresa de um Estado contratante só podem ser tributados nesse Estado, 
a não ser que a empresa exerça a sua actividade no outro Estado contratante por meio de um 
estabelecimento estável aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, os seus 
lucros podem ser tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que forem 
imputáveis a esse estabelecimento estável. 
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2. Com ressalva do disposto no n.º 3, quando uma empresa de um Estado contratante exercer 
a  sua  actividade  no  outro  Estado  contratante  por  meio  de  um  estabelecimento  estável  aí 
situado, serão imputados, em cada Estados contratante, a esse estabelecimento estável os 
lucros que este obteria como se fosse uma empresa distinta e separada que exercesse as 
mesmas  actividades  ou  actividades  similares,  nas  mesmas  condições  ou  em  condições 
similares, e tratasse com absoluta independência com a empresa de que é estabelecimento 
estável. 
3. Na determinação do lucro de um estabelecimento estável é permitido deduzir as despesas 
que tiverem sido feitas para realização dos fins prosseguidos por esse estabelecimento estável, 
incluindo as despesas de direcção e as despesas gerais de administração, efectuadas com o fim 
referido, quer no Estado em que esse estabelecimento estável estiver situado quer fora dele. 
4.   Se   for   usual,   num   Estado   contratante,   determinar   os   lucros   imputáveis   a   um 
estabelecimento  estável  com  base  numa  repartição  dos  lucros  da  empresa  entre  as  suas 
diversas partes, a disposição do n.º 2 não impedirá esse Estado contratante de determinar os 
lucros tributáveis de acordo com a repartição usual; o método de repartição adoptado deve, no 
entanto, conduzir a um resultado conforme os princípios enunciados neste Artigo. 
5. Nenhum lucro será imputável a um estabelecimento estável 
pelo simples facto de este se limitar a comprar bens ou mercadorias para a empresa. 
6. Para efeitos dos números precedentes, os lucros a imputar ao estabelecimento estável serão 
calculados, em cada ano, segundo o mesmo método, a não ser que existam motivos válidos e 
suficientes para proceder de forma diferente. 
7. Quando os lucros compreendam elementos do rendimento tratados separadamente noutros 
artigos da Convenção, as respectivas disposições não serão afectadas pelas deste Artigo. 
 
Artigo 8.º 
Navegação marítima, interior e aérea 
 
1. Os lucros provenientes da exploração de navios ou aeronaves no tráfego internacional só 
podem ser tributados no Estado contratante em que estiver situada a direcção efectiva da 
empresa. 
2. Os lucros provenientes da exploração de barcos utilizados na navegação interior só podem 
ser tributados no Estado contratante em que estiver situada a da direcção efectiva da empresa. 
3. Se a direcção efectiva de uma empresa de navegação marítima, ou de uma empresa de 
navegação interior, se situar a bordo de um navio ou de um barco, a direcção efectiva 
considera-se situada no Estado contratante em que se encontra o porto de registo do navio ou
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barco ou, na falta de porto de registo, no Estado contratante de que é residente a 
pessoa que explore o navio ou o barco. 
4. O disposto no n.º 1 é aplicável igualmente aos  lucros provenientes da 
participação num 
pool, numa exploração em comum ou num organismo internacional de 
exploração. 
 
A
rt
ig
o 
9.
º 
Empresas 
associadas 
 
1. 
Q
ua
nd
o: 
a) uma empresa de um Estado contratante participar, directa ou indirectamente, na 
direcção, 
no controle ou no capital de uma empresa do outro Estado 
contratante; ou 
b) as mesmas pessoas participarem directa ou indirectamente, na direcção, no controle 
ou no capital  de  uma  empresa  de  um  Estado  contratante  e  de  uma  empresa  do  
outro  Estado 
contratante, e em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações comerciais ou 
financeiras, estiverem ligadas por condições aceites ou impostas que difiram das que 
seriam estabelecidas entre empresas independentes, os lucros que, se não existissem 
essas condições, teriam sido obtidos por uma das empresas, mas não foram por causa 
dessas condições, podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e, consequentemente, 
tributados. 
2. Quando um Estado contratante incluir nos lucros de uma empresa deste Estado - e 
tributar nessa conformidade  - os lucros pelos quais uma empresa do outro Estado 
contratante foi tributada neste outro Estado, e os lucros incluídos deste modo 
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constituírem lucros que teriam sido  obtidos  pela  empresa  do  primeiro  Estado,  se  
as  condições  impostas  entre as duas empresas tivessem sido as condições que 
teriam sido estabelecidas entre empresas independentes, o outro Estado procederá ao 
ajustamento adequado do montante do imposto aí cobrado sobre os lucros referidos. 
Na determinação deste ajustamento, serão tomadas em consideração as outras 
disposições da Convenção e as autoridades competentes dos Estados contratantes 
consultar-se-ão, se necessário. 
 
Art
igo 
10.
º 
Div
ide
nd
os 
1. Os dividendos pagos por uma sociedade residente de um Estado contratante a um 
residente 
do outro Estado contratante podem ser tributados nesse outro 
Estado. 
2. Esses dividendos podem, no entanto, ser igualmente tributados no Estado 
contratante de 
que é residente a sociedade que paga os dividendos e de acordo com a 
legislação desse Estado, mas se o beneficiário efectivo dos dividendos for um 
residente do outro Estado contratante, o imposto assim estabelecido não excederá: 
a) 5% do montante bruto dos dividendos, se o seu beneficiário efectivo for uma 
sociedade (com excepão de uma sociedades de pessoas) que detenha, directamente, 
pelo menos, 25% do capital da sociedade que paga os dividendos; 
b) 15% do montante bruto dos dividendos, nos 
restantes casos. 
As autoridades competentes dos Estados contratantes estabelecerão, de comum 
acordo, a 
forma de aplicar estes 
limites. 
Este número não afecta a tributação da sociedade pelos lucros dos quais os 
dividendos são 
p
a
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g
o
s
. 
3. O termo "dividendos", usado neste Artigo, significa os rendimentos provenientes de 
acções, acções ou bónus de fruição, partes de minas, partes de fundador ou 
outros direitos, com 
excepção dos créditos, que permitam participar nos lucros, assim como os 
rendimentos derivados de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal que os 
rendimentos de acções pela legislação do Estado de que é residente a sociedade que os 
distribui. 
4. O disposto nos n.ºs 1 e 2 não é aplicável se o beneficiário efectivo dos 
dividendos, residente de um Estado contratante, exercer actividade no outro Estado 
contratante de que é residente a sociedade que paga os dividendos, através de um seu 
estabelecimento estável relativamente ao qual participação geradora dos 
dividendos estiver efectivamente ligada. Neste caso, são aplicáveis as disposições 
do artigo 7.º. 
5. Quando uma sociedade residente de um Estado contratante obtiver lucros ou 
rendimentos provenientes  do  outro  Estado  contratante,  esse  outro  Estado  não  
poderá  exigir  nenhum imposto  sobre  os  dividendos  pagos  pela  sociedade,  
excepto  na  medida  em  que  esses dividendos  forem  pagos  a  um  residente  desse  
outro  Estado  ou  na  medida  em  que  a participação  geradora  dos  dividendos  
estiver  efectivamente  ligada  a  um  estabelecimento estável situado nesse outro 
Estado, nem sujeitar os lucros não distribuídos da sociedade a um imposto sobre os 
lucros não distribuídos, mesmo que os dividendos pagos ou os lucros não distribuídos 
consistam, total ou parcialmente, em lucros ou rendimentos provenientes desse outro 
Estado. 
 
Ar
tig
o 
11.
º 
Ju
ros 
1. Os juros provenientes de um Estado contratante e pagos a um residente do 
outro Estado 
contratante podem ser tributados nesse 
outro Estado. 
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2. No entanto, esses juros podem ser igualmente tributados no Estado contratante 
de que provêm e de acordo com a legislação desse Estado, mas se a pessoa que recebe 
os juros for o seu beneficiário efectivo, o imposto assim estabelecido não excederá 
10% do montante bruto dos juros. 
As autoridades competentes dos Estados contratantes estabelecerão, de comum 
acordo, a forma de aplicar este limite. 
3.  O  termo  "juros"  usado  neste  artigo  significa os rendimentos de créditos de 
qualquer 
natureza com ou sem garantia hipotecária e com direito ou não a participar nos lucros 
do devedor, e, nomeadamente os rendimentos da dívida pública e de obrigações de 
empréstimos, incluindo prémios atinentes a esses títulos. Para efeitos deste artigo, 
não se consideram juros as penalidades por pagamento tardio. 
4. O disposto nos n.ºs 1 e 2 não é aplicável se o beneficiário efectivo dos juros, 
residente de um Estado contratante, exercer actividade no outro Estado 
contratante de que provêm os juros, por meio de um estabelecimento estável aí 
situado e o crédito relativamente ao qual os juros são pagos estiver efectivamente 
ligado a esse estabelecimento estável. Nesse caso, são aplicáveis as disposições do 
artigo 7.º. 
5. Os juros consideram-se provenientes de um Estado contratante quando o 
devedor for um residente desse Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou 
não residente de um Estado contratante, tiver num Estado contratante um 
estabelecimento estável em relação ao qual haja sido contraída a obrigação pela 
qual os juros são pagos e esse estabelecimento estável suporte o pagamento desses 
juros, tais juros são considerados provenientes do Estado contratante em que o 
estabelecimento estável estiver situado. 
 
6. Quando, devido a relações especiais existentes entre o devedor e o beneficiário 
efectivo ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante dos juros pagos, tendo 
em conta o crédito pelo qual são pagos, exceder o montante que seria acordado entre o 
devedor e o beneficiário efectivo na ausência de tais relações, as disposições deste 
artigo aplicar-se-ão apenas a este último montante. A parte excedente pode continuar a 
ser tributado de acordo com a legislação de cada Estado contratante, tendo em conta as 
outras disposições da Convenção. 
 
Ar
tig
o 
12.
º 
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R
o
y
al
ti
e
s 
1. As royalties provenientes de um Estado contratante e pagas a um residente do outro 
Estado contratante só podem ser tributadas nesse outro Estado. 
2.  O  termo  "royalties"  usado  neste  Artigo,  significa as retribuições de qualquer 
natureza 
atribuídas pelo uso ou pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma obra 
literária, artística ou científica, incluindo os filmes cinematográficos, de uma patente, 
de uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um modelo, de um 
plano, de uma fórmula ou de um processo secreto, ou por informações respeitantes a 
uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico. 
3. O disposto no n.º 1 e 2 não é aplicável se o beneficiário efectivo das royalties, 
residente de um Estado contratante, exercer actividade no outro Estado contratante de 
que provêm as royalties, por meio de um estabelecimento estável aí situado, e o 
direito ou bem relativamente ao qual as royalties são pagas estiver efectivamente 
ligado com esse estabelecimento estável. Neste caso, são aplicáveis as disposições do 
artigo 7.º. 
4. Quando, devido a relações especiais existentes entre o devedor e o beneficiário 
efectivo das royalties ou entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante das 
royalties,tendo em conta o uso e o direito ou as informações pelas quais são pagas, 
exceder o montante que seria acordadado entre o devedor e o beneficiário efectivo, na 
ausência de tais relações, as disposições deste Artigo aplicar-se-ão apenas a este último 
montante. Neste caso, o excesso pode continuar a ser tributado de acordo com a 
legislação de cada Estado contratante, tendo em conta as outras disposições desta 
Convenção. 
 
Art
igo 
13.º 
Ma
is -
vali
as 
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1. Os ganhos que um residente de um Estado contratante aufira da alienação de bens 
imobiliários, considerados no Artigo 6.º e situados no outro Estado contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado. 
2. Os ganhos provenientes da alienação de bens mobiliários que façam parte do activo 
de um estabelecimento estável que uma empresa de um Estado contratante tenha 
no outro Estado 
contratante,  incluindo  os  ganhos  provenientes  da  alienação  desse  estabelecimento  
estável 
(isolado ou com o conjunto da empresa), podem ser tributados nesse outro 
Estado. 
3. Os ganhos provenientes da alienação de navios ou aeronaves utilizados no tráfego 
internacional, dos barcos utilizados na navegação interior ou de bens mobiliários 
afectos à exploração desses navios, aeronaves ou barcos só podem ser tributados no 
Estado contratante em que estiver situada a direcção efectiva da empresa. 
4. Os ganhos que uma sociedade residente de um Estado contratante aufira de 
alienação de 
acções provenientes, directa ou indirectamente, em mais de 50% do respectivo valor 
dos bens imobiliários situados no outro Estado contratante podem ser tributados nesse 
outro Estado. 
5. Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer outros bens diferentes dos 
mencionados 
nos n.ºs 1, 2 e 3 só podem ser tributados no Estado contratante de que o alienante é 
residente. 
 
Ar
tig
o 
14.
º 
[Profissões independentes 
(suprimido)] 
 
Ar
tig
o 
15.
º 
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Rendimentos do 
emprego 
1.  Com  ressalva  do  disposto  nos  artigos  16.º,  18.º  e  19.º,  os  salários,  
ordenados  e remunerações similares obtidos de um emprego por um residente de um 
Estado contratante só 
podem ser tributados nesse Estado, a não ser que o emprego seja exercido no outro 
Estado contratante. Se o emprego for aí exercido, as remunerações correspondentes 
podem ser tributadas nesse outro Estado. 
2. Não obstante o disposto no n.º 1, as remunerações obtidas por um residente de um 
Estado contratante de um emprego exercido no outro Estado contratante só podem ser 
tributadas no Estado primeiramente mencionado se: 
a)  o  beneficiário  permanecer  no  outro  Estado  durante  um período ou períodos 
que não excedam, no total, 183 dias em qualquer período de doze meses com início 
ou termo no ano 
fiscal 
em 
causa; 
b) as remunerações forem pagas por uma entidade patronal ou em nome de uma 
entidade 
patronal que não seja residente do outro 
Estado; 
c)  as  remunerações  não  forem  suportadas  por  um  estabelecimento  estável  ou  
por  uma instalação fixa que a entidade patronal tenha no outro Estado. 
3. Não obstante as disposições anteriores deste Artigo, as remunerações de um 
emprego exercido a bordo de um navio ou de uma aeronave explorados no tráfego 
internacional, ou a bordo  de  um  barco  utilizado  na  navegação  interior,  podem  ser  
tributadas  no  Estado contratante em que estiver situada a direcção efectiva da 
empresa. 
Ar
tig
o 
16.
º 
Percentagens de membros de 
conselhos 
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1. As percentagens, senhas de presença e outras remunerações similares obtidas por um 
residente de um Estado contratante na qualidade de membro do conselho de 
administração de uma ou do conselho fiscal de uma sociedade residente do outro 
Estado contratante podem ser tributadas nesse outro Estado. 
 
Ar
tig
o 
17.
º 
Artistas e 
desportistas 
 
1. Não obstante o disposto nos Artigos 7.º e 15.º, os rendimentos obtidos por um 
residente de Estado contratante na qualidade de profissional de espectáculos, tal como 
artista de teatro, cinema, rádio ou televisão, ou músico, bem como de desportista, 
provenientes das suas actividades pessoais exercidas, nessa qualidade, no outro Estado 
contratante, podem ser tributados nesse outro Estado. 
2. Não obstante o disposto nos Artigos 7.ºe 15.º, os rendimentos da actividade exercida 
pessoalmente pelos profissionais de espectáculos ou desportistas, nessa qualidade, 
atribuídos 
a uma outra pessoa, podem ser tributados no Estado contratante em que são 
exercidas es sas actividades dos profissionais de espectáculos ou dos desportistas. 
 
Ar
tig
o 
18.
º 
Pe
ns
ões 
 
1. Com ressalva do disposto no n.º 2 do Artigo 19.º, as pensões e remunerações 
similares pagas a um residente de um Estado contratante em consequência de um 
emprego anterior só podem ser tributadas nesse Estado. 
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Artigo 19.º 
Remunerações 
públicas 
1.  a)  Os  salários,  vencimentos  e  outras  remunerações  similares  pagas  por  um  
Estado contratante ou por uma sua subdivisão política ou autarquia local a uma 
pessoa singular, em consequência de serviços prestados a esse Estado ou a essa 
subdivisão ou autarquia, só podem ser tributadas nesse Estado. 
b)  Contudo,  tais  salários,  vencimentos  e  outras  remunerações  similares  
sópodem  ser 
tributados no outro Estado contratante, se os serviços forem prestados nesse Estado e 
se a pessoa singular for um residente desse Estado que: 
i) seja seu 
nacional ; ou 
ii) que não se tenha tornado seu residente apenas para prestar esses 
serviços. 
2. a) Não obstante as provisões do parágrafo 1.º as pensões e outras remunerações 
similares 
pagas por um Estado contratante ou por uma sua subdivisão política ou autarquia local, 
quer directamente quer através de fundos, por eles constituídos, a uma pessoa singular, 
em consequência de serviços prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou 
autarquia, só podem ser tributadas nesse Estado. 
b) Contudo,tais pensões ou remunerações similares só podem ser tributadas no 
outro Estado 
contratante se a pessoa singular for um residente e um nacional desse outro 
Estado. 
3. O disposto nos Artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º aplica-se aos salários, vencimentos, 
pensões e outras remunerações similares pagas em consequência de serviços prestados 
em relação a uma 
actividade comercial ou industrial exercida por um Estado contratante ou por uma sua 
subdivisão política ou autarquia local. 
 
Art
igo 
20.º 
Est
ud
ant
es 
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1. As importâncias que um estudante ou um estagiário que é, ou foi, imediatamente 
antes da sua permanência no Estado contratante, residente de outro Estado contratante 
e cuja permanência no Estado primeiramente mencionado tem como único fim aí 
prosseguir os seus estudos ou a sua formação, receba para fazer face às despesas com a 
sua manutenção, estudos ou formação não são tributadas nesse Estado, desde que 
provenham de  fontes situadas fora desse Estado. 
 
Ar
tig
o 
21.
º 
Outros 
rendimentos 
 
1. Os elementos do rendimento de um residente de um Estado contratante e donde 
quer que provenham não tratados nos Artigos anteriores desta Convenção só 
podem ser tributados nesse Estado. 
2. O disposto no número 1 não se aplica ao rendimento de bens imobiliários 
como são 
defenidos no número 2 do Artigo 6.º, se o beneficiário desse rendimento, residente de 
um Estado  contratante,  exercer  no  outro  Estado  contratante  uma  actividade  
industrial  ou comercial através de um estabelecimento estável nele situado, estando o 
direito ou a propriedade geradora dos rendimentos efectivamente ligado a esse 
estabelecimento estável. Nesse caso são aplicáveis as disposições do Artigo 7.º. 
 
 
CAPÍT
ULO 
IV 
Tributação do 
património 
Artigo 22.ºPatrimónio 
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1. O património constituído por bens imobiliários mencionados no Artigo 6.º, 
propriedade de um residente de um Estado contratante e situados no outro Estado 
contratante, pode ser tributado nesse outro Estado. 
2.O património constituído por bens mobiliários que fazem parte do activo de um 
estabelecimento estável que uma empresa de um Estado contratante tem no outro 
Estado contratante pode ser tributado nesse outro Estado. 
3. O património constituído por navios e aeronaves utilizados no tráfego internacional, 
por barcos utilizados na navegação interior, bem como os bens mobiliários afectos à 
exploração 
desses navios, aeronaves ou barcos só pode ser tributado no Estado contratante onde 
está situada a direcção efectiva da empresa. 
4.Todos os outros elementos do património de um residente de um Estado contratante 
só podem ser tributados nesse Estado. 
 
CAPÍ
TULO 
V 
MÉTODOS DE ELIMINAÇÃO DA DUPLA 
TRIBUTAÇÃO 
Artigo 
23.º-A 
Método de 
isenção 
1. Com ressalva do disposto nos n.ºs 2 e 3, quando um residente de um Estado 
contratante 
obtiver rendimentos ou for proprietário de património que, de acordo com o disposto 
na Convenção, possam ser tributados no outro Estado contratante, o primeiro Estado 
mencionado isentará de imposto esses rendimentos ou esse património. 
2. Quando um residente de um Estado contratante obtiver rendimentos que, de acordo 
com as disposições dos Artigos 10.º e 11.º, possam ser tributados no outro Estado 
contratante, o 
primeiro Estado mencionado deduzirá do imposto sobre os rendimentos desse 
residente uma importância igual ao imposto pago nesse outro Estado. A importância 
deduzida não poderá, contudo, exceder a fracção do imposto, calculado antes da 
dedução correspondente aos rendimentos auferidos nesse outro Estado. 
3. Quando um residente de um Estado contratante obtiver rendimentos ou for 
proprietário de 
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património que, de acordo com o disposto nesta Convenção, forem isentos de imposto 
neste Estado, este Estado poderá, contudo, ao calcular o quantitativo do  imposto 
sobre os outros rendimentos ou património desse residente, ter em conta os 
rendimentos ou o património isentos. 
4. O disposto no artigo 1.º não é aplicável aos rendimentos obtidos ou ao património 
possuído 
por  um  residente  de  um  Estado  contratante quando o outro Estado contratante 
aplica as disposições da convenção para isentar de imposto esse rendimento ou esse 
património, ou as disposições do número 2 do artigo 10.º ou do artigo 11.º ao referido 
rendimento. 
 
Artig
o 
23.º-
B 
Método de 
imputação 
 
1. Quando um residente de um Estado contratante obtiver rendimentos ou for 
proprietário de património que, de acordo com o disposto na Convenção, possam 
ser tributados no outro Estado contratante, o primeiro Estado mencionado deduzirá: 
a) do imposto sobre os rendimentos desse residente uma importância igual ao imposto 
sobre o rendimento pago nesse Estado; 
b) do imposto sobre o património desse residente, uma importância igual ao imposto 
sobre o 
património pago nesse outro 
Estado. 
Em  ambos  os  casos,  a  importância deduzida não poderá, contudo, exceder a 
fracção do imposto sobre o rendimento ou do imposto sobre o património, 
calculado antes da dedução correspondente ao rendimento ou património que, 
consoante o caso, pode ser tributado nesse outro Estado. 
2. Quando um residente de um Estado contratante obtiver rendimentos ou for 
proprietário de património que, de acordo com o disposto na Convenção, forem isentos 
de imposto neste Estado, este Estado poderá, contudo, ao calcular o quantitativo do 
imposto sobre os outros rendimentos ou património desse residente, ter em conta os 
rendimentos ou o património isentos. 
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CAPÍTUL VI   
Disposições especiais 
Artigo 24.º Não discriminação 
1. Os nacionais de um Estado contratante não ficarão sujeitos no outro Estado 
contratante a nenhuma tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou mais 
gravosa do que aquela a que estejam ou possam estar sujeitos os nacionais desse outro 
Estado que se encontrem na mesma situação, em especial no que refere à 
residência. Não obstante o estabelecido no Artigo 1.º, esta disposição aplicar-se-á 
também às pessoas que não são residentes de um ou de ambos os Estados 
contratantes. 
2.  Os  apátridas  residentes  de  um  Estado  não  ficarão  sujeitos  num  Estado  
contratante  a nenhuma tributação ou obrigação om ela conexa diferente ou mais 
gravosa do que aquelas a que stejam ou possam estar sujeitos os nacionais desse 
Estado que se encontrem na mesma situação, em especial no que se refere à 
residência. 
3. A tributação de um estabelecimento estável que uma empresa de um Estado 
contratante tenha no outro Estado contratante não será nesse outro Estado menos 
favorável do que a das empresas desse outro Estado que exerçam as mesmas 
actividades. Esta disposição não poderá ser interpretada no sentido de obrigar um 
Estado contratante a conceder aos residentes do outro Estado contratante as 
deduções pessoais, abatimentos e reduções para efeitos fiscais em função do estado 
civil ou encargos familiares concedidos aos seus próprios residentes. 
4. Salvo se for aplicáve l o disposto no n.º 1 do Artigo 9.º, no n.º 6 do Artigo 11.º ou 
no n.º 4 do Artigo 12.º, os juros, royalties e outras importâncias pagas por uma 
empresa de um Estado contratante a um residente do outro Estado contratante serão 
dedutíveis, para efeitos da determinação do lucro tributável de tal empresa, como se 
fossem pagas a um residente do Estado primeiramente mencionado. De igual modo, 
quaisquer dívidas de uma empresa de um Estado contratante a um residente do outro 
Estado contratante serão dedutíveis, para o efeito de determinar o património 
tributável dessa empresa, nas mesmas condições como se fossem contraídas para com 
um residente do primeiro Estado mencionado. 
5. As empresas de um Estado contratante cujo capital, total ou parcialmente, directa ou 
indirectamente, seja possuído ou controlado por um ou mais residentes do outro 
Estado contratante não ficarão sujeitas, no Estado primeiramente mencionado, a 
nenhuma tributação ou obrigação com ela conexa diferente ou mais gravosa do 
que aquelas a que estejam ou possam estar sujeitas as empresas similares desse 
primeitro Estado. 
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6.  Não  obstante  o  disposto  no  Artigo  2.º,  as  disposições  deste  Artigo  aplicar-
se-ão aos impostos de qualquer natureza ou denominação. 
 
Artigo 25.º Procedimento amigável 
 
1. Quando uma pessoa considerar que as medidas tomadas por um Estado contratante 
ou por ambos  os  Estados  contratantes  conduzem  ou  poderão  conduzir,em  relação  
a  si,  a  uma tributação não conforme como disposto na Convenção, poderá, 
independentemente dos recursos previs tos pela legislação nacional desses Estados, 
submeter o seu caso à autoridade competente do Estado contratante de que é residente 
ou, se o caso está compreendido no n.º 1 do Artigo 24.º, à do Estado contratante de 
que é nacional. O caso deverá ser apresentado dentro de três anos a contar da data da 
primeira comunicação da medida que der causa à tributação não conforme com o 
disposto na Convenção. 
2. A autoridade competente, se a reclamação se lhe afigurar fundada e não estiver em 
condições de lhe dar uma solução satisfatória, esforçar-se-á por resolver a questão 
através de acordo amigável com a autoridade competente do outro Estado 
contratante, a fim de evitar uma tributação não conforme com a Convenção. O 
acordo alcançado será aplicado independentemente dos prazos estabelecidos no direito 
interno dos Estados contratantes. 
3. As autoridades competentes dos Estados contratantes esforçar-se-ão por resolver, 
através de acordo amigável, as dificuldades ou as dúvidas a que possa dar lugar a 
interpretação ou a aplicação da Convenção. Poderão também consultar-se, a fim de 
evitar a dupla tributação em casos não previstos pela Convenção. 
4. As autoridades competentes dos Estados contratantes poderão comunicar 
directamente entre si, inclusivamente através de uma comissão mista constituída por 
essas autoridades ou pelos seus representantes, a fim de chegarem a acordo nos termos 
indicados nos números anteriores. 
 
 
 Artigo 26.º 
Troca de informações 
1. As autoridades competentes dos Estados contratantes trocarão entre si a informação 
previsivelmente relevante para aplicar as disposições da Convenção ou para 
administrar ou 
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por em vigor as leis internas dos Estados contratantes, das suas subdivisões políticas 
ou autarquias  locais,na  medida  em  que  a  tributação  nelas  prevista  não  seja  
contrária  à Convenção. A troca de informações não é restringida pelo disposto nos 
Artigos 1.º e 2.º. 
2. Qualquer informações recebida, nos termos do parágrafo 1.º, por um Estado 
contratante, será considerada secreta do mesmo modo que a informação  obtida 
com base na legislação interna  desse  Estado  e  só  poderá  ser  comunicada  às  
pessoas  ou  autoridades  (incluindo tribunais e autoridades administrativas) 
encarregadas da liquidação ou cobrança impostos referidos no primeiro período, ou 
dos procedimentos declarativos ou executivos relativos a estes impostos, ou da 
decisão de recursos referentes a estes impostos. Essas pessoas ou autoridades utilizarão 
as informações assim obtidas apenas para os fins referidos. Essas informações  podem  
ser  reveladas  em  audiê ncias  públicas  de  tribunais  ou  em  decisões judiciais. 
3. O disposto no número 1e 2 não poderá ser interpretado no sentido de impor a 
um Estado contratante a obrigação de: 
a) tomar medidas administrativas contrárias à sua legislação, e à sua prática 
administrativa ou às do outro Estado contratante; 
b) fornecer informações que não possam ser obtidas com base na sua própria 
legislação ou no âmbito da sua prática administrativa normal ou nas do outro Estado 
contratante; 
c) transmitir informações reveladoras de segredos ou processos comerciais, 
industriais ou profissionais, ou informações cuja comunicação seja contrária à ordem 
pública. 
4. Se, em conformidade com o disposto neste Artigo, forem solicitadas informações 
por um Estado contratante, o outro Estado Contratante utiliza os poderes de que 
dispõe a fim de obter as informações solicitadas, mesmo que esse outro Estado não 
necessite de tais informações para os seus próprios fins fiscais. A obrigação constante 
da frase anterior está sujeita às limitações previstas no número 3, mas tais limitações 
não devem, em caso algum, ser interpretadas  no  sentido  de  permitir  que  um  
Estado  Contratante  se  recuse  a  prestar  tais 
informações pelo simples facto de estas não se revestirem de interesse para si, no 
respectivo âmb ito interno. 
5. O disposto no número 3 não pode em caso algum ser interpretado no sentido de 
permitir que um Estado contratante se recuse a prestar informações apenas porque 
estas são detidas por uma instituição bancária, um outro estabelecimento 
financeiro, um mandatário ou por uma pessoa agindo na qualidade de agente ou 
fiduciário, ou porque essas informações são conexas com os direitos de propriedade 
de uma pessoa. 
 
Artigo 27.º 
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Assistência em matéria de cobrança de impostos (1) 
1. Os Estados contratantes podem prestar assistência mútua para fins de cobrança dos 
respectivos créditos fiscais. Esta assistência não é restringida pelo disposto nos 
artigos 1.º e 
2.º.  As  autoridades  competentes  dos  Estados  contratantes  podem  estabelecer  de  
comum acordo as formas de aplicar este artigo. 
2. A expressão "crédito fiscal" tal como é usada neste artigo designa uma quantia 
devida a título de impostos de qualquer natureza ou denominação cobrados em nome 
dos Estados contratantes, das suas sudivisões politicas ou autarquias locais, desde que 
a tributação correspondente não seja contrária a esta Convenção ou a qualquer outro 
instrumento de que os Estados contratantes sejam partes, e bem assim os juros, 
penalidades administrativas e custos de cobrança ou de conservação relativas a estes 
impostos. 
3. Quando um crédito fiscal de um Estado contratante é susceptível de cobrança em 
virtude das leis desse Estado e é devido por uma pessoa que, nessa data, e por força 
dessas leis, não pode impedir a respectiva cobrança, esse crédito fiscal é aceite, a 
pedido das autoridades competentes desse Estado, para efeitos da sua cobrança 
pelas autoridades competentes do outro Estado contratante. Esse crédito fiscal é 
cobrado por esse outro Estado de acordo com a sua legislação aplicável em matéria de 
cobrança dos seus próprios impostos como se o crédito em causa constituísse um 
crédito fiscal desse outro Estado. 
4. Quando um crédito fiscal de um Estado contratante constituir um crédito 
relativamente ao qual esse Estado, em virtude da sua legislação, pode tomar medidas 
cautelares a fim de assegurar a sua cobrança, esse crédito deve ser aceite, a pedido das 
autoridades competentes desse Estado, para efeitos de adopção de medidas cautelares 
pelas autoridades competentes do outro Estado contratante. Este outro Estado deve 
tomar as medidas cautelares relativamente a este crédito fiscal em conformidade com 
as disposições da sua legislação como se se tratasse de  um  crédito  desse  outro  
Estado,  ainda  que,  no  momento  em  que  essas  medidas  são aplicadas, o crédito 
fiscal não seja susceptível de cobrança no primeiro Estado mencionado ou seja devido 
por uma pessoa que tenha o direito de impedir a respectiva cobrança. 
5. Não obstante o disposto nos números 3 e 4, os prazos de prescrição e a 
prioridade aplicáveis, em virtude da legislação de um Estado contratante, a um 
crédito fiscal, por força da sua natureza enquanto tal, não se aplicam a um crédito 
fiscal aceite por este Estado para efeitos do número 3 e 4. Por outro lado, um 
crédito fiscal aceite por um Estado contratante para fins do número 3 ou 4 não pode 
ser objecto de qualquer prioridade nesse Estado, em virtude da legislação do outro 
Estado contratante. 
6. Os procedimentos relativos à existência, validade ou montante de um crédito 
fiscal de um Estado contratante não são submetidos aos tribunais ou organismos 
administrativos do outro Estado contratante. 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
  Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações      xvii 
 
7. Sempre que, em qualquer momento após um pedido formulado por um Estado 
contratante em virtude do número 3 ou 4 e antes que o outro Estado tenha 
cobrado e tansferido o montante do crédito fiscal em causa ao primeiro Estado 
mencionado, esse crédito fiscal deixa de constituir: 
a) no caso de pedido formulado ao abrigo do número 3, um crédito fiscal do primeiro 
Estado mencionado, susceptível de cobrança por força das leis desse Estado e é 
devido por uma pessoa que, nesse momento, não pode, nos termos da legislação desse 
Estado, impedir a sua cobrança, ou 
b) no caso de pedido formulado ao abrigo do número 4. um crédito fiscal do 
primeiro Estado mencionado, relativamente ao qual esse Estado pode, nos termos da 
sua legislação, tomar medidas cautelares a fim de assegurar a sua cobrança. 
As autoridades competentes do primeiro Estado mencionado notificam 
imediatamente esse facto às autoridades competentes do outro Estado e o primeiro 
Estado mencionado suspende ou retira o seu pedido, consoante a opção do outro 
Estado. 
8. As disposições deste artigo não podem em caso algum ser interpretadas no 
sentido de impor ao outro Estado contratante a obrigação de: 
a) tomar medidas administrativas contrárias à sua legislação e à sua prática 
administrativa ou às do outro Estado contratante; 
b) tomar medidas que sejam contrárias à ordem pública; 
c)  prestar  assitência  se  o  outro  Estado  contratante  não  tiver  tomado  todas  as  
medidas razoáveis de cobrança ou de conservação, consoante o caso, de que disponha 
por força da sua legislação ou da sua prática administrativas; 
d) prestar assistência no caso de os encargos administrativos que daí decorrem 
para esse Estado serem claramente despropositados em relação aos benefícios que o 
outro Estado possa obter. 
Artigo 28.º 
Membros das missões diplomáticas e de postos 
consulares 
O disposto na Convenção não prejudicará os previlégios fiscais que beneficiem os 
membros de missões diplomáticas ou de postos consulares em virtude de regras 
gerais do direito internacional ou de disposições de acordos especiais. 
 
Artigo 29.º 
Extensão territorial (1) 
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1. A Convenção poderá tornar-se extensiva, nos termos presentes ou com as 
necessárias modificações, [a qualquer parte do território do (Estado A) ou do (Estado 
B) que foi implicitamente excluída da sua aplicação ou ] a qualquer Estado ou 
território por cujas relações internacionais (o Estado A) ou (o Estado B) seja 
responsável, que exija impostos de carácter análogo àqueles a que se aplica a 
Convenção. Tal extensão tornar-se-á efectiva na data, com as modificações e nas 
condições, incluindo as relativas à cessação de aplicação, fixada de comum acordo 
entre os Estados contratantes por troca de notas diplomáticas ou segundo outro 
procedimento conforme com as respectivas disposições constitucionais. 
2. A não ser que seja diferentemente convencionado entre os dois Estados 
contratantes, quando a Convenção for denunciada por um deles, segundo o 
Artigo 30.º, deixará de se 
aplicar igualmente nas condições previstas nesse Artigo, [ a qualquer parte do território 
do (Estado A) ou do (Estado B) ou] a qualquer Estado ou território a que, de acordo 
com esta Artigo, se tenha tornado extensiva. 
 
CAPÍTULO VII 
Disposições finais 
 Artigo 30.º Entrada em vigor 
1. A convenção será ratificada e os instrumentos de ratificação serão trocados em 
...o mais cedo possível. 
2. A Convenção entrará em vigor após a troca dos instrumentos de ratificação e 
as suas disposições serão aplicáveis: 
a) (no Estado A) ... 
b) (no Estado B) ... 
Artigo 31.º Denúncia 
1. A convenção estará em vigor enquanto não foi denunciada por um Estado 
contratante. 
Qualquer  dos  Estados  contratantes  pode  denunciar  a  Convenção  por  via  
diplomática, mediante um aviso prévio minimo de seis meses antes do fim de 
qualquer ano civil, a partir do ano... Neste caso, a convenção deixará de se aplicar: 
a) (no Estado A) ... b) (no Estado B) ... 
 
Cláusula Terminal 
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A cláusula terminal respeitante à assinatura será redigida de acordo com o 
procedimento constitucional dos dois Estados contratantes. 
NOTA: Texto publicado nos Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197  - 
Tradução de 
Teresa Curvelo e Salomé 
Rebelo. 
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TABELA PRÁTICA DAS CONVENÇÕES PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO 
CELEBRADAS POR PORTUGAL 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
ÁFRICA DO SUL 
 
Resolução 
Assembleia da 
República n.º 53/08 
de 22 de Setembro 
 
Aviso n.º 222/2008 
publicado em 20-11-
2008 
EM VIGOR DESDE 22-10-
2008 
 
 
10º 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
ALEMANHA 
Lei 
12/82 de 
03 de Junho 
 
Aviso publicado em 14-10-
1982 
EM VIGOR DESDE  08-10-
1982 
 
10º 
 
15% 
 
11º 
 
10% a) 
15% b) 
 
12º 
 
10% 
 
ARGÉLIA 
Resolução 
Assembleia da 
República 
n.º 22/06 de 
23 de 
Março 
 
Aviso n.º 579/2006 
publicado em 05-05-
2006 
EM VIGOR DESDE 01-05-
2006 
 
 
10º 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
10%  
ÁUSTRIA 
 
DL n.º 
70/71 de 
08 de 
Março 
 
Aviso publicado em 08-02-
1972 
EM VIGOR DESDE  28-02-
1972 
 
 
10º 
 
 
15% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
5%  b) 
10% c) 
 
 
BÉLGICA 
DL n.º 
619/70, 
15 de Dezembro 
Convenção 
Adicional (Res. 
Ass. Rep. n.º 
82/00 de  14 de 
Dezembro) 
 
Aviso publicado em 17-02-
1971 
EM VIGOR DESDE  19-02-
1971 
Convenção Adiccional em 
vigor desde 05-04-2001 
 
 
 
10º 
 
 
 
15% 
 
 
 
11º 
 
 
 
15% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
BRASIL 
d) 
 
Resolução  
Assembleia da 
República 
n.º 33/01 de 27 de 
Abril 
 
Aviso publicado em 14-12-
2001 
EM VIGOR DESDE  05-10-
2001 com efeitos a 01-01-
2000 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
15% 
 
 
BULGÁRIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 14/96 de 
11 de 
Abril 
 
Aviso n.º 258/96 
publicado em 26-08-
1996 
EM VIGOR DESDE 18-07-
1996 
 
 
10º 
 
 
10% e) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
CABO VERDE 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º  63/00 
de 
12 de Julho 
 
Aviso n.º 4/2001 
publicado em 18-01-
2001 
EM VIGOR DESDE 15-12-
2000 
 
 
10.º 
 
 
10% 
 
 
11.º 
 
 
10% 
 
 
12.º 
 
 
10% 
 
 
CANADÁ 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º  81/00 de  6 
de 
Dezembro 
 
 
Aviso publicado em 17-10-
2001 
EM VIGOR DESDE 24-10-
2001 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
CHILE 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º  28/06 de 6 de 
Abril 
 
Aviso n.º 243/2008 
publicado em 29-12-
2008 
EM VIGOR DESDE 25-08-
2008 
 
 
10º 
 
 
10% f ) 
15% b) 
 
 
11º 
 
5% r) 
10% r) 
15% b ) 
 
 
12º 
 
 
5% r) 
10% r) 
 
 
CHINA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 28/2000 de 
30 de 
Março 
 
Aviso n.º 109/2000 
publicado em 02-06-
2000 
EM VIGOR DESDE 08-06-
2000 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% r) 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
CHIPRE 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º  89/2013 de 1 
de 
Julho 
 
 
Aviso n.º 87/2013 
publicado em 01-08-
2013 
EM VIGOR DESDE 16-08-
2013 
 
 
 
10º 
 
 
 
10% 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
 
COLÔMBIA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 46/2012 de 
13 de 
Abril 
 
 
Aviso n.º 2/2015 
publicado em 23-01-
2015 
EM VIGOR DESDE 30-01-
2015 
 
 
 
10º 
 
 
 
10% 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10%  
 
COREIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 25/97 de 
08 de 
Maio 
 
Aviso n.º 315/97 
publicado em 27-12-
1997 
EM VIGOR DESDE 21-12-
1997 
 
 
10º 
 
 
10% e) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
CROÁCIA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 03/2015 de 
12 de Janeiro 
 
 
 
Falta Aviso s) 
 
 
 
10º 
 
 
5% w) 
10% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
 
CUBA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 49/01 de 
13 de Julho 
 
Aviso n.º 187/06 
publicado em 23-01-
2006 
(e Aviso n.º 279/05 de 29-07-
2005) EM VIGOR DESDE 28-
12-05 
 
 
10º 
 
 
5% f) 
10% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
5% 
 
 
DINAMARCA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 6/02 de 
23 de 
Fevereiro 
 
Aviso n.º 53/2002 
publicado em 15-06-
2002 
EM VIGOR DESDE 24-05-
2002 a produzir efeitos após 
01-01-03 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
EMIRADOS 
ÁRABES 
UNIDOS 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 47/2012, 
de 
13 de 
Abril 
 
 
Aviso n.º 59/2012 
publicado em 11-06-
2012 
EM VIGOR DESDE 22-05-
2012 
 
 
 
10º 
 
 
5% w) 
15% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
5% 
 
 
ESLOVÁQUIA 
 
Resolução 
Assembleia da 
República  n.º 49/04 
de 13 de Julho 
 
Aviso n.º 191/04 
publicado em 04-12-
2004 
EM VIGOR DESDE 02-11-
2004 a produzir efeitos após 
01-01-05 
 
 
10º 
 
 
15% b) 
10% m) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
ESLOVÉNIA 
 
Resolução 
Assembleia da 
República  n.º 48/04 
de 10 de Julho 
 
Aviso n.º 155/04 
publicado em 31-08-
2004 
EM VIGOR DESDE 13-08-
2004 a produzir efeitos após 
01-01-05 
 
 
10º 
 
 
5% f) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
5% 
 
 
ESPANHA 
u) 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 6/95, de 
28 de Janeiro 
 
Aviso n.º 164/95 
publicado em 18-07-
1995 
EM VIGOR DESDE 28-06-
1995 
 
 
10º 
 
 
10% f) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
5% 
 
ESTADOS 
UNIDOS 
DA AMÉRICA 
Resolução 
Ass mbl ia 
da 
República 
n.º 39/95 de 
12 de 
Outubro 
 
Aviso n.º  35/96 
publicado em 09-01-
1996 
EM VIGOR DESDE  01-01-
1996 
 
 
10º 
 
5% g) 
10% g) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
13º 
 
 
10% 
 
 
 
ETIÓPIA 
 
 
Resolução Assembleia 
da República n.º 
96/2014 de  13 de 
Novembro 
 
 
 
Falta Aviso s) 
 
 
 
10º 
 
 
 
5% y) 
10% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
5% 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
FINLÂNDIA 
DL n.º 
494/70 de 
23 de 
Outubro 
Aviso 
publicado em 22-08-
1980 
EM VIGOR DESDE 14-07-
1971 
 
10º 
 
10% f) 
15% b) 
 
11º 
 
15% 
 
12º 
 
10% 
 
 
FRANÇA 
 
DL n.º 
105/71 de 
26 de 
Março 
 
Aviso 
publicado em 13-11-
1972 
EM VIGOR DESDE 18-11-
1972 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
10% h) 
12% b) 
 
 
13º 
 
 
5% 
 
 
GRÉCIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 25/02 de 
4 de 
Abril 
 
Aviso n.º 85/2002 
publicado em 24-09-
2002 
EM VIGOR DESDE 13-08-
2002 a produzir efeitos após 
01-01-03 
 
 
10º 
 
 
15% 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
GUINÉ-BISSAU 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 55/09, de 30 de 
Julho 
 
Aviso  n.º 94/2013 
publicado em 11-10-
2013 
EM VIGOR DESDE 05-07-
2012 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% r) 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
HOLANDA 
Resolução Assembleia 
da República nº 62/00 
de 
12 de Julho 
Aviso  n.º 177/2000 
publicado em 24- 8-
00 
EM VIGOR DESDE 11-08-
2000 
 
10.º 
 
10% 
 
11.º 
 
10% 
 
12.º 
 
10% 
 
 
HONG KONG 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 49/2012, de 16 
de 
Abri
l 
 
Aviso  n.º 53/2012 
publicado em 01-06-
2012 
EM VIGOR DESDE 03-06-
2012 
 
 
10.º 
 
 
5% w) 
10% b) 
 
 
11º 
 
 
10% r) 
 
 
12º 
 
 
5% 
 
HUNGRIA 
Resolução Assembleia 
da República nº 4/99 
de 
28 de Janeiro 
Aviso n.º 126/2000 
publicado em 30-06-
00 
EM VIGOR DESDE  08-05-
2000 
 
10º 
 
10% e) 
15% b) 
 
11º 
 
10% 
 
12º 
 
10% 
 
 
ÍNDIA 
Resolução 
Ass mbl ia 
da 
República 
n.º 20/2000 de 
6 de Março 
 
Aviso n.º 123/2000 
publicado em 15-06-
2000 
EM VIGOR DESDE 05-04-
2000 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
INDONÉSIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 64/2006 de 
6 de 
Dezembro 
 
Aviso n.º 42/2008 
publicado em 
04/04/2008 
EM VIGOR DESDE 11-05-
2007 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
 
IRLANDA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 29/94 de 
24 de Junho 
Protocolo que Revê 
CDT 
- Res. Ass. Rep. 
N.º 
62/2006, de 06-12-
2006 
 
Aviso n.º 218/94 
publicado em 24-08-
1994 
EM VIGOR DESDE 11-07-
1994 
Aviso n.º 45/2008 publicado 
em 
17.04.2008 - Protocolo que 
Revê 
CDT 
EM VIGOR DESDE 18-12-
2006 
 
 
 
 
10º 
 
 
 
 
15% 
 
 
 
 
11º 
 
 
 
 
15% 
 
 
 
 
12º 
 
 
 
 
10% 
 
 
ISLÂNDIA 
Resolução 
Assembl ia 
da 
República 
n.º 16/02 d  
8 de Março 
 
Aviso n.º 48/2002 
publicado em 08-06-
2002 
EM VIGOR DESDE 11-04-
2002 a produzir efeitos após 
01-01-03 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
ISRAEL 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 02/08 de 
15 de Janeiro 
 
Aviso n.º 94/2008 publicado em 
13-06-2008 e rectificado pelo 
Aviso n.º 129/2008 publicado 
em 22.07.2008 
EM VIGOR DESDE 18-02-
2008 
 
 
 
10º 
 
 
5% r ) 
10% r) 
15% r ) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
 
ITÁLIA 
 
Lei n.º 
10/82 de 
01 de Junho 
 
Aviso 
publicado em 07-01-
1983 
EM VIGOR DESDE 15-01-
1983 
 
 
10º 
 
 
15% 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
12% 
 
 
 
JAPÃO 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 50/2012 de 
17 de 
Abril 
 
 
Aviso n.º 88/2013 
publicado em 
16/08/2013 
EM VIGOR DESDE  28-07-
2013 
 
 
 
10º 
 
 
 
5% r ) 
10% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
5% r) 
10% b) 
 
 
 
12º 
 
 
 
5% 
 
 
KOWEIT 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 44/2011, de 
18 de 
Março 
 
Aviso n.º 11/2014 
publicado em 
15/01/2014 
EM VIGOR DESDE  05-12-
2013 
 
 
10º 
 
 
5% r ) 
10% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10%  
 
LETÓNIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 12/03 de 
28 de 
Fevereiro 
 
Aviso n.º 138/2003 
publicado em 26-04-
2003 
EM VIGOR DESDE 07-03-
2003 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
LITUÂNIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 10/03 de 
25 de 
Fevereiro 
 
Aviso n.º 123/2003 
publicado em 22-03-
2003 
EM VIGOR DESDE 26-02-
2003 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
 
LUXEMBURGO 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 56/00 de 30 de 
Junho. Protocolo e 
Protocolo Adicional 
que alteram CDT 
(Res. As. Rep. 
45/2012, de 12.04) 
Aviso n.º 256/2000 
publicado em 30-12-
2000. 
EM VIGOR DESDE 30-12-
2000. Protocolo e Protocolo 
Adicional EM VIGOR desde 
18.05.2012 (Aviso 
n.º 65/2012, de 
20.06.2012). 
 
10.º 
 
 
15% 
 
 
11.º 
 
10% n 
) 
15% b ) 
 
 
 
12.º 
 
 
10% 
 
 
MACAU 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 80-A/99 
de 
16 de 
Dezembro 
 
Aviso n.º 72/2001 
publicado em 16-07-
2001 
EM VIGOR DESDE 01-01-
1999 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
MARROCOS 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 69 -A/98 
de 
23 de 
Dezembro 
 
Aviso n.º 201/2000 
publicado em 16-10-
2000 
EM VIGOR DESDE 27-06-
2000 
 
 
10º 
 
 
10% e) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
12% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
MÉXICO 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 84/00 de 15 
de 
Dezembro 
 
Aviso n.º 49/01 
publicado em 21-05-
2001 
EM VIGOR DESDE 09-01-
2001 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
MOÇAMBIQUE 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 36/92 de 
30/12. - Protocolo que 
Revê CDT (Res. As. 
Rep. 36/2009, de 
08.05) 
 
Aviso n.º 55/95 
publicado em 03-03-
1995 
EM VIGOR DESDE 01-01-
1994. 
Protocolo em vigor 
desde 
07.06.2009 (Aviso MNE 
n.º 
45/2009, de 
21.08.2009). 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
 
MOLDOVA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 106/2010, 
de 
02 de Setembro 
 
Aviso n.º300/2010 
publicado em 
08/11/2010 
EM VIGOR DESDE  18-10-
2010 
 
 
10º 
 
 
5% r) 
10% r) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
8% 
 
 
NORUEGA 
v) 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 44/2012, 
de 
12 de 
Abril 
 
Aviso n.º 33/2013 
publicado em 15-03-
2013 
EM VIGOR DESDE 15-06-
2012 
v) 
 
 
10º 
 
 
5% r) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
PANAMÁ 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 48/12 de 
16 de 
Abril 
 
 
Aviso n.º 69/2012 
publicado em 09-08-
2012 
EM VIGOR DESDE 10-06-
2012 
 
 
 
10º 
 
 
10% w) 
15% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
 
PAQUISTÃO 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 66/03 de 
2 de Agosto 
 
Aviso n.º 6/08 
publicado em 
21/01/2008 
EM VIGOR DESDE  04-06-
2007 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% o) 
 
 
12º 
 
 
10% p) 
 
 
 
PERU 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 88/2013 de 
27 de Junho 
 
 
Aviso n.º 48/2014 
publicado em 
03/04/2014 
EM VIGOR DESDE  12-04-
2014 
 
 
 
10º 
 
 
 
10% r) 
15% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% r) 
15% b) 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% r) 
15% b) 
 
 
POLÓNIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 57/97 de 
09 de Setembro 
 
Aviso n.º 52/98 
publicado em 25-03-
1998 
EM VIGOR DESDE 04-02-
1998 
 
 
10º 
 
 
10% e) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
QATAR 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 51/2012 de 
17 de 
Abril 
 
Aviso n.º 51/2014 
publicado em 02-05-
2014 
EM VIGOR DESDE 04-04-
2014 
 
 
10º 
 
 
5% w) 
r) 
10% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
REINO UNIDO 
DL n.º 48497 
de 
24 de
Julho de 
1968 
Aviso 
publicado em 03-03-
1969 
EM VIGOR DESDE 20-01-
1969 
 
10º 
 
10%  f) 
15%  b) 
 
11º 
 
10% 
 
12º 
 
5% 
 
 
REP. CHECA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 26/97 de 
09 de 
Maio 
 
Aviso n.º 288/97 
publicado em 08-11-
1997 
EM VIGOR DESDE 01-10-
1997 
 
 
10º 
 
 
10% e) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
ROMÉNIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 56/99 de 
10 de Julho 
 
Aviso nº 96/99 
publicado em 18-08-
1999 
EM VIGOR DESDE 14-07-
1999 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
RÚSSIA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 10/02 de 
25 de 
Fevereiro 
 
Aviso n.º 32/2003 
publicado em 30-01-
2003 
EM VIGOR DESDE 11-12-
2002 a produzir efeitos após 
01-01-03 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS  
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
 
 
SENEGAL 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 92/2014 de 
12 de 
Novembro 
 
 
 
Falta Aviso s) 
 
 
 
10º 
 
 
 
5% y) 
10% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
 
 
 
 
SINGAPURA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º  85/00 de 15 
de 
Dezembro Protocolo 
Altera CDT (Res. 
Ass. República nº 
96/2013, de11 de 
Julho). 
 
 
Aviso nº 45/01 
publicado em 11-05-
2001 
EM VIGOR DESDE 16-
03-01 
Protocolo Altera CDT EM 
VIGOR DESDE  26.12.2013 
(Aviso n.º 
9/2014, de 
15.01) 
 
 
 
 
 
10º 
 
 
 
 
 
10% 
 
 
 
 
 
11º 
 
 
 
 
 
10% 
 
 
 
 
 
12º 
 
 
 
 
 
10% 
 
 
SUÉCIA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 20/03 de 
11 de Março 
 
Aviso n.º 3/2004 publicado 
em 02-01-2004 e Aviso n.º 
32/04, de 10-04-2004 
EM VIGOR DESDE 19-12-
2003 com efeitos após 01-01-
2000 
 
 
10º 
 
 
10% 
 
 
11º 
 
 
10% q) 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
 
SUIÇA 
 
DL n.º 716/74 
de 
12 de Dezembro / 
Protocolo Modificativo da 
CDT (Res. Ass. Rep. N.º 
87/2013, de 27.06) 
 
 
Aviso 
publicado em 26-02-
1976 
EM VIGOR DESDE  18-12-1975 
/ Aviso n.º 102/2013, de 
01.11.2013 - Protocolo 
Modificativo EM VIGOR 
DESDE 21.10.2013 
 
 
 
 
10º 
 
 
 
 
5% x) 
15% b) 
 
 
 
 
11º 
 
 
 
 
10% r) 
 
 
 
 
12º 
 
 
 
 
5% r) 
 
 
 
TIMOR-LESTE 
 
Resolução 
Assembleia 
da República 
n.º 112/2012 de 
09 de Agosto 
 
 
alta Aviso s) 
 
 
 
10º 
 
 
5% r ) 
10% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
 
 
TUNÍSIA 
Resolução 
Ass mbleia
da 
República 
n.º 33/2000 de 
31 de 
Março 
 
Aviso n.º 203/2000 
publicado em 16-10-
2000 
EM VIGOR DESDE 21-08-
2000 
 
 
10º 
 
 
15% 
 
 
11º 
 
 
15% 
 
 
12º 
 
 
10% 
 
 
 
TURQUIA 
Resolução 
Assembleia da 
República 
n.º 13/06 de  21 
de 
Fevereiro 
 
Aviso n.º 2/2007 
publicado em 10-01-
2007 
EM VIGOR DESDE 18-12-
2006 
 
 
10º 
 
5% m) 
15% b) 
 
 
11º 
 
10% t) 
15% b) 
 
 
12º 
 
 
10%  
 
 
UCRÂNIA 
 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 15/02 de 
8 de Março 
 
Aviso n.º 34/2002 
publicado em 11-04-2002 
e rectificado em 30-04-
2002 
EM VIGOR DESDE 11-03-
2002 a produzir efeitos após 
01-01-03 
 
 
 
10º 
 
 
10% m) 
15% b) 
 
 
 
11º 
 
 
 
10% 
 
 
 
12º 
 
 
 
10% 
 
 
VENEZUELA 
Resolução 
Assembleia 
da 
República 
n.º 68/97 de 
05 de 
Dezembro 
 
Aviso n.º 15/98 
publicado em 16-01-
1998 
EM VIGOR DESDE 08-01-
1998 
 
 
10º 
 
 
10%  i) 
15%  j) 
 
 
11º 
 
 
10% 
 
 
12º 
 
 
10% k) 
12% l)  
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PAÍSES 
(ordem 
alfabética
) 
 
 
DIPLOMA LEGAL 
TROCA DOS 
INSTRUMENTOS DE 
RATIFICAÇÃO / ENTRADA 
EM VIGOR 
REDUÇÃO DE TAXAS 
DIVIDENDOS JUROS ROYALTIES 
Art.º Taxa Art.º Taxa Art.º Taxa 
 
CDT's em vigor                                             64 
CDT's assinadas                                             7 
 
 
NOTAS: 
a) Quando pagos por entidades bancárias. 
b) Em todos os outros casos. 
c) Quando a sociedade controla mais de 50% do capital social. 
d) Entre 01-01-1972 e 31-12-1999 vigorou uma CDT entre Portugal e o Brasil 
aprovada pelo DL n.º244/71 de 2 Junho e que veio a ser denunciada unilateralmente 
pelo Brasil. A taxa reduzida para dividendos, juros e royalties era de 15%, podendo 
ainda ter sido aplicada, no caso de royalties, uma taxa de 10%, sempre que se 
tratasse de obras literárias, científicas ou artísticas, cuja aplicação era regulada pela 
Circular n.º 17/73, de 19/10. 
e)  Quando o beneficiário efectivo for uma sociedade que durante um período 
consecutivo de 2 anos anteriormente ao 
pagamento dos dividendos, detiver 25% do capital social da sociedade pagadora, 
a taxa não poderá exceder 10% do montante bruto dos dividendos pagos depois de 
31-12-1996. 
No entanto, nos termos do art.º 28º ou 29º das respectivas convenções, esta taxa 
reduzida de 10% só será aplicável, porque se trata de imposto devido na fonte, às 
situações cujo facto gerador do imposto surja em ou depois de 1 de Janeiro do ano 
imediato àquele em que a Convenção entrou em vigor. 
f) Quando o beneficiário efectivo for uma sociedade que controla 25% ou mais do 
capital social. 
g)  Quando o sócio for uma sociedade que durante dois anos consecutivos antes 
do pagamento dos dividendos, detiver directamente 25% ou mais do capital social, 
a taxa é de 10% entre 01-01-1997 e 31-12-1999 e 5% para depois de 31-12- 
1999. 
h) Para as obrigações emitidas em França depois de 01-01-1965. 
i) A partir de 01-01-1997. No entanto, nos termos do art.º 29º, n.º 2, alínea a) da 
Convenção celebrada com a Venezuela, esta taxa reduzida de 10% apenas será 
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aplicável, porque se trata de imposto devido na fonte, às situações cujo facto gerador 
do imposto surja em ou depois de 01-01-1999. 
j) Até 31-12-1996, conforme previsto no art.º 10.º, n.º 2 da Convenção com a 
Venezuela. No entanto, dado que esta 
Convenção apenas entrou em vigor em 08-01-1998, esta taxa reduzida de 15% nunca 
foi, nem será, aplicada. 
k) Taxa para assistência técnica. 
l) Taxa para royalties em geral. 
m) Quando o beneficiário efectivo dos dividendos for uma sociedade que, durante 
um período ininterrupto de dois anos anteriormente ao pagamento dos dividendos, 
detenha directamente pelo menos 25% do capital social da sociedade que paga os 
dividendos. 
n) Se os juros forem pagos por uma empresa de um Estado Contratante, em cuja 
titularidade os juros são considerados despesas dedutíveis, a um estabelecimento 
financeiro residente do outro Estado Contratante. 
o) Contudo, os juros provenientes de um Estado Contratante serão isentos nesse 
Estado, ao abrigo e se cumpridas as condições previstas as alíneas a), b) ou c) 
do nº 3 do art. 11º da CDT com o Paquistão. 
p) Esta taxa reduzida de 10% é ainda aplicável a "remunerações por serviços 
técnicos", nos termos e com a abrangência prevista nos nºs 4 e 5 do art. 12º da 
CDT com o Paquistão. 
q) Contudo, os juros só poderão ser tributados no Estado Contratante de que o 
respectivo beneficiário efectivo é residente se cumprida uma das condições previstas 
nas alíneas a) a d) do nº 3 do art. 11º da CDT com a Suécia. 
r)  Consultar o artigo respectivo. 
 
s) Por não estar ainda publicado o aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
que publicita a troca dos instrumentos de ratificação entre os dois Estados 
Contratantes, esta convenção ainda não entrou em vigor. 
 
t) Desde que se trate de juros pagos em conexão com um empréstimo realizado por um 
período superior a dois anos. 
u) Entre 26-03-1970 e 27-06-1995 vigorou uma CDT entre Portugal e Espanha 
aprovada pelo DL n.º 49.223, de 04 de 
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências Económicas e das Organizações xxix 
 
Setembro de 1969 (Diário do Governo, I.ª Série, N.º 207, de 04/09/1969). As taxas 
reduzidas para dividendos eram de 10 e 
15%; para juros de 15%; para royalties de 5%. 
v) Entre 01.10.1971 e 14.06.2012 vigorou uma CDT entre Portugal e a Noruega 
aprovada pelo DL n.º 504/70, de 27/02 e cuja entrada em vigor se operou por Aviso 
do MNE, de 15.10.1971. As taxas reduzidas para dividendos eram de 10 e 15%; para 
juros de 15%; para royalties de 10%. 
w)  Se o beneficiário efectivo for uma sociedade (com excepção de uma sociedade 
de pessoas) que detenha, diretamente, pelo menos 10% do capital da sociedade que 
paga os dividendos. 
x)  Se o beneficiário efectivo for uma sociedade (com excepção de uma sociedade de 
pessoas) que detenha, diretamente, 
pelo menos 25% do capital da sociedade que paga os dividendos. Anteriormente à 
entrada em vigor do Protocolo Modificativo 
(entrou em vigor em 21.10.2013), as taxas para dividendos eram de 10% (ver alínea f) 
e 15%. 
y)  Se o beneficiário efectivo for uma sociedade (com excepção de uma sociedade 
de pessoas) que detenha, diretamente, pelo menos 25% do capital da sociedade que 
paga os dividendos. 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 
As Convenções para Evitar a Dupla Tributação (CDT'S) celebradas por Portugal, de 
acordo com o modelo da OCDE, apenas deverão ser aplicadas quando as entidades 
pagadoras dos rendimentos estiverem na posse dos formulários próprios para 
execução das mesmas, devidamente preenchidos pelo beneficiário do rendimento e 
autenticados pela respectiva autoridade fiscal,em conformidade com o disposto no art. 
98º do Código do IRC e art. 18º do DL nº 42/91, de 22 de Janeiro, formulários que 
foram aprovados pelo Despacho nº 4743-A/2008, do Ministro de Estado e das 
Finanças, publicado no D.R. nº 37, II.ª Série, de 21 de Fevereiro de 2008, tendo em 
conta a Rectificação n.º 427-A/2008, publicada no D.R. n.º 43, de 29.02.2008. 
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ANEXO III
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 Evolução do Regime de Eliminação da Dupla Tributação Económica de Lucros Distribuídos no Código do IRC 
 
Legislação Data (data 
de entrada 
em vigor) 
Motivação da alteração Desagravamento 
fiscal 
Requisitos relevantes para o presente estudo e respectivas 
alterações 
Finalidade da alteração 
ao regime 
Decreto-Lei 
n.º 442-B/88 
(Artigo 45.º) 
30.11.1988 
(1.1.1989) 
N.a. Dedução de 95% 
dos rendimentos, 
incluídos na base 
tributável (lucros 
distribuídos) 
Entidades com sede ou direcção efectiva em território português; 
Entidades sujeitas e não isentas de IRC ou sujeitas ao imposto do 
jogo; 
Detenção de uma participação no capital não inferior a 25% pela 
sociedade-mãe; 
Período de permanência na titularidade da sociedade-mãe durante 
dois anos consecutivos ou desde a constituição da entidade 
participada (mantendo a participação durante aquele período). 
N.a. 
Decreto-Lei 
n.º 377/90 
(Artigo 45.º) 
30.11.1990 
(30.11.1990) 
Melhorar a técnica de 
normativos reguladores do 
sistema fiscal 
Criar benefícios de 
interesse público 
Inalterado face ao 
anterior 
Esclarecimento / definição do termo “Entidades” passando a 
adoptar uma das seguintes formas jurídicas: sociedades 
comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas e empresas 
públicas. 
Eliminação de incertezas 
sobre a aplicabilidade a 
estabelecimentos estáveis 
Decreto-Lei 
n.º 251-A/91 
(Artigo 45.º) 
16.7.1991 
(16.7.1991) 
N.a. Inalterado face ao 
anterior 
Mantém-se inalterado face ao anterior. N.a. 
Decreto-Lei 
n.º 123/92 
(Artigo 45.º) 
2.7.1991 
(2.7.1991) 
Transposição da directiva 
90/434/CEE para a 
legislação portuguesa 
Inalterado face ao 
anterior 
Requisito de detenção de uma participação no capital passou a 
incidir sobre participações detidas directamente. 
Alargamento do regime a operações transfronteiriças entre E.M 
da U.E. 
Especificação da 
incidência apenas sobre 
participações directas 
Decreto-Lei 
n.º 3/97 
(Artigo 45.º) 
8.1.1997 
(8.1.1997) 
N.a. Inalterado face ao 
anterior 
Manté -se inalterado face ao anterior. N.a. 
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Legislação Data (data 
de entrada 
em vigor) 
Motivação da alteração Desagravamento 
fiscal 
Requisitos relevantes para o presente estudo e respectivas 
alterações 
Finalidade da alteração 
ao regime 
Lei 30- 
G/2000 
(Artigo 45.º) 
29.12.2000 
(1.1.2001)
(1) 
Reformar a tributação do 
rendimento Adoptar 
medidas destinadas ao 
combate à evasão e 
fraude fiscais 
100% dos 
rendimentos 
Requisito do período de permanência alterado passando a dizer 
respeito à titularidade de modo ininterrupto durante os dois anos 
anteriores à data da colocação à disposição dos lucros ou, se 
detida há menos tempo, que a participação seja mantida durante o 
tempo necessário para completar aquele período. 
Clarificação sobre o 
período de permanência 
sobre a titularidade da 
participação 
Decreto-Lei 
n.º 198/2001 
(Artigo 46.º) 
3.7.2001 
(3.7.2001) 
N.a. Inalterado face ao 
anterior 
Mantém-s  inalterado face ao anterior. N.a. 
Lei 109- 
B/2001 
(Artigo 46.º) 
27.12.2001 
(1.1.2002) 
Apoio à capitalização das 
empresas 
Inalterado face ao 
anterior 
Alteração do requisito da detenção de participação no capital para 
um valor não inferior a 10% (anteriormente 25%) e do requisito 
do Período de permanência para um ano (ao invés dos dois anos 
postulados na Lei 30-G/2000) 
Incremento da 
abrangência sobre as 
entidades reduzindo 
valor da participação e 
período de titularidade Lei 32- 
B/2002 
(Artigo 46.º) 
30.12.2002 
(1.1.2003) 
Apoio à capitalização das 
empresas 
Inalterado face ao 
anterior 
Definição de requisitos adicionais de que a entidade beneficiária 
não pode ser abrangida pelo regime da transparência fiscal e de 
que passam a ser incluídas participações no capital da sociedade 
afiliada com um valor de aquisição não inferior a 20.000.000€ 
(vinte milhões de euros). 
Incremento da 
abrangência sobre as 
entidades reduzindo 
valor da participação e 
período de titularidade Lei nº. 55- 
B/2004 
(Artigo 46.º) 
30.12.2004 
(1.1.2005) 
Evitar o abuso das formas 
jurídicas por parte do 
sujeito passivo com o 
intuito de redução, 
eliminação ou diferimento 
parcial de imposto 
Inalterado face ao 
anterior 
Introdução pela primeira vez da exigência de tributação efectiva 
sobre os lucros distribuídos pela sociedade afiliada à sociedade- 
mãe. 
Incorporação da 
tributação efectiva 
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Lei n.º 53- 
A/2006 
(Artigo 46.º) 
29.12.2006 
(1.1.2007) 
Evitar situação de dupla 
não tributação dos 
rendimentos 
Reforço da 
competitividade em 
Portugal 
Inalterado face ao 
anterior 
Revogação do requisito relativo a tributação efectiva. 
Eliminação parcial da dupla tributação económica em 50% nas 
situações em que os lucros não tenham sido sujeitos a tributação 
efectiva com a excepção das SGPS. 
Dedução em 50% dos lucros distribuídos nos casos em que um 
dos requisitos de acesso ao regime não eram cumpridos e quando 
a sociedade afiliada reside num dos E.M. da U.E. (cumprimento 
do artigo 2.º da Directiva) 
Inserção de uma cláusula 
anti-abuso por forma a 
evitar dupla não 
tributação. 
Exclusão das SGPS em 
virtude da existência de 
um regime fiscal especial 
para estas entidades 
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Legislação Data (data 
de entrada 
em vigor) 
Motivação da alteração Desagravamento 
fiscal 
Requisitos relevantes para o presente estudo e respectivas 
alterações 
Finalidade da alteração 
ao regime 
Decreto-Lei 
159/2009 
(Artigo 51.º) 
13.7.2009 
(13.7.2009) 
N.a. Inalterado face ao 
anterior 
Mantém-se inalterado face ao anterior. N.a. 
Lei n.º 55- 
A/2010 
(Artigo 51º) 
31.12.2010 
(1.1.2011) 
Aumento da receita fiscal Inalterado face ao 
anterior 
Alargamento do critério da percentagem de detenção às SGPS 
Eliminação do requisito do valor de aquisição da participação não 
inferior a € 20.000.000; 
Alargamento do critério de sujeição prévia dos lucros; 
distribuídos a tributação efectiva SGPS; 
Extinção da eliminação parcial da dupla tributação económica em 
50%, nos casos em que um dos requisitos de acesso ao regime 
não era cumprido; e 
Eliminação da possibilidade de correcção da base tributável dos 
grupos sujeitos ao RETGS. 
Maior restrição de acesso 
ao regime. 
Fonte: Patrícia Alexandra Dos Santos Lourenço 
Nota: Tese e Mestrado “ O REGIME DE ELIMINAÇÃO DA DUPLA TRIBUTAÇÃO ECONÓMICA: UM CONTRIBUTO PARA A LIMITAÇÃO DA APLICAÇÃO DO REQUISITO  RELATIVO À 
TRIBUTAÇÃO EFECTIVA” 
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ANEXO IV 
 
ANEXO J 
Rendimentos Obtidos no Estrangeiro 
    
I
C
G
D 
A 
A
R
A
P 
L
A
NI
GI
R
O
RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
NATUREZA DO RENDIMENTO IMPOSTO PAGO NO
ESTRANGEIRO
MONTANTE DO
RENDIMENTO
4
TRABALHO DEPENDENTE
REMUNERAÇÕES PÚBLICAS
(ver instruções)
401
SEGURANÇA
SOCIAL
RENDIMENTOS DA DIRECTIVA DA POUPANÇA (N.º 2003/48/CE)
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
AGRÍCOLAS, SILVÍCOLAS OU PECUÁRIAS
PENSÕES PÚBLICAS (ver instruções)
PENSÕES
Soma
MAIS-VALIAS OU GANHOS DERIVADOS DA ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
RENDIMENTOS PREDIAIS
RENDIMENTOS DE OUTRAS APLICAÇÕES DE CAPITAIS
RENDIMENTOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, EXCEPTO LUCROS, [1.ª parte
da alínea b) do n.º 2 do art. 101.º do CIRS]
ROYALTIES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
JUROS OU RENDIMENTOS DE CRÉDITOS DE QUALQUER NATUREZA
(ver instruções)
TRABALHO INDEPENDENTE
DIVIDENDOS OU LUCROS DERIVADOS DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS
QUE FORAM SUJEITOS A RETENÇÃO EM PORTUGAL
.        .        ,
403
O DECLARANTE, REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOS
              /               /
DATA
Assinatura
OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS
SOCIEDADE CONJUGAL - RENDIMENTOS DO  CÔNJUGE FALECIDO INCLUÍDOS NO QUADRO 4
RENDIMENTO BRUTO - Trabalho Dependente
501
5
.        .        ,
.          .          ,
IMPOSTO RETIDO
EM PORTUGAL
.        .        , .        .        ,
MAIS-VALIAS OU GANHOS DERIVADOS DA ALIENAÇÃO DE VALORES
MOBILIÁRIOS - alíneas b), e), f) e g) do n.º 1 do art. 10.º do CIRS
SIM
DIREITOS DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
(TITULAR ORIGINÁRIO)
1 NÃO 2
RENDIMENTOS
OBTIDOS NO
ESTRANGEIRO
RESERVADO À LEITURA ÓPTICAANO DOS RENDIMENTOS2
201
9
0
0
2 
E
D 
O
RI
E
N
A
J 
E
D 
RI
T
R
A
P 
A 
R
O
GI
V 
M
E 
O
L
E
D
O
M
MODELO  3
Anexo J
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS
DIRECÇÃO-GERAL DOS IMPOSTOS
R.               P.
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Sujeito passivo  B 0302Sujeito passivo  A
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO
IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
04NIFA
NIF NIF
402 .        .        , .        .        , .        .        , .        .        ,
.        .        , .        .        , .        .        ,
404 .        .        , .        .        , .        .        ,
405 .        .        , .        .        , .        .        ,
406 .        .        , .        .        , .        .        ,
407 .        .        , .        .        , .        .        ,
408 .        .        , .        .        , .        .        ,
409 .        .        , .        .        , .        .        ,
410 .        .        , .        .        , .        .        ,
411 .        .        , .        .        , .        .        ,
412 .        .        , .        .        , .        .        ,
413 .        .        , .        .        , .        .        ,
414 .        .        , .        .        , .        .        ,
415 .        .        , .        .        , .        .        ,
416 .        .        , .        .        , .        .        ,
417 .        .        , .        .        , .        .        ,
418 .        .        , .        .        , .        .        ,
419 .        .        , .        .        , .        .        ,
420 .        .        , .        .        , .        .        ,
.        .        , .        .        , .        .        ,
RENDAS TEMPORÁRIAS OU VITALÍCIAS
DIVIDENDOS OU LUCROS QUE NÃO FORAM SUJEITOS A RETENÇÃO EM
PORTUGAL
.          .          ,421RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE INTELECTUAL – PARTE ISENTA – Art. 56.º do EBF                                                          VALOR
SIM 3 NÃO 4
OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DECLARADOS NOS CAMPOS 407,
408, 410, 414 e 420?
OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DECLARADOS NO CAMPO 408 (ano 2007)
e 420 (anos 2006 e 2007)?
[alínea b) do n.º 6 do art. 71.º e n.º 6 do art. 72.º do CIRS]
(n.os 5 e 6 do art. 72.º do CIRS)
RENDIMENTO BRUTO - Pensões
502 .          .          ,
CONTRIBUIÇÕES OBRIGATÓRIAS
503 .          .          ,
IMPOSTO RETIDO EM PORTUGAL – ENTIDADES RETENTORAS DE IRS8
801
802
.        .        ,
.        .        ,
803
804
.        .        ,
.        .        ,
805
806
.        .        ,
.        .        ,
RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA
RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NO QUADRO 4
Rendimento Bruto
701
7
.          .          ,Trabalho dependente
N.º anos Rendimento Bruto
702 .          .          ,Pensões
N.º anos
Modelo n.° 1939 (Exclusivo da INCM, S. A.)
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RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
NATUREZA DO RENDIMENTO IMPOSTO PAGO NO
ESTRANGEIRO
MONTANTE DO
RENDIMENTO
4
TRABALHO DEPENDENTE
REMUNERAÇÕES PÚBLICAS
(ver instruções)
401
SEGURANÇA
SOCIAL
RENDIMENTOS DA DIRECTIVA DA POUPANÇA (N.º 2003/48/CE)
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
AGRÍCOLAS, SILVÍCOLAS OU PECUÁRIAS
PENSÕES PÚBLICAS (ver instruções)
PENSÕES
Soma
MAIS-VALIAS OU GANHOS DERIVADOS DA ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
RENDIMENTOS PREDIAIS
RENDIMENTOS DE OUTRAS APLICAÇÕES DE CAPITAIS
RENDIMENTOS DE VALORES MOBILIÁRIOS, EXCEPTO LUCROS, [1.ª parte
da alínea b) do n.º 2 do art. 101.º do CIRS]
ROYALTIES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
JUROS OU RENDIMENTOS DE CRÉDITOS DE QUALQUER NATUREZA
(ver instruções)
TRABALHO INDEPENDENTE
DIVIDENDOS OU LUCROS DERIVADOS DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS
QUE FORAM SUJEITOS A RETENÇÃO EM PORTUGAL
.        .        ,
403
O DECLARANTE, REPRESENTANTE LEGAL OU GESTOR DE NEGÓCIOS
              /               /
DATA
Assinatura
OUTROS INCREMENTOS PATRIMONIAIS
SOCIEDADE CONJUGAL - RENDIMENTOS DO  CÔNJUGE FALECIDO INCLUÍDOS NO QUADRO 4
RENDIMENTO BRUTO - Trabalho Dependente
501
5
.        .        ,
.          .          ,
IMPOSTO RETIDO
EM PORTUGAL
.        .        , .        .        ,
MAIS-VALIAS OU GANHOS DERIVADOS DA ALIENAÇÃO DE VALORES
MOBILIÁRIOS - alíneas b), e), f) e g) do n.º 1 do art. 10.º do CIRS
SIM
DIREITOS DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
(TITULAR ORIGINÁRIO)
1 NÃO 2
RENDIMENTOS
OBTIDOS NO
ESTRANGEIRO
RESERVADO À LEITURA ÓPTICAANO DOS RENDIMENTOS2
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MODELO  3
Anexo J
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - IRS
DIRECÇÃO-GERAL DOS IMPOSTOS
R.               P.
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Sujeito passivo  B 0302Sujeito passivo  A
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO
IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
04NIFA
NIF NIF
402 .        .        , .        .        , .        .        , .        .        ,
.        .        , .        .        , .        .        ,
404 .        .        , .        .        , .        .        ,
405 .        .        , .        .        , .        .        ,
406 .        .        , .        .        , .        .        ,
407 .        .        , .        .        , .        .        ,
408 .        .        , .        .        , .        .        ,
409 .        .        , .        .        , .        .        ,
410 .        .        , .        .        , .        .        ,
411 .        .        , .        .        , .        .        ,
412 .        .        , .        .        , .        .        ,
413 .        .        , .        .        , .        .        ,
414 .        .        , .        .        , .        .        ,
415 .        .        , .        .        , .        .        ,
416 .        .        , .        .        , .        .        ,
417 .        .        , .        .        , .        .        ,
418 .        .        , .        .        , .        .        ,
419 .        .        , .        .        , .        .        ,
420 .        .        , .        .        , .        .        ,
.        .        , .        .        , .        .        ,
RENDAS TEMPORÁRIAS OU VITALÍCIAS
DIVIDENDOS OU LUCROS QUE NÃO FORAM SUJEITOS A RETENÇÃO EM
PORTUGAL
.          .          ,421RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE INTELECTUAL – PARTE ISENTA – Art. 56.º do EBF                                                          VALOR
SIM 3 NÃO 4
OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DECLARADOS NOS CAMPOS 407,
408, 410, 414 e 420?
OPTA PELO ENGLOBAMENTO DOS RENDIMENTOS DECLARADOS NO CAMPO 408 (ano 2007)
e 420 (anos 2006 e 2007)?
[alínea b) do n.º 6 do art. 71.º e n.º 6 do art. 72.º do CIRS]
(n.os 5 e 6 do art. 72.º do CIRS)
RENDIMENTO BRUTO - Pensões
502 .          .          ,
CONTRIBUIÇÕES OBRIGATÓRIAS
503 .          .          ,
IMPOSTO RETIDO EM PORTUGAL – ENTIDADES RETENTORAS DE IRS8
801
802
.        .        ,
.        .        ,
803
804
.        .        ,
.        .        ,
805
806
.        .        ,
.        .        ,
RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA RETENÇÕES IRS
NIF DA ENTIDADE
RETENTORA
RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NO QUADRO 4
Rendimento Bruto
701
7
.          .          ,Trabalho dependente
N.º anos Rendimento Bruto
702 .          .          ,Pensões
N.º anos
Modelo n.° 1939 (Exclusivo da INCM, S. A.) NÃO  SERVE  DE  COMPROVANTE
6 DISCRIMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
IDENTIFICAÇÃO DO PAÍS
NÚMERO DO CAMPO
DO QUADRO 4
TOTAL
.            .            ,
IMPOSTO PAGO NO ESTRANGEIRO
NO PAÍS DA FONTE NO PAÍS DO AGENTE PAGADOR
DIRECTIVA DA POUPANÇA N.º 2003/48/CE
601
602
603
604
605
606
607
608
609
610
611
612
613
614
615
616
617
618
619
620
621
622
623
624
625
626
627
628
629
630
631
632
CÓDIGO
DO PAÍS
VALOR CÓDIGO DO PAÍS VALOR
INSTALAÇÃO FIXA
SIM NÃO
.            .            ,.            .            ,
MONTANTE
DO RENDIMENTO
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
.            .            ,.            .            ,.            .            ,
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
ANEXO J
Destina-se a declarar os rendimentos obtidos por residentes, fora do território português, os quais apenas devem ser declarados neste anexo.
Os titulares destes rendimentos devem juntar os documentos originais, ou fotocópias autenticadas, a seguir referidos, emitidos pela autoridade
fiscal do país de origem dos rendimentos ou proceder à sua remessa para o serviço de finanças da área do seu domicílio fiscal no caso da
declaração ser entregue via Internet:
- Comprovativos da liquidação final do imposto pago no estrangeiro;
- Comprovativo oficial da natureza pública dos rendimentos.
No caso de não ser possível ao sujeito passivo obter, atempadamente, os documentos acima referidos, deverão, logo que os mesmos sejam
emitidos, ser entregues ou remetidos para o serviço de finanças da área do seu domicílio fiscal.
•  QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO J
Os sujeitos passivos residentes, quando estes ou os dependentes que integram o agregado familiar, no ano a que respeita a declaração,
tenham obtido rendimentos fora do território português.
•  QUANDO E ONDE DEVE SER APRESENTADO O ANEXO J
Nos prazos e locais previstos para apresentação da declaração de rendimentos modelo 3, da qual faz parte integrante.
  QUADRO 3    IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)
Este anexo é individual e em cada um apenas podem constar os elementos respeitantes a um titular, o qual deverá englobar a totalidade dos
rendimentos obtidos fora do território português, sendo os obtidos no território português declarados nos anexos respectivos.
  QUADRO 3A   IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DO RENDIMENTO
Campo  04  – Destina-se à identificação do titular dos rendimentos obtidos fora do território português.
Havendo sociedade conjugal, no ano em que ocorreu o óbito de um dos cônjuges, os rendimentos respeitantes ao falecido deverão ser declarados
neste anexo, figurando como titular o cônjuge sobrevivo (sujeito passivo A).
  QUADRO 4    RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
Em cada um dos campos deste quadro deverá ser inscrito o rendimento ilíquido do imposto pago no estrangeiro, segundo a sua natureza, bem
como o imposto efectivamente suportado correspondente a esses rendimentos.
Campo  401  – Trabalho dependente
Na primeira coluna (Segurança Social) devem ser indicadas as contribuições obrigatórias para regimes de segurança social que incidiram sobre
as respectivas remunerações do trabalho dependente, quando devidamente comprovadas.
Na segunda coluna (Montante do Rendimento) deverão ser inscritos os rendimentos brutos do trabalho dependente (ilíquidos de imposto pago e
outras deduções), com excepção dos provenientes do exercício de funções públicas, uma vez que estes deverão ser indicados no campo 402.
Na terceira coluna (Imposto Pago no Estrangeiro) deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade Fiscal do país de origem dos rendimentos.
Na quarta coluna (Imposto Retido em Portugal) deve ser indicado o valor que, eventualmente, possa ter sido retido em território português e que
tenha a natureza de pagamento por conta do imposto devido a final.
Tendo havido retenção de IRS em Portugal, deve proceder-se à identificação, no quadro 8, das entidades retentoras e à indicação do imposto retido.
Campo  402  – Remunerações públicas
Na primeira coluna (Segurança Social) devem ser indicadas as contribuições obrigatórias para regimes da segurança social que incidiram sobre
as respectivas remunerações, quando devidamente comprovadas.
Na segunda coluna (Montante do Rendimento) deverão ser inscritos os rendimentos brutos do trabalho dependente (ilíquidos de imposto pago e outras
deduções), provenientes do exercício de funções públicas. As remunerações públicas pagas pelo Estado Português devem ser declaradas no anexo A.
Na terceira coluna (Imposto Pago no Estrangeiro) deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade do país de origem dos rendimentos.
Campos  403 ,  404  e  405  – Trabalho independente; rendimentos comerciais e industriais; agrícolas, silvícolas ou pecuárias
Devem ser indicados em cada campo (primeira coluna – montante do rendimento) os rendimentos conforme a sua  natureza, ilíquidos do imposto
pago no estrangeiro.
Os rendimentos da propriedade intelectual e da propriedade industrial auferidos pelo titular originário que não cumpram os requisitos do art. 58.º
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, devem ser inscritos no campo 403.
 Na segunda coluna (Imposto Pago no Estrangeiro) deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade Fiscal do país de origem dos rendimentos.
Na terceira coluna (Imposto Retido em Portugal) deve ser indicado o valor que, eventualmente, possa ter sido retido em território português e
que tenha a natureza de pagamento por conta do imposto devido a final.
Tendo havido retenção de IRS em Portugal, deve proceder-se à identificação, no quadro 8, das entidades retentoras e à indicação do imposto retido.
Campo  406  – Direitos da Propriedade Intelectual (titular originário)
Deve ser indicada neste campo a parte não isenta dos rendimentos provenientes da propriedade intelectual (50 %), que cumpram os requisitos
previstos no art. 58.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.
A parte isenta deve ser indicada no campo 421.
Os restantes rendimentos da propriedade intelectual e da propriedade industrial auferidos pelo titular originário devem ser inscritos no campo 403.
Na segunda coluna (Imposto Pago no Estrangeiro) deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade Fiscal do país de origem dos rendimentos.
Na terceira coluna (Imposto Retido em Portugal) deve ser indicado o valor que, eventualmente, tenha sido retido em território português e que
tenha a natureza de pagamento por conta do imposto devido a final.
Tendo havido retenção de IRS em Portugal, deve proceder-se à identificação, no quadro 8, das entidades retentoras e à indicação do imposto retido.
Campo  407  – Dividendos ou lucros derivados de participações sociais que foram sujeitos a retenção em Portugal
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser declarados os rendimentos (ilíquidos) de participações sociais (lucros ou dividendos),
devidos por entidades não residentes e pagos por entidades residentes que foram sujeitos a retenção de IRS, nos termos da parte final da
alínea b) do n.º 2 do art. 101.º do Código do IRS.
Os rendimentos desta natureza que não foram sujeitos a retenção em Portugal são de incluir no campo 420.
Os rendimentos distribuídos por entidades residentes noutro Estado membro da União Europeia, que preencham os requisitos e condições
estabelecidos no art. 2.º da Directiva n.º 90/435/CEE, de 23 de Julho, serão declarados por 50 % do seu valor, conforme dispõe o n.º 4 do
art. 40.º-A do Código do IRS.
Na segunda e terceira colunas devem ser indicados, respectivamente, o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos, e o valor que foi retido em território português.
Tendo havido retenção de IRS em Portugal, deve proceder-se à identificação, no quadro 8, das entidades retentoras e à indicação do imposto retido.
A opção (ou não) pelo englobamento destes rendimentos deve ser indicada nos campos 1 ou 2 na parte final deste quadro. A opção pelo
englobamento assinalada no campo 1, abrange não só os rendimentos constantes deste campo, como também os que constarem nos
campos 408, 410, 414 e 420.
Campo  408  – Juros ou rendimentos de créditos de qualquer natureza
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser declarados os juros ou rendimentos de créditos de qualquer natureza.
Os rendimentos sujeitos a retenção na fonte no país do agente pagador nos termos da Directiva da Poupança (n.º 2003/48/CE), devem ser
declarados no campo 418, discriminando-se os valores das respectivas retenções no quadro 6.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
A opção (ou não) pelo englobamento destes rendimentos deve ser indicada nos campos 1 ou 2 na parte final deste quadro. A opção pelo
englobamento assinalada no campo 1, abrange não só os rendimentos constantes deste campo, como também os que constarem nos
campos 407, 410, 414 e 420. Com referência aos anos de 2006 e anteriores o seu englobamento era obrigatório.
Campo  409  – Royalties e Assistência Técnica
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicadas as retribuições de qualquer natureza atribuídas pelo uso ou pela concessão
do uso de um direito de autor, quando não auferidas pelo titular originário, de uma patente, de uma marca de fabrico ou de um processo secreto,
bem como pelo uso ou pela concessão do uso de um equipamento industrial, comercial ou científico ou por informações respeitantes a uma
experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  410  – Rendimentos de valores mobiliários, excepto lucros
A primeira coluna (Montante do Rendimento) destina-se à indicação dos rendimentos de valores mobiliários devidos por entidades não
residentes e pagos por entidades residentes ou com estabelecimento estável em território português, previstos na parte inicial da alínea b) do
n.º 2 do art. 101.º do Código do IRS.
Os lucros  ou dividendos devem ser declarados no campo 407.
Na segunda e terceira colunas devem ser indicados, respectivamente, o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente
comprovado por documento emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos, e o valor que, eventualmente, possa ter sido
retido em território português e que tenha a natureza de pagamento por conta do imposto devido a final.
Tendo havido retenção de IRS em Portugal, deve proceder-se à identificação, no quadro 8, das entidades retentoras e à indicação do imposto retido.
A opção (ou não) pelo englobamento destes rendimentos deve ser indicada nos campos 1 ou 2 na parte final deste quadro. A opção pelo
englobamento assinalada no campo 1, abrange não só os rendimentos constantes deste campo, como também os que constarem nos
campos 407, 408, 414 e 420.
Campo  411  – Rendimentos de outras aplicações de capitais
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser declarados os rendimentos de outras aplicações de capitais, os quais, estando sujeitos
a retenção na fonte no país do agente pagador nos termos da Directiva da Poupança (n.º 2003/48/CE), devem ser declarados no campo 418,
discriminando-se os valores das respectivas retenções no quadro 6.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  412  – Rendimentos Prediais
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) deve ser indicado o rendimento líquido das despesas suportadas com a conservação e manutenção
dos mesmos, mas ilíquido de imposto pago no estrangeiro.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  413  – Mais-valias ou ganhos derivados da alienação de bens imóveis
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicados os valores respeitantes a mais-valias obtidas com a alienação de bens
imóveis ilíquidas de imposto pago no estrangeiro.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  414  – Mais-valias ou ganhos derivados da alienação de valores mobiliários
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) deve ser indicado o saldo entre as mais-valias e menos-valias (ilíquido de imposto pago no
estrangeiro) resultante das operações previstas nas alíneas b), e), f) e g) do n.º 1 do art. 10.º O saldo positivo é tributado autonomamente à taxa
de 10 %, sem prejuízo do seu englobamento, por opção dos respectivos titulares residentes em território português (n.os 4 e 6 do art. 72.º do
Código do IRS), a formalizar no campo 1, no final deste quadro.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
A opção (ou não) pelo englobamento destes rendimentos deve ser indicada nos campos 1 ou 2 na parte final deste quadro. A opção pelo
englobamento assinalada no campo 1, abrange não só os rendimentos constantes deste campo, como também os que constarem nos
campos 407, 408, 410 e 420.
Campo  415  – Outros incrementos patrimoniais
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicados os valores respeitantes aos acréscimos patrimoniais, nomeadamente as
indemnizações e as importâncias recebidas  pela assunção de obrigações de não concorrência.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  416 – Pensões
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser inscritos os valores brutos de pensões (ilíquidos de imposto suportado no estrangeiro)
que não sejam pagos em consequência do exercício de um emprego ou cargo público anterior.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  417  – Pensões públicas
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicados os rendimentos brutos (ilíquidos de imposto suportado no estrangeiro)
pagos em consequência do exercício de um emprego ou cargo público anterior.
Na segunda coluna deve ser indicado o montante correspondente ao imposto pago no estrangeiro, devidamente comprovado por documento
emitido pela Autoridade Fiscal do país da fonte dos rendimentos.
Campo  418  – Rendimentos abrangidos pela Directiva da Poupança (Directiva n.º 2003/48/CE, de 3 de Junho)
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicados os rendimentos sujeitos a retenção nos termos da Directiva da Poupança.
Na segunda coluna referente ao imposto pago no estrangeiro, deve ser indicado o valor das retenções efectuadas nos termos da legislação do
país da fonte e nos termos da Directiva da Poupança. Os rendimentos e as respectivas retenções devem ser discriminados no quadro 6.
Os países ou territórios que efectuam retenção na fonte nos termos da Directiva da Poupança são os seguintes:
Estados membros: Áustria, Luxemburgo e Bélgica;
Países terceiros: Andorra, Liechtenstein, Mónaco, São Marino e Suíça;
Territórios dependentes ou associados: Antilhas Holandesas, Guernsey, Jersey, Ilha de Man, Ilhas Turks e Caicos e Ilhas Virgens Britânicas.
São abrangidos pela Directiva da Poupança os seguintes rendimentos:
- Juros pagos ou creditados em conta referentes a créditos de qualquer natureza, com ou sem garantia hipotecária e com direito ou não
a participar nos lucros do devedor, nomeadamente os rendimentos da dívida pública e de obrigações de empréstimos, incluindo prémios
atinentes a esses títulos;
- Juros vencidos ou capitalizados realizados na altura da cessão, do reembolso ou do resgate dos créditos referidos no ponto anterior;
- Rendimentos provenientes de pagamentos de juros, quer estes sejam efectuados directamente, quer por intermédio de uma entidade
referida no n.º 2 do art. 4.º da Directiva da Poupança (n.º 2003/48/CE), distribuídos por:
i) Organismos de investimento colectivo em valores mobiliários (OICVM) autorizados nos termos da Directiva n.º 85/611/CEE;
ii) Entidades que beneficiem da possibilidade prevista no n.º 3 do art. 4.º da Directiva da Poupança;
iii) Organismos de investimento colectivo estabelecidos fora do território referido no art. 7.º da Directiva da Poupança.
- Rendimentos da cessão, do reembolso ou do resgate de partes ou unidades de participação nos organismos e entidades atrás
mencionadas, caso tenham investido, directa ou indirectamente, por intermédio de outros organismos de investimento colectivo ou
autoridades mais de 40 % do seu activo em créditos referidos no ponto inicial.
No quadro 8 deve proceder-se à identificação das entidades retentoras de IRS, no âmbito do imposto retido em Portugal, bem como à indicação
dos respectivos valores retidos.
Campo  419  – Rendas temporárias ou vitalícias
Na primeira coluna (Montante do Rendimento) devem ser indicados os rendimentos auferidos a título de rendas temporárias ou vitalícias,
conforme estão previstas na alínea d) do n.º 1 do art. 11.º do Código do IRS.
Campo  420  – Dividendos ou lucros que não foram sujeitos a retenção em Portugal
Neste campo devem ser declarados os lucros e os dividendos que não tenham sido sujeitos a retenção na fonte em Portugal, nos mesmos
termos e condições referidas nas instruções do campo 407.
A opção (ou não) pelo englobamento destes rendimentos deve ser indicada nos campos 1 ou 2 na parte final deste quadro. De notar que, a
opção pelo englobamento assinalada no campo 1, abrange não só os rendimentos constantes deste campo, como também os que constarem
nos campos 407, 408, 410 e 414.
Campo  421  – Rendimentos da Propriedade Intelectual Isentos Parcialmente – Art.º 58.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais
Destina-se este espaço à indicação da parte isenta dos rendimentos da propriedade intelectual, devendo a parte sujeita a imposto ser mencionada
no campo 406.
  QUADRO 5    SOCIEDADE CONJUGAL – RENDIMENTOS DO CÔNJUGE FALECIDO
Havendo sociedade conjugal, no ano em que ocorreu o óbito de um dos cônjuges (campo 1 do quadro 7A do rosto da Declaração modelo 3
preenchido), deverá indicar o rendimento bruto das categorias A ou H (ilíquido de imposto pago no estrangeiro) auferido pelo cônjuge falecido
e as respectivas contribuições obrigatórias, que constarão igualmente no quadro 4 deste anexo.
  QUADRO 6    DISCRIMINAÇÃO DOS RENDIMENTOS OBTIDOS NO ESTRANGEIRO
No preenchimento deste quadro, deve mencionar na primeira coluna o campo do quadro 4 onde os rendimentos foram declarados.
Na segunda coluna (instalação fixa) deve assinalar  com a sigla X se possui ou não instalação fixa no país da fonte dos rendimentos declarados
nos campos 403, 404 e 405.
Na terceira coluna, será de identificar o código do país da fonte dos rendimentos (consultar tabela no final destas instruções).
Na quarta coluna, deve indicar o rendimento obtido no país identificado na coluna anterior.
Na quinta coluna, deve indicar o imposto suportado no país da fonte.
A sexta e sétima colunas (“No País do Agente Pagador/Directiva da Poupança n.º 2003/48/CE”: ”Código do país”; “Valor”) só devem ser preenchidas
no caso de ter havido lugar a retenção na fonte nos termos da Directiva da Poupança (Directiva n.º 2003/48/CE), cujos rendimentos e retenções
foram mencionados no campo 418. Neste caso, deve indicar o código do país que efectuou a respectiva retenção na fonte e o seu valor.
Os países ou  territórios que efectuam retenções nos termos da referida directiva são os referidos nas instruções do campo 418.
  QUADRO 7    RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NO QUADRO 4
Os sujeitos passivos que tenham auferido rendimentos das categorias A ou H, relativos a anos anteriores (declarados nos campos 401 e 416),
poderão, caso pretendam beneficiar do desagravamento de taxa previsto no art. 74.º do Código do IRS, indicar, nos campos 701 e 702, o valor
desses rendimentos e o número de anos a que respeitam.
  QUADRO 8    IMPOSTO RETIDO EM PORTUGAL – ENTIDADES RETENTORAS DE IRS
Campos  801  a  806  – Retenções de IRS e NIF da Entidade Retentora
Destinam-se à identificação fiscal das entidades que efectuaram retenção de IRS em Portugal e do valor do imposto retido.
  Assinaturas
O anexo deve ser assinado pelo titular dos rendimentos ou por um seu representante ou gestor de negócios. A falta de assinatura constitui
motivo de recusa da declaração.
Afeganistão 004
África do Sul 710
Albânia 008
Alemanha 276
Andorra 020
Angola 024
Anguilla 660
Antígua e Barbuda 028
Antilhas Holandesas 530
Arábia Saudita 682
Argélia 012
Argentina 032
Aruba 533
Austrália 036
Áustria 040
Baamas 044
Bahrein 048
Barbados 052
Bélgica 056
Bermudas 060
Bielorrússia 112
Bolívia 068
Brasil 076
Bulgária 100
Cabo Verde 132
Caimans, Ilhas 136
Camarões 120
Canadá 124
Chade 148
Checa, República 203
Chile 152
China 156
Chipre 196
Colômbia 170
Congo 178
Cook, Ilhas 184
Coreia, República da 410
Coreia, República Popular da 408
Costa do Marfim 384
Costa Rica 188
Cuba 192
Dinamarca 208
Dominicana, República 214
Dominica 212
Egipto 818
El Salvador 222
Emiratos Árabes Unidos (EAU) 784
Equador 218
Eslováquia, República da 703
Eslovénia 705
Espanha 724
Estados Unidos da América 840
Estónia 233
Fidji 242
Filipinas 608
Finlândia 246
França 250
Gibraltar 292
Granada 308
Grécia 300
Gronelândia 304
Guadalupe 312
Guatemala 320
Guernsey 944
Guiné 324
Guiné-Bissau 624
Guiné Equatorial 226
Haiti 332
Honduras 340
Hong-Kong 344
Hungria 348
Ilha Jersey 945
Ilha Man 833
Ilhas Virgens (Britânicas) 092
Ilhas Virgens (EU) 850
Índia 356
Indonésia 360
Irão, República Islâmica 364
Iraque 368
Irlanda 372
Islândia 352
Israel 376
Itália 380
Jamaica 388
Japão 392
Jordânia 400
Jugoslávia 891
Koweit 414
Letónia 428
Líbano 422
Libéria 430
Liechtenstein 438
Lituânia 440
Luxemburgo 442
Macau 446
Madagáscar 450
Malásia 458
Maldivas 462
Malta 470
Marianas do Norte, Ilhas 580
Marrocos 504
Marshall, Ilhas 584
Maurícias 480
Mauritânia 478
México 484
Moçambique 508
Mónaco 492
Mongólia 496
Montserrat 500
Namíbia 516
Nepal 524
Nicarágua 558
Nigéria 566
Noruega 578
Nova Caledónia 540
Nova Zelândia 554
Países Baixos 528
Panamá 591
Paquistão 586
Paraguai 600
Peru 604
Polinésia Francesa 258
Polónia 616
Porto Rico 630
Quénia 404
Reino Unido 826
República Democrática do Congo 180
Roménia 642
Ruanda 646
Rússia (Federação da) 643
Sara Ocidental 732
Salomão, Ilhas 090
Santa Lúcia 662
São Marino 674
São Tomé e Príncipe 678
São Vicente e Granadinas 670
Senegal 686
Serra Leoa 694
Seychelles 690
Singapura 702
Síria, República Árabe da 760
Somália 706
Sudão 736
Suécia 752
Suíça 756
Tailândia 764
Taiwan (Formosa) 158
Tanzânia, República Unida da 834
Timor-Leste 626
Tunísia 788
Turks e Caiques, Ilhas 796
Turquia 792
Ucrânia 804
Uganda 800
Uruguai 858
Vaticano, Estado da Santa Sé 336
Venezuela 862
Vietname 704
Zâmbia 894
Zimbabwe 716
Outros 999
PAÍS CÓDIGO
LISTA DE PAÍSES, TERRITÓRIOS OU REGIÕES E RESPECTIVOS CÓDIGOS
PAÍS CÓDIGO PAÍS CÓDIGO
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ANEXO V 
Modelo 2 – RFI 
Pedido de Cerificação de Residencia Fiscal 
DIRECÇÃO-GERAL  DOS  IMPOSTOS  -  D G C I
DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS (DSRI)
Avª. Eng.º Duarte Pacheco, 28 - 4.º                  1099 - 013 LISBOA - PORTUGAL
Telef. 351. 1. 3834200        Fax:  351. 1. 3834414
I
NOME / DENOMINAÇÃO SOCIAL NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL
1
DOMICÍLIO FISCAL Nº e ANDAR
LOCALIDADE CÓDIGO POSTAL
P O R T U G A L
II
NOME / DENOMINAÇÃO SOCIAL NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL
2
DOMICÍLIO FISCAL Nº e ANDAR
LOCALIDADE CÓDIGO POSTAL
PAÍS
3
III
NOME / DENOMINAÇÃO SOCIAL
IV
 
A CERTIFICAÇÃO REQUERIDA DESTINA-SE A ACCIONAR CONVENÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO SIM NÃO
                                                                                                                                                                                                     JUNTA FORMULÁRIO ?           SIM NÃO
V
NOME / DENOMINAÇÃO SOCIAL NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL
1
DOMICÍLIO FISCAL Nº e ANDAR
LOCALIDADE CÓDIGO POSTAL
VI
DIVIDENDOS 4  TRABALHO INDEPENDENTE 8  ANO A QUE RESPEITAM OS RENDIMENTOS 11
JUROS 5  PENSÕES 9  MOEDA VALOR
ROYALTIES 6  OUTROS RENDIMENTOS 10  12
TRABALHO DEPENDENTE 7  13
VII
O DECLARANTE
DECLARO CORRESPONDEREM À VERDADE OS ELEMENTOS CONSTANTES DO PRESENTE PEDIDO
NOME _____________________________________
_________________________________________,______/___/___ ASSINATURA _________________________________
VIII
CARIMBO DO SERVIÇO RECEPTOR E ASSINATURA DO FUNCIONÁRIO DIRECÇÃO DE SERVIÇOS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS
O FUNCIONÁRIO RECEPTOR
NOME FOI CELEBRADA CDT
_____________________________________ O SUJEITO PASSIVO APRESENTOU DECLARAÇÃO ANUAL DE RENDIMENTOS NO ANO ANTERIOR
RUBRICA A CERTIDÃO REQUERIDA FOI EMITIDA EM    ________/____/____
REGISTADA SOB O NÚMERO _______________________________
_____________________________________ O FUNCIONÁRIO
________________________________________________________
 MOD 2 RFI
PEDIDO   DE   CERTIFICAÇÃO   DE   RESIDÊNCIA   FISCAL
IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO
MOTIVO DO PEDIDO
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
--
IDENTIFICAÇÃO DA IDENTIDADE DEVEDORA DOS RENDIMENTOS
INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO
IDENTIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS A OBTER NO ESTRANGEIRO
DECLARAÇÃO
RESERVADO AOS SERVIÇOS
--
NATUREZA
EURO
S.             R.
R E P Ú B L I C A   P O R T U G U E S A
M I N I S T É R I O   D A S   F I N A N Ç A S
MONTANTE
 A RECEBER
(OU PREVISTO)
INSTRUÇÕES
Este pedido destina-se à obtenção de CERTIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA FISCAL
1.
 
2. Instruções de preenchimento:
 
 
3. Entregar o pedido em qualquer Serviço de Finanças ou enviar para a Direcção de Serviços das 
Relações Internacionais, Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, nº 28 - 4º.  1099-013 LISBOA
Abrir o formulário e preencher os campos com os dados que se apliquem à situção que pretende tratar.
 QUADRO I
 Destina-se à identificação do sujeito passivo residente fiscal em território português, titular de 
rendimentos provenientes do estrangeiro.
 QUADRO II
 Destina-se à identificação da entidade devedora dos rendimentos, com domicílio fiscal no estrangeiro.
 QUADRO III
 Destina-se à identificação do intermediário financeiro, quando o rendimento seja pago através de entidade 
distinta da identificada no quadro II.
 QUADRO IV
 O sujeito passivo deverá indicar os motivos do pedido de certificação, designadamente, investimentos 
efectuados fora do território português, rendimentos com fonte em país com o qual Portugal celebrou 
convenção para evitar a dupla tributação e outros.
 Quando o rendimento seja respeitante a dividendos, juros ou Royalties e se pretenda accionar a 
respectiva convenção, deverá juntar o correspondente formulário.
 QUADRO V
 Destina-se à identificação do representante legal do sujeito passivo, em conformidae com o mandato 
outorgado.
 QUADRO VI
 Identificar com “X” a natureza dos rendimentos. se assinalar o campo “OUTROS RENDIMENTOS” 
deverá identificá-los no quadro IV (motivo do pedido).
 Indicar o ano em que os rendimentos vão ser pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo, 
ou o ano do apuramento do respectivo quantitativo.
 Indicar a moeda e valor de pagamento dos rendimentos.
 Reservado aos Serviços
 Indicar o montante ilíquido do rendimento a receber expresso em EURO, devendo para a sua 
conversão utilizar-se o câmbio do dia.
 QUADRO VII
 Nome complecto e Assinatura.
 QUADRO VIII
Isabel Iliana Martins da Silva Colela - A Dupla Tributação em Portugal, União Europeia e PALOP’S 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO VI 
Modelo 30 
Rendimentos Pagos ou Colocados à Disposição 
de Sujeitos Passivos não Residentes 
 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
DIRECÇÃO-GERAL DOS IMPOSTOS
DECLARAÇÃO
 ( Artigo 119.º N.º 7 do CIRS )
30
MODELORENDIMENTOS PAGOS OU COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DE
 SUJEITOS PASSIVOS NÃO RESIDENTES
CÓDIGO DO SERVIÇO DE FINANÇAS
DA SEDE OU DOMICÍLIO FISCAL4 53
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL DO
TÉCNICO OFICIAL DE CONTAS1 2
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL DA
DECLARANTE ANO
TIPO DE DECLARAÇÃO
SUBSTITUIÇÃO 2
DADOS DA DECLARAÇÃO
05
04030201
PRIMEIRA 1
19
20
21
22
23
18
N.º GUIA DE PAGAMENTO N.º GUIA DE PAGAMENTO
25
26
27
28
29
24
7 RELAÇÃO DAS GUIAS DE PAGAMENTO
30
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
VALOR
TOTAL DA GUIA
VALOR
TOTAL DA GUIA
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,
PREDIAIS
.            .            ,
.            .            ,
.            .            ,OUTROS
07
08
09
10
11
13
14
DIVIDENDOS OU LUCROS DERIVADOS DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS
12
JUROS OU RENDIMENTOS DERIVADOS DA APLICAÇÃO DE CAPITAIS
TRABALHO INDEPENDENTE
TRABALHO DEPENDENTE
ROYALTIES
PENSÕES
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
REMUNERAÇÕES E PENSÕES PÚBLICAS
COMISSÕES
15
16
06
RESUMO DAS IMPORTÂNCIAS RETIDAS6
17TOTAL
      .  .  .
RELAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DOS RENDIMENTOS8
36 373534 39333231
2
3
4
5
6
1
NÚMERO DE
IDENTIFICAÇÃO
FISCAL PORTUGUÊS
NÚMERO DE
 IDENTIFICAÇÃO
FISCAL NO PAÍS DE
RESIDÊNCIA
MONTANTE DO
IMPOSTO RETIDO
VALORTIPOD S
TRIBUTAÇÃO
CÓD. TAXA
RENDIMENTOS
.           .            .            ,
.           .            .            ,
.           .            .            ,
.           .            .            ,
.           .            .            ,
.           .            .            ,
,
,
,
,
,
,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
.          .          ,
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO
FISCAL DA
ENTIDADE EMITENTE
PARTICIPAÇÃO NO
CAPITAL
CÓ
DI
GO
 D
O
PA
ÍS
 D
E
RE
SI
DÊ
NC
IA
TOTAL 38
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"Modelo  só para consulta.  Envio exclusivo pela INTERNET: www.e-financas.gov.pt"
